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Apresentação
Nos corredores da história e nas vastas paisagens do Bra-

sil, as vozes dos povos e comunidades tradicionais ecoam atra-
vés das gerações, carregando consigo memórias, narrativas e 
territorialidades que moldam a identidade cultural do país. Este 
livro, “Povos e Comunidades Tradicionais na Educação: Memó-
rias, Narrativas e Territorialidades”, busca iluminar essas vozes, 
explorando a rica tapeçaria de histórias e resistências que re-
presentam a educação escolar quilombola e a valorização das 
heranças africanas no Brasil. 

A educação básica desempenha um papel crucial na for-
mação dos cidadãos e na construção de uma sociedade mais jus-
ta e igualitária. No entanto, para que essa educação seja verda-
deiramente inclusiva, é essencial que ela reconheça e valorize a 
diversidade cultural e histórica das comunidades que compõem 
o Brasil. Entre essas comunidades, os povos quilombolas se des-
tacam por sua resiliência, resistência e contribuição inestimável 
para a formação da identidade nacional. Este livro é uma home-
nagem a essas comunidades e um esforço para integrar suas his-
tórias e tradições no currículo escolar, promovendo um ensino 
mais representativo e enriquecedor. 

A história das comunidades quilombolas é uma narrativa 
de resistência e sobrevivência frente às adversidades impostas 
pela escravidão e pelo racismo estrutural. Estas comunidades, 
formadas inicialmente por africanos escravizados fugitivos e 
seus descendentes, tornaram-se símbolos de luta e preservação 
de identidades culturais. Através de suas histórias, podemos 
compreender melhor as dinâmicas de poder, resistência e cria-
ção cultural que marcam a trajetória do Brasil. 

No Capítulo 1, “História, Resistência e Identidade - Um 
Estudo Propedêutico da Diáspora Africana”, iniciamos nossa 
jornada com uma análise profunda das raízes africanas e da 
diáspora que forjou a presença negra nas Américas. Este capítulo 



oferece um panorama histórico que contextualiza a resistência 
e a formação de identidades ao longo dos séculos, abrindo o 
terreno para a compreensão dos movimentos contemporâneos. 
Exploramos as dolorosas trajetórias dos africanos escravizados, 
suas lutas pela liberdade e como suas culturas e tradições 
sobreviveram e se transformaram nas terras brasileiras, dando 
origem a uma rica diversidade cultural que ainda hoje influencia 
profundamente a sociedade brasileira.

A diáspora africana no Brasil não é apenas uma história 
de sofrimento; é também uma história de resiliência, inovação e 
contribuição cultural. Ao longo dos séculos, os africanos e seus 
descendentes no Brasil realizaram novas formas de expressão 
cultural, social e política, moldando a identidade do país de ma-
neiras profundas e rigorosas. Este capítulo busca resgatar essa 
história, destacando as múltiplas formas de resistência e a rica 
herança cultural que os afro-brasileiros trouxeram e continuam 
a trazer para a sociedade brasileira. 

No Capítulo 2, “Um Resgate Histórico da Fazenda de Ara-
çatiba: Reflexões Sobre a História Colonial e a Formação de Co-
munidades Quilombolas”, examinamos um estudo de caso que 
ilustra a história e a formação de uma comunidade quilombola. 
A Fazenda de Araçatiba serve como um microcosmo para enten-
der melhor os processos históricos, sociais e culturais que leva-
ram à formação de quilombos no Brasil. Este capítulo oferece 
uma análise da história da Fazenda de Araçatiba, desde o perío-
do colonial até os dias atuais, destacando as lutas e resistências 
dos afrodescendentes em busca de liberdade e autonomia.

Ao explorar a história da Fazenda de Araçatiba, refletimos 
sobre as implicações mais amplas para a compreensão da história 
colonial brasileira e a formação das comunidades quilombolas. 
Este estudo de caso nos permite ver como as experiências locais 
se conectam a processos históricos mais amplos, fornecendo 
insights valiosos sobre as dinâmicas de poder, resistência e 
identidade. Além disso, discutimos como essas histórias podem 
ser integradas no currículo escolar para enriquecer a educação 



dos estudantes e promover um entendimento mais profundo e 
completo da história brasileira.

Avançando para o Capítulo 3, “O Movimento Negro no Bra-
sil: Desafios e Avanços na Implementação da Lei nº 10639/03 
para a Valorização da Educação Escolar Quilombola”, explora-
mos os esforços e desafios enfrentados na implementação desta 
importante legislação. A Lei nº 10.639/03, que torna obrigatória 
a inclusão da história e cultura afro-brasileira no currículo esco-
lar, é um marco na luta pela igualdade e pelo reconhecimento das 
contribuições afrodescendentes à formação da sociedade brasi-
leira. Discutimos os avanços alcançados desde a promulgação da 
lei, bem como os obstáculos que ainda persistem, destacando a 
importância de políticas públicas e educativas que promovam a 
inclusão e a valorização das culturas afro-brasileiras. 

A implementação da Lei nº 10639/03 não foi um proces-
so simples. Enfrentou resistências, tanto institucionais quanto 
culturais, mas também encontrou apoio e engajamento de diver-
sos setores da sociedade civil. Este capítulo detalha as lutas e 
conquistas do movimento negro no Brasil, a importância de uma 
educação que reflete a diversidade cultural do país e os impactos 
positivos que a valorização da história e da cultura afro-brasi-
leira pode ter na formação dos estudantes e na sociedade como 
uma pendência. 

O Capítulo 4, “Currículo, Tradição e Identidade - A Edu-
cação Escolar Quilombola”, mergulhando na interseção entre 
currículo escolar e as tradições culturais quilombolas. Aqui, dis-
cutimos como a educação pode ser um instrumento para a pre-
servação e valorização das identidades culturais, promovendo 
um currículo que respeite a diversidade. Analisamos as práticas 
pedagógicas que têm se mostrado eficazes na integração dos sa-
beres tradicionais quilombolas com a educação formal, desta-
cando a importância de uma abordagem pedagógica sensível às 
especificidades culturais e históricas dessas comunidades. 

A educação escolar quilombola é um campo rico e comple-
xo que exige uma abordagem multidisciplinar e contextualizada. 



Este capítulo explora como os conceitos de tradição, identidade 
e currículo podem se entrelaçar para promover uma educação 
que não apenas informa, mas também empoderar os estudantes 
quilombolas. Discutimos metodologias participativas, a inclusão 
de narrativas orais e a valorização dos saberes locais como com-
ponentes essenciais para um currículo que respeite e promova a 
identidade cultural quilombola. Além disso, examinamos casos 
de sucesso e desafios enfrentados por educadores que traba-
lham em comunidades quilombolas, proporcionando uma visão 
prática e teórica das melhores práticas nesse contexto educativo

O Capítulo 5, “Educação Escolar Quilombola: Um Olhar 
Sobre Questões Fundamentais do Currículo Escolar”, aprofunda-
-se nos aspectos e nas abordagens curriculares que devem ser 
considerados ao desenvolver uma educação escolar quilombola. 
Neste capítulo, exploramos questões críticas como a integração 
de conteúdos que reflitam a história e a cultura das comunida-
des quilombolas, a formação de professores e a criação de ma-
teriais didáticos apropriados. Discutimos a necessidade de um 
currículo que vá além da mera inclusão simbólica, para real-
mente incorporar os saberes, as práticas e as perspectivas das 
comunidades quilombolas, promovendo uma educação que seja 
relevante, significativa e transformadora para os estudantes.

Este capítulo também aborda os desafios e as oportuni-
dades na criação de um currículo que não apenas respeite, mas 
também celebre a diversidade cultural quilombola. Analisamos 
como as políticas educacionais podem ser moldadas para apoiar 
a educação quilombola e como as comunidades podem ser ativa-
mente envolvidas no desenvolvimento curricular. Exemplos de 
projetos e iniciativas bem-sucedidas são apresentados, demons-
trando como a colaboração entre educadores, comunidades e 
instituições pode levar a uma educação mais inclusiva.

Por fim, o capítulo 6, "Resistência, Transformação e Cen-
so Escolar: O Movimento Quilombola e a Educação no Campo 
(2014-2023)", traz uma investigação da dinâmica cultural, a re-
sistência e a transformação social nas comunidades quilombolas 



do Brasil, com foco na análise do Censo Escolar no período de 
2014 a 2023. Este capítulo documenta as lutas e conquistas das 
comunidades quilombolas e busca fornecer um panorama atua-
lizado das políticas educacionais voltadas para esses grupos, ali-
mentando o debate acadêmico e político sobre como promover 
uma educação de qualidade e inclusiva para todos no Brasil.

Este livro, “Povos e Comunidades Tradicionais na Educa-
ção: Memórias, Narrativas e Territorialidades”, é uma jornada 
através das histórias, lutas e contribuições dos povos quilom-
bolas no Brasil. Ao longo dos capítulos, buscamos iluminar as 
vozes dessas comunidades, explorando suas ricas narrativas e a 
importância de uma educação que valorize e respeite suas iden-
tidades culturais. Através da análise de políticas educacionais, 
estudos de caso e práticas pedagógicas, esperamos oferecer uma 
visão abrangente e inspiradora sobre como a educação básica 
pode ser um instrumento poderoso para a inclusão, a justiça so-
cial e a valorização da diversidade cultural.

Convidamos os leitores a refletirem sobre as histórias 
aqui contadas e a considerarem como podem contribuir para 
uma educação mais inclusiva e representativa. Que este livro 
sirva como um recurso valioso para educadores, pesquisadores, 
formuladores de políticas e todos aqueles que se empenham em 
construir uma sociedade mais justa e equitativa, onde todas as 
vozes sejam ouvidas e todas as histórias sejam contadas.

Boa Leitura! Que estes registros oportunizem reflexões, 
questionamentos e novas práticas.

Silvana Maria Aparecida Viana Santos
Alberto da Silva Franqueira
Silvanete Cristo Viana
Lion Granier Alves
(Organizadores)
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Considerações Iniciais

A diáspora africana é um fenômeno histórico de grande 
relevância que marcou profundamente a trajetória da popula-
ção negra ao redor do mundo. Este capítulo propõe uma aná-
lise aprofundada da história, resistência e identidade da diás-
pora africana, com foco especial no estudo propedêutico da 
cultura quilombola no Brasil. Autoras como Paul Gilroy, Stuart 
Hall, Adelmir Fabiani, Walter Benjamim, Mário Maestri Filho e 
Kabengele Munanga contribuem significativamente para a com-
preensão desse contexto histórico e cultural.

A resistência dos povos africanos escravizados, em meio 
às condições desumanas impostas pela escravidão, resultou na 
formação de quilombos como espaços de liberdade e resistên-
cia. Esses locais representaram uma importante estratégia de 
luta contra a opressão e a exploração colonial. Autores como 
Walter Benjamim e Mário Maestri Filho destacam a importância 
dessas formas de resistência no contexto da escravidão colonial 
no Brasil.

Diante da relevância histórica e cultural dos quilombos 
como expressão de resistência e identidade, torna-se fundamen-
tal uma análise aprofundada sobre sua formação, características 
e impacto na sociedade. O objetivo geral deste estudo é investi-
gar a trajetória da formação dos primeiros quilombos no Brasil, 
destacando a importância dessas comunidades na preservação 
da cultura afro-brasileira, na luta pela garantia de direitos e no 
reconhecimento de sua contribuição para a diversidade cultural 
do país.
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Por meio da análise interdisciplinar das contribuições de 
historiadores, antropólogos e educadores, busca-se evidenciar a 
importância dos quilombos como espaços de resistência cultu-
ral, social e política. Autores como Adelmir Fabiani, Kabengele 
Munanga e Nilma Lino Gomes enfatizam a necessidade de re-
conhecer e valorizar as vozes e as narrativas das comunidades 
quilombolas, destacando a sua resiliência e a sua capacidade 
de preservar e transmitir tradições ancestrais em um contexto 
marcado pela marginalização e discriminação.

Ao explorar a história e a resistência dos quilombos, este 
estudo visa contribuir para uma maior compreensão da diáspo-
ra africana no Brasil, enfatizando a importância das comunida-
des quilombolas como agentes ativos na preservação e valori-
zação da identidade afrodescendente. Através da análise desses 
espaços de resistência, pretende-se também promover reflexões 
sobre a cultura, história e memória dos povos quilombolas e sua 
contribuição para a diversidade cultural brasileira. A contextua-
lização desses elementos se mostra crucial para o entendimen-
to da complexidade e riqueza da diáspora africana e dos lega-
dos deixados pelas comunidades quilombolas na construção da 
identidade nacional brasileira.
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Quilombos e Laços 
Históricos com a Diáspora 

Africana
Ao ingressarmos na Educação Básica, aprendemos atra-

vés dos livros didáticos que os africanos adentraram nas Amé-
ricas subjugados a um sistema de servidão [um eufemismo para 
escravidão], que foi iniciada no século XVI. Um importante fator 
na compreensão da história do povo africano foi sobre o quan-
titativo de guerras e conflitos no interior das colônias europeias 
em terras africanas, em que tal fato colaborou para culminar na 
chamada descolonização da África, em meados do século XX. 

Na contemporaneidade, ainda é percebido que situações 
de violência, xenofobia e discriminação racial sofridas por imi-
grantes africanos por todo o mundo, especialmente em países do 
continente europeu, mostra que o incidente de xenofobia ainda 
é muito alto e mesmo em países ditos como multiculturalistas, o 
racismo e a xenofobia são práticas recorrentes.

As ponderações supracitadas são fundamentais para 
uma compreensão do processo violento que os povos africanos 
espalhados pelo mundo sofreram ao ocuparem outros continen-
tes em tempos históricos e fases diferentes, cujas razões foram 
distintas: seja por deslocamentos forçados ou não. Em contexto 
colonialista, a diáspora africana – “palavra de origem grega sig-
nificando ‘dispersão’ [...] que, compulsoriamente, por força do 
tráfico de escravos, espalhou negros africanos por todos os con-
tinentes” (Lopes, 2004, p. 236) – ocorreu em dois momentos; o 
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primeiro deles foi caracterizado pelo deslocamento forçado do 
povo africano do seu continente para as américas (portuguesa, 
espanhola e inglesa). O fato ocorreu entre os séculos XVI e XIX 
quando o povo africano foi subjugado e submetido à condição 
de mercadoria no chamado Novo Mundo e, também, na Europa 
e na Índia. 

Historicamente, foi feito uso do termo “diáspora africana” 
para se referir ao tráfico transatlântico e transaariano, correla-
cionando-os à escravidão das populações africanas. Este último 
merece uma atenção expressiva, por se tratar de um tipo de trá-
fico capaz de transferir grande número de seres humanos escra-
vizados para diversas partes do globo. Estima-se que nas Amé-
ricas contabilizava-se cerca de 11.313.000 escravos africanos 
com práticas culturais distintas e regiões africanas diferentes no 
período compreendido entre 1450 e 1900 (Lovejoy, 2002).

A definição de diáspora remete a movimentos mais mo-
dernos, especialmente entre os séculos XIX e XX, onde as mi-
grações dos povos africanos e afrodescendentes das Américas 
emigram das antigas colônias para as antigas metrópoles como 
Inglaterra e Portugal, para citar alguns. Este deslocamento foi 
alimentado por conflitos e guerras que levaram ao processo 
de descolonização do continente africano. Portanto, este é um 
conjunto de deslocamentos muito diferente da Grande Diáspora 
criada pela escravidão forçada (Lopes, 2004).

O movimento, assim, expande a compreensão clássica 
da diáspora africana – com foco no deslocamento geográfico 
de africanos escravizados e africanos nas Américas através do 
tráfico transsaariano e transatlântico –; mas, não ignora a ques-
tão. O deslocamento forçado torna-se uma categoria essencial 
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para a compreensão da resistência, por exemplo, das mulheres 
africanas, dos africanos e seus descendentes na medida em que 
permite abrir outras perspectivas para se compreender a rique-
za cultural e política dos sujeitos da diáspora, espalhados pelo 
mundo. A nível de conhecimento, reconhece-se que houveram 
contatos e interações entre os diferentes povos do Atlântico, 
mesmo antes do tráfico europeu de escravos, mas, essa ainda é 
uma questão em aberto na historiografia clássica distante de um 
consenso (Hall, 2003).

Uma das possibilidades de compreensão do termo diás-
pora seria uma forma de constituir a consciência negra, implican-
do a simultaneidade de consciência e cultura, na qual o sujeito 
da diáspora não pode ser definido em termos de uma identidade 
específica; ele é, por definição, um sujeito híbrido (Gilroy, 2001). 

Assim, em Paul Gilroy e Stuart Hall apoiamo-nos nessa 
perspectiva ampliada do conceito de diáspora africana. Gilroy 
(2001) elaborou a metáfora do Atlântico Negro, com base na sua 
inquietação com o conceito de Estado-nação e, em particular, 
nas limitações da definição de nacionalista, de que a compreen-
são de comunidade, cultura e história devem ser lidos como ca-
tegorias holísticas, lógicas e fechadas em si mesmas.

Os autores analisados criticam, fortemente, a ideia co-
mum de que os indivíduos da diáspora estão ligados por um 
tipo de cordão umbilical e, portanto, teriam a mesma história e 
origem. Segundo os autores supracitados, esses conceitos nacio-
nalistas estabelecem um absolutismo racial que homogeneíza a 
diferença, uma vez que procura se apoiar em um conceito tradi-
cional problemático.

No entanto, é preciso levar em conta o ponto levantado 
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por Benedict Ruth Anderson (2008) ao discutir o conceito de 
comunidades imaginadas para problematizar as práticas de 
deslocamento que constituem significados culturais específicos 
para facilitar as discussões sobre como essas populações estão 
em outros espaços rearranjados. Para o autor, esses significa-
dos culturais são essenciais para refletir sobre ideias de nação 
e consciência nacional e para gerar a criação de comunidades 
particulares, observadas principalmente por meio de redes de 
parentesco.

Essas comunidades imaginadas não são homogêneas, os 
indivíduos não se entendem plenamente. No entanto, comparti-
lham significados comuns entre si, e esse contexto cria-se condi-
ções possíveis para que eles se reconheçam como membros de 
uma mesma comunidade. Simultaneamente, cito ponderações 
sobre as possíveis generalizações realizadas sobre o continente 
africano, que apresentam conjecturas de uma África de cultu-
ra única, negando as especificidades dos saberes locais. Saberes 
estes que estão envoltos de histórias, línguas, etnias e organiza-
ções sociais, em consonância com a diversidade cultural do pró-
prio continente africano.

[...] Não há uma África, não há um homem 
africano, não há uma tradição africana válida 
para todas as regiões e todas as etnias. Claro, 
existem grandes constantes (a presença do sa-
grado em todas as coisas, a relação entre os 
mundos visível e invisível e entre os vivos e os 
mortos, o sentido comunitário, o respeito re-
ligioso pela mãe etc.), mas também há nume-
rosas diferenças: deuses, símbolos sagrados, 
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proibições religiosas e costumes sociais delas 
resultantes variam de uma região a outra, de 
uma etnia a outra; às vezes, de aldeia para al-
deia (Bâ, 2003, p. 14)

Não existindo uma cultura única no continente africa-
no ou até mesmo um indivíduo que possa ser determinado, de 
maneira genérica, ou nenhuma tradição única, entende-se que 
a diáspora não é apenas de pessoas – é, também, de ideias, va-
lores, civilização, crenças e histórias que carregam um processo 
de linguagem entre continentes, mudando e continuando a mu-
dar costumes e narrativas sobre esses povos. Portanto, a posição 
teórica de Gilroy busca uma ruptura com abordagens nacionalis-
tas que procura uma origem, uma raiz, uma raça determinante, 
um africano puro (Gilroy, 2001).

Com base em Gilroy (2001), a expressão Atlântico Ne-
gro também deve ser compreendida como um discurso que en-
tende o episódio da diáspora africana como uma inserção em 
experiências processuais mergulhadas em múltiplos contextos 
históricos diversificados, apresentando o povo africano como 
sujeitos do seu tempo.

Sabemos que uma das grandes contribuições do autor 
para essa discussão foi posicionar a escravidão como uma di-
mensão intrínseca da modernidade e, ao fazê-lo, abriu outras 
possibilidades de narrativas para esses temas – ou suas próprias 
narrativas – que foram, negativamente, reduzidos por conjectu-
ras modernas à condição de escravo e sujeito à escravidão. En-
tendemos que a perspectiva pós-moderna de Gilroy, assim, am-
plia as perspectivas de não linearidades analíticas, narrativas e 



históricas em prol do pluralismo dos sujeitos e seus protagonis-
tas (Gilroy, 2001).

Através de Hall (2003) foi proposto uma nova leitura so-
bre o estudo da diáspora africana, em que para a experiência da 
referida diáspora africana foi compreendido que ela não é ape-
nas a origem, mas significa lidar com duas subordinações que 
atuam em conjunto, ou seja, uma relacionada ao fenômeno da 
escravidão, e a outra, relacionada ao processo de discriminação 
nas metrópoles. Nesse sentido, seria uma dupla diáspora, e per-
cursos de interpretações cuja a troca é um processo contínuo no 
tráfico de escravos e no transporte de pessoas, cultura e merca-
dorias.

Nesse perceptiva, a diáspora africana enquanto definição 
inflexível estaria associada a uma perspectiva binária da dife-
rença, com forte agravo ao entendimento de conceito de tradi-
ção. Simbolicamente, seria como se uma corda tivesse presa en-
tre as pessoas e sua cultura dita como de origem. Sua abordagem 
entende esse fenômeno como a migração dos humanos das ex-
-colônias para ex-metrópoles (Hall, 2003).

Nesse sentido, o autor cria um conceito de pessoa 
diaspórica, no qual refere-se a pessoa que passou pelo processo 
de deslocamento, conjectura que os fluxos manifestados nas 
rotas desde a escravidão, apresentou um dinamismo de mediação 
cultural. Seria, basicamente, um contexto de entre-lugar, visto 
que o indivíduo não faz parte mais do seu local de origem ou 
até mesmo do novo contexto que passou a estar inserido. Os 
intelectuais diaspóricos elaboraram maneira interpretativas 
de lidar com as diásporas, sobretudo por possuírem uma 
identidade híbrida e por decorrência começaram a focar no tema 



da identidade diaspórica a partir da relação entre semelhança e 
diferença (Hall, 2003).

Entre esses intelectuais que estudam a diáspora, pode-se 
citar Bhabha (2001), Gilroy (2001) e o Hall (2003). Essas múl-
tiplas interações existem para ajudar a formação de intelectuais 
da diáspora, criando condições possíveis para se interpretar es-
sas trocas descentralizadas o que promove uma conexão entre 
comunidades e um compartilhar de interações sociais. Ainda 
para Hall (2003), a diáspora africana como um fenômeno so-
ciocultural, também favorece a elaboração de uma estética da 
diáspora associando-a a diferentes etnias africanas a partir de 
uma perspectiva transnacional, como cenário de construção de 
identidades.

A trajetória da Formação 
dos Primeiros Quilombos

A escravidão dos povos africanos e seus descendentes foi 
institucionalizada e, em território brasileiro, se sustentou por 
aproximadamente trezentos anos. Esse fato, sem dúvidas, dei-
xou traços estruturais profundos. O país foi construído, explo-
rando de forma forçada o trabalho de milhares de pessoas, o que 
permite que esse período da história continue sendo objeto de 
investigação a partir de diferentes áreas do conhecimento.

Na contemporaneidade, muitos pesquisadores buscam 
compreender a lógica colonialista que foi utilizada para legiti-
mar o discurso de objetificação [reificação] dos povos africa-
nos. Ao tratar o sujeito escravizado como produto, a escravidão 



colonial considerava-os como objetos submissos à vontade do 
senhor; toda sua força de trabalho prestada a favor da sua sub-
sistência, era totalmente possuída por ele e, juntamente, com 
as condições básicas da sua sobrevivência. Ao escravizá-lo, seu 
estado poderia ser mantido por toda a vida e, em muitos casos, 
podendo ser transferida por herança (Fabiani, 2005).

No que diz respeito à realidade brasileira, foi o tráfico de 
escravos da África para o Brasil que ocorreu entre os séculos XVI 
e XIX que contribuiu para a formação desse sistema colonial de 
produção escravista (Bakos, 1982). Onde havia o modo de pro-
dução escravista, por motivo de sobrevivência e para livrar-se 
do julgo imposto pela lógica de objetificação e da exploração 
abusiva da mão de obra escrava, ocorriam forte resistência nes-
ses territórios. Por meio de revolta e luta contra a escravidão 
colonial, os cativos e seus descendentes escravizados no Brasil, 
resistiam da maneira como podiam, tiravam sua própria vida, 
fugiam, formavam quilombos, praticavam o aborto e resistiam 
ao trabalho forçado (Benjamim, 2013).

As duríssimas condições de vida e trabalho do 
escravo assenzalado opunha-se, principalmen-
te, a capacidade de resistência dos cativos. O 
suicídio, a fuga, o aquilombomento, em de-
terminadas circunstâncias, o aborto, o justi-
çamento, a insurreição, etc. foram as formas 
singulares de oposição do homem escravizado 
que puseram certo limite à exploração escra-
vista. Entre elas destaca-se por sua importân-
cia a oposição do cativo ao próprio trabalho 
feitorizado. Entretanto, eram importantes as 
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determinações que limitavam a resistência 
servil (Maestri Filho, 1986, p. 81).

A formação de quilombos ou aquilombamentos propõe 
uma prática fundamental de resistência que tinha por objetivo 
melhorias nas condições insalubres de trabalho, má alimenta-
ção, ausência completa de direitos sociais, condições precárias 
de vida e quaisquer outras práticas que possibilitava a eles con-
dições desumanizadoras. Percebe-se que os cativos eram subju-
gados a uma condição que não eram sujeitos autônomos, donos 
de si ou gestores das suas próprias ações, estavam alienados ao 
seu senhor (Maestri Filho, 1988).

Ser escravo no mundo colonial era uma condição servil de 
subjugação à vontade do senhor, afastando o sujeito escravizado 
da sua humanidade. Muitos escravos se encontravam em estado 
de desnutrição ou cansaço, ou não trabalhavam como forma de 
resistência; devido a isso eram açoitados e esse era “o castigo 
mais utilizado, “[...] principalmente quando se acreditava que o 
escravo estivesse ‘fazendo corpo mole’ no trabalho. A lei estipu-
lava seu número máximo em 50 açoites” (Carril, 1997, p. 37).

Notoriamente, a forma mais comum de protesto contra a 
escravidão era a fuga. Apesar do rigor das punições (que incluíam 
a marcação com ferro em brasa, o açoitamento e até o corte do 
tendão de Aquiles), milhares de negros tentaram escapar das 
senzalas – muitos até conseguiram. Embora grande parte deles 
fosse recapturada pelos capitães do mato, muitos eram vítimas 
de terríveis caçadores de homens que atuavam quase que de 
forma infalível (a maioria destes captores eram negros). Os 
que conseguiam fugir, se embrenhavam nas matas, fundando 
várias centenas de comunidade denominadas de quilombos, 
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espalhados pelo interior do Brasil (Carril, 1997).
A formação de quilombos ocorreu em grande parte dos 

países da América, ou até mesmo onde a lógica colonial che-
gou. No Brasil, no entanto, essa forma de resistência é chama-
da de quilombo ou mocambo, e outros países americanos foi 
reconhecido como cimarrónes na Colômbia e Cuba; cumbes na 
Venezuela, marroons na Jamaica, Guiana e Estados Unidos (Mu-
nanga, 2014).

“O significado da palavra ‘quilombo’ tem sua origem ‘no 
quimbundo kilombo’, ‘acampamento’, ‘arraial’, ‘povoação’, ‘po-
voado’, ‘capital’, ‘união’, ‘exército’, o vocábulo [...] tinha, nos sécu-
los XV a XVII, dupla conotação” (Lopes, 2004, p. 550).

O termo quilombo, no Brasil, tem sua origem com base 
em uma consulta do Conselho Ultramarino Português em 2 de 
dezembro de 1740 ao Rei de Portugal, que definiu formalmente 
o fenômeno como “toda habitação de negros fugidos que passem 
de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos 
levantados nem se achem pilões nele” (Almeida, 2002, p. 47).

Essa perspectiva sobre o cativo que resiste ao sistema 
escravista e que, de alguma forma, busca se isolar, geografica-
mente, com outros semelhantes em estado escravizado ou não, 
surgiu no Brasil colonial. De acordo com o conceito de quilombo 
sugerido pelo Conselho Ultramarino Português, foi possível per-
ceber a forte preocupação da Coroa Portuguesa com o quantita-
tivo, esperteza, fugas e vigor dos negros que resistiam ao siste-
ma escravista no período imperial e colonial. No Brasil, haviam 
um quantitativo significativo de quilombos espalhados por todo 
o território; os mesmos tinham diferentes tamanhos, estruturas, 
formas e origens (Almeida, 2002).



 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

30

 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

Ao propor um conceito de quilombo enrijecido, acabou 
por se estabelecer e consolidar uma leitura inflexível dos qui-
lombos brasileiros, rotulando-os de forma muito abrangente 
como espaços formados por quilombolas fugitivos ou marginais. 
Os espaços de resistência à escravidão no Brasil produziam for-
tes laços de caridade e hibridismo cultural significativo. 

A estas dimensões, as comunidades quilombolas acres-
centam a consciência política construída nas lutas pelos terri-
tórios que habitam, nas quais constroem e ressignificam suas 
identidades particulares. Para Hall (2013), um dos processos 
contemporâneos do currículo escolar é que a cultura ocupa a 
sua centralidade e, na proposição interpretativa deste autor, 
cabe à escola descolonizar os saberes da cultura hegemônica e 
reconhecer o saber tradicional produzidos por povos de diferen-
tes etnias e culturas.

“O conceito clássico de quilombo surge da necessidade de 
uma descrição nomeada de um fenômeno social criado pela von-
tade dos escravizados contra donos de escravos” (Fiabani, 2005, 
p. 389). Percebe-se, então, uma tentativa de ressignificação dos 
espaços de liberdade, atribuindo a eles uma característica mar-
ginal. Em consonância, apresenta-se as narrativas reducionistas 
do Conselho Ultramarino Português sobre a percepção negativa 
dos quilombolas:

Gaspar Barleu [1584-1648] qualificou os qui-
lombolas como ‘salteadores’, ‘ladrões’ e ‘vaga-
bundos’. Visão perfeitamente compreensível, 
pois escreveu de dentro do regime escravista, 
como seu porta-voz. Em 1730, Rocha Pita pro-
cedeu da mesma forma. Comprometido com a 
classe dos escravizadores, justificou as fugas 
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dos cativos por apetecerem viver isentos de 
qualquer domínio. Reconheceu a presença de 
outros elementos no quilombo, falou das tro-
cas e foi favorável ao castigo ‘pedagógico’. Por 
sua vez, em 1860, o historiador alemão Hein-
rich Handelmann concebeu o quilombo como 
desagradável e temida vizinhança. Da mesma 
forma, registrou a necessidade da destrui-
ção de Palmares, pois era uma ameaça às 71 
pretensões européias na América. Em 1866, 
o advogado Perdigão Malheiro destacou as 
relações mercantis dos quilombolas. Diferiu 
dos seus antecessores, pois procurou tratar o 
fenômeno de um ponto de vista sociológico. 
Francisco Adolfo de Varnhagen [1816-1878], 
Visconde de Porto Seguro, foi simpático às for-
ças destruidoras de quilombos, visto que, para 
o autor, acabar com eles e apreender escravos 
eram um bom negócio e uma obra civilizató-
ria. Em 1905, Nina Rodrigues chamou a con-
federação de Palmares de ‘Estado’ e concebeu 
o quilombo como um projeto restauracionista. 
Em 1933, Gilberto Freyre, defensor da superio-
ridade racial e cultural do colonizador, quali-
ficou palmares como um tipo ‘parassocialista’ 
de cultura e economia. Em 1938, o lusitano Er-
nesto Ennes não foi diferente. A paz civil pas-
saria pela destruição de Palmares. Em 1934, 
Arthur Ramos seguiu o mestre Nina Rodrigues. 
Viu o quilombo como fenômeno essencialmen-
te africano e ‘contra-aculturativo’ (Fiabani, 
2005, p. 413-414).
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Por conseguinte, evidencia-se como expressiva as for-
mas de resistências a partir dos quilombos. O ato consolidava-se 
como projetos coletivos entre livres e cativos. Tal projeto, conso-
lidava-se no interior do sistema colonial e, enquanto espaço de 
resistência, atribuía novos significados às identidades dos per-
tencentes ao lugar, como foi citado: negros libertos, indígenas e 
outros grupos descontentes e à margem do sistema colonial.

Uma característica dos quilombos brasileiros foi a “[...] 
interação com alguns segmentos e núcleos oprimidos pela socie-
dade escravista: pequenos proprietários, agricultores, comer-
ciantes, regatões e mascates de um modo geral” (Fiabani, 2005, 
p. 279). “Além de cativos fujões, o quilombo cresceu igualmente 
devido à incorporação de desertores do Exército, foragidos da 
Justiça, nativos etc” (Moura, 1981, p. 21).

Nessa direção, a historiografia brasileira sobre a escravi-
dão demostra uma singularidade em expor uma concordância 
no ato de resistência dos escravos no período da escravidão. O 
fato consolida-se na formação dos quilombos, sendo um méto-
do significativamente eficaz, o que levou o sujeito escravizado a 
resistir às investidas da lógica colonial. O Quilombo é articula-
do a partir de diferentes dimensões culturais, políticas e sociais 
como uma experiência de vida constitucional em uma socieda-
de relativamente autônoma, porém, com vínculos significativos 
com a prática africana. (Moura, 1981).

Como se pode perceber, as vivências nos espaços de resis-
tência quilombola auferem uma nova roupagem à representação 
ideológica do sujeito escravizado, traz uma percepção humani-
zada em que o sujeito, com base nas múltiplas experiências vivi-
das, é autônomo e plural. Essa reinvenção é realizada por meio 
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de um compartilhar de conhecimentos e de vivências a partir 
de diferentes grupos dos quais ele faz parte nos espaços recria-
dos de acordo com a tradição africana e indígena mostrando-
-se como fundamentais para o fortalecimento da sua identidade 
(Munanga; Gomes, 2006).

A história da escravidão dos negros brasilei-
ros não mostra abatimento ou indiferença, 
mas sim, uma militância, organização e res-
peitando aos fatos históricos no qual viveram 
e o tipo de escravização que passaram. Apre-
senta, uma resistência a uma lógica capitalista 
que objetificou e coisificou o negro no brasil 
imperial e colonial, [...] diante dos limites im-
postos ao africano escravizado e seus descen-
dentes, os esforços desses sujeitos na luta pela 
sua libertação representam um sentimento de 
coragem e indignação diante da escravidão, e 
não apatia ou passividade. (Munanga; Gomes, 
2006, p. 69)

Como vimos, Quilombos clássicos, históricos ou tradicio-
nais brasileiros, surgem de uma necessidade constante e legíti-
ma de resistência contra a escravidão no Brasil. Sua definição 
como foi esclarecia por Almeida (2002), não pode ser definida 
com base em um conceito simplificado e enrijecido, que dá su-
porte à sociedade escravista e entendia de forma homogênea. 
Foi proposto que, o próprio conceito de quilombo elaborado 
pelo Conselho Ultramarino português, em reposta ao rei de Por-
tugal em 1740, possuía um caráter limitado.
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Os quilombos, na contemporaneidade, se mantêm vivos, 
por meio da presença ativa das várias comunidades quilombolas 
existentes nas diferentes regiões do país. O direito a uma educa-
ção escolar que respeite e reconheça sua história, memória, tec-
nologias, territórios e conhecimentos têm sido uma das reivin-
dicações históricas dessas comunidades e das organizações do 
movimento quilombola e outros a eles vinculados (Silva, 2014).

A concepção de que quilombos eram constituídos somen-
te por africanos escravizados foi modificada ao longo do tem-
po mediante ações e reivindicações dos próprios quilombolas e 
das pesquisas realizadas por estudiosos do tema. Insistir nessa 
concepção reducionista significa negar ou tentar invisibilizar o 
sentido histórico, cultural e político do quilombo. Lamentavel-
mente, essa visão colonial ainda persiste nos livros didáticos e 
no imaginário social, fruto das estratégias de branqueamento da 
população e das tentativas de apagamento da memória afro-bra-
sileira e africana (Silva, 2014).

A Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 
1988, avançou ao aprovar o Art. 68, que trata do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias: “Aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras 
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emi-
tir-lhes os títulos respectivos” (Brasil, 1988, p. 50). Esse reco-
nhecimento legal suscitou amplos debates e discussões sobre 
quem seriam remanescentes de quilombolas e como deveriam 
ser tituladas suas terras.

Na perspectiva teórica e política de  Tomaz Tadeu da Sil-
va, a contemporaneidade das comunidades quilombolas, situa-
-as como celeiros de uma tradição cultural de valorização dos 
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antepassados calcada numa história identitária comum, com 
normas de pertencimento e consciência de luta pelos territórios 
que habitam e usufruem; daí a referência a quilombos contem-
porâneos. Essas análises enfatizam a identidade das comunida-
des quilombolas definidos pela experiência vivida, versões com-
partilhadas de suas trajetórias comuns, pertencimento, tradição 
cultural de valorização dos antepassados, fundamentada numa 
história identitária comum (Silva, 2014).

Considerações Finais
O presente artigo alcançou seu objetivo geral ao investi-

gar a trajetória da formação dos primeiros quilombos no Brasil, 
destacando a importância dessas comunidades na preservação 
da cultura afro-brasileira, lutando por direitos e reconhecendo 
a sua contribuição para a diversidade cultural do país. A análi-
se aprofundada da história, resistência e identidade da diáspora 
africana, com foco especial no estudo propedêutico da cultura 
quilombola no Brasil, forneceu informações valiosas sobre o sig-
nificado histórico e cultural dos quilombos como espaços de de-
senvolvimento cultural, social, e resistência política.

Quanto ao problema de pesquisa, o estudo lançou luz 
sobre a importância dos quilombos como espaços de resistên-
cia e preservação da identidade afrodescendente, enfatizando 
as estratégias de resistência contra a opressão e a exploração 
colonial. Autores como Adelmir Fabiani, Kabengele Munanga e 
Nilma Lino Gomes enfatizaram a necessidade de reconhecer e 
valorizar as vozes e narrativas das comunidades quilombolas, 
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destacando a sua resiliência e capacidade de preservar e trans-
mitir tradições ancestrais num contexto marcado pela margina-
lização e discriminação.

Apesar dos valiosos insights fornecidos pelo estudo, al-
gumas limitações devem ser consideradas, como a necessidade 
de uma exploração mais aprofundada das diversas formas de re-
sistência dentro dos quilombos e seu impacto na sociedade con-
temporânea. Além disso, abordar a visão colonialista persisten-
te na sociedade brasileira e nos materiais educativos continua a 
ser um desafio crucial que requer estratégias mais eficazes.

Em termos de recomendações, sugere-se continuar valo-
rizando e reconhecendo as comunidades quilombolas, promo-
vendo ações educativas e políticas que visem à resiliência, auto-
nomia e preservação cultural dentro dessas comunidades. Além 
disso, conscientizar e divulgar informações sobre a história e a 
importância dos quilombos na formação da identidade nacional 
brasileira é essencial para promover uma sociedade mais inclu-
siva e equitativa.

Para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de es-
tudos mais abrangentes sobre a cultura, a história e a memória 
dos quilombos, explorando diferentes perspectivas e aborda-
gens interdisciplinares. Além disso, novas pesquisas poderiam 
focar nas relações contemporâneas entre as comunidades qui-
lombolas e a sociedade brasileira, visando desenvolver políticas 
públicas mais inclusivas e igualitárias. Expandir o escopo da 
pesquisa para incluir as vozes e perspectivas dos próprios mem-
bros da comunidade quilombola forneceria informações valio-
sas sobre suas experiências, desafios e aspirações para o futuro.
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Considerações Iniciais
A preservação e estudo da história das fazendas coloniais 

no Brasil têm se mostrado de extrema importância para com-
preendermos a dinâmica socioeconômica e cultural do período 
colonial. Dentre essas fazendas, a Fazenda de Araçatiba se des-
taca por sua relevância histórica e por ter sido palco de diversos 
acontecimentos que marcaram a época escravagista no país.

Neste contexto, este capítulo busca analisar de forma 
aprofundada o resgate histórico da Fazenda de Araçatiba, explo-
rando o período em que esteve sob a gestão dos Jesuítas, bem 
como os desdobramentos após a expulsão da ordem religiosa. 
A pesquisa se justifica pela necessidade de compreendermos a 
influência da presença dos Jesuítas, o papel da escravidão e a 
formação de agrupamentos quilombolas na região.

A Fazenda de Araçatiba é um importante marco na histó-
ria do Espírito Santo e do Brasil colonial, sendo palco de intera-
ções culturais e sociais significativas, que influenciaram não ape-
nas a região, mas também o país como um todo. Compreender a 
história e os eventos que ocorreram nesse local é fundamental 
para uma reflexão mais ampla sobre a formação da sociedade 
brasileira e as marcas deixadas pelo período escravagista.

Para embasar essa investigação, utilizamos referências 
de autores como Serafim Leite, Enaile Flauzina Carvalho, Basílio 
Daemon, entre outros estudiosos que se dedicaram ao estudo 
da história do Espírito Santo e das fazendas coloniais. A análise 
dessas fontes nos permitirá contextualizar e interpretar de for-
ma mais precisa os eventos históricos relacionados à Fazenda de 
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Araçatiba, enriquecendo o debate acadêmico sobre o tema.
Ao descrevermos o problema e os objetivos deste estudo, 

visamos contribuir para o conhecimento da história local, des-
tacando as mudanças sociais, econômicas e culturais ocorridas 
na Fazenda de Araçatiba ao longo dos séculos XVIII e XIX. Além 
disso, ao explorar a presença dos Jesuítas e a formação de agru-
pamentos quilombolas na região, buscamos promover uma re-
flexão crítica sobre as relações de poder, resistência e identidade 
no contexto colonial brasileiro.

O objetivo geral deste capítulo é analisar a importância 
histórica e o legado deixado pela Fazenda de Araçatiba, conside-
rando as transformações ocorridas desde a chegada dos Jesuítas 
até a formação dos agrupamentos quilombolas na região. Espe-
ra-se, com essa pesquisa, oferecer uma contribuição significati-
va para o entendimento da história colonial brasileira, destacan-
do a complexidade das relações sociais e a resistência dos povos 
desfavorecidos.

Dessa forma, ao abordarmos a história da Fazenda de 
Araçatiba, pretendemos lançar luz sobre aspectos pouco explo-
rados desse período, evidenciando a importância de preservar 
e estudar o legado deixado por essas fazendas coloniais, como 
forma de entender e interpretar a nossa história e identidade 
cultural de maneira mais ampla e cuidadosa.
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Trajetória e Resistência: A 
Fazenda de Araçatiba e a 

Formação de Comunidades 
Quilombolas no Espírito 

Santo
O catecismo foi de grande importância política na monar-

quia ibérica, pois a sua implementação na ritualística de sedu-
ção dos colonizados concedeu à respectiva Igreja Real Católica o 
papel de padroeira da terra conquistada, o que representou, sem 
dúvida, um grande pleito por parte da Igreja Católica. “A evange-
lização e os ensinamentos penduravam mais quando as várias 
tribos indígenas eram reunidas em aldeias isoladas, criadas para 
a cristianização com colonos brancos” (Neves, 2001, p. 109).

Inácio Manuel da Nóbrega desempenhou um papel pre-
ponderante na consecução deste objetivo, pois foi responsável 
por idealizar um afastamento das práticas tradicionais de con-
versão. É interessante ratificar que a instalação dos Jesuítas em 
Portugal e nos seus campos foi precoce. No Brasil, “a introdução 
dos jesuítas é liderada por Nóbrega, em 1549, com a comitiva 
do primeiro Governador Tomé Sousa América Lusitana” (Neves, 
2001, p. 326).

“O jesuíta inaugural foi Leonardo Nunes, no ano de 1549 
que, se hospedando na residência de um dos vigários da vila do 
Espírito Santo, ficou por cerca de trinta dias levando as boas 



45

 Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades

novas e doutrinando os escravos” (Carvalho, 2008, p. 11) que 
frequentavam a Igreja do Rosário. Após este tempo, vindo a São 
Vicente com o Padre Alfonso Brás e seu irmão Simão Gonçalves, 
chegou à sede do Capitão (Vila de Vitória), em 1551.

Após sua chegada e residência na capitania Espírito San-
to, o padre Afonso Brás ficou extremamente satisfeito com o que 
vira e algum tempo depois narrou em seus escritos que a terra 
que tinha visto é a melhor até então vista nesse novo território. 
Durante seus primeiros meses como capitão, “Alfonso Brás está 
empenhado em ajudar as pessoas nos sacramentos da fé” (Car-
valho, 2008, p. 38).

De acordo com Carvalho (1982), essa dedicação entusias-
mada ocorreu devido o período de quaresma que estava aconte-
cendo naquele momento. Depois da Páscoa, Alfonso Brás orde-
nou a construção de uma habitação usada como santuário para 
sacerdotes. Este é o projeto inicial de uma futura construção de 
um colégio jesuítico em terras espírito-santense; a posteriori, ele 
será conhecido como Colégio Santiago. Uma das primeiras artes 
praticadas pelos jesuítas no Brasil foi a arquitetura, enquanto 
que na Europa existe uma quantidade significativa de grandes 
profissionais, no Brasil, “os Jesuítas tiveram que usar mão de 
obra aborígenes e escrava africana para construir casas, igrejas 
e escolas” (Leite, 1953, p. 39).

“Foi estruturado algumas fazendas para prover 
mantimentos para o colégio Santiago, aldeias e demais 
construções jesuíticas na capitania do Espírito Santo” (Leite, 
2000, p. 151). Quatro fazendas se destacam para esse fim, 
a saber: Carapina, Itapoca, Muribeca e Araçatiba. A fazenda 
de Carapina tinha um caráter suburbano mesmo seguindo a 
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estrutura adotada em outros colégios, pois os jesuítas viam a 
necessidade de se ter uma fazenda próxima da sede em Vitória. 

No século XVIII, houve a substituição da fazenda de Cara-
pina pela fazenda de Itapoca, que passou a abastecer o Colégio 
de Santiago com hortaliças e farinha. Já a fazenda de Muribeca 
se constituiu em meados do século XVII, tendo a pecuária como 
sua principal atividade e seu principal produto a carne bovina. 
Além disso, “Muribeca servia como sede das demais fazendas na 
região sul da capitania” (Leite, 2000, p. 153). A criação da fazen-
da de Araçatiba foi um feito do Padre Rafael Machado; o mesmo 
incumbiu-se de estruturar e organizar a fazenda como um enge-
nho e um local de resistência.

Araçatiba já aparece, como Residência, nos 
catálogos em 1716, em vez de Muribeca, 
que se ofusca momentaneamente com 
menção expressa, sinal de que se iniciava a 
diferenciação econômica, aplicada Muribeca 
à criação de gado, e Araçatiba, sem excluir de 
todo o gado, à cultura do açúcar. Ao findar a 
administração do P. Rafael Machado, dá-se no-
ticia em 1719, que para acabar de [vez] raizas 
demandas de alguns moradores vizinhos, se 
adquiriram as terras litigiosas com satisfação 
dos interessados; e se ergueu casa para de-
pósito de açúcar, se limparam os campos dos 
pastios, e se construiu um navio de madeira 
especial para assegurar com regularidade o 
serviço entre a Fazenda e o Colégio de Vitória, 
que se abastecia dela e da de Muribeca (Leite, 
2000, p. 155).
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Pode-se perceber que “diversos fatores contribuíram 
para que a fazenda de Araçatiba, se torne ainda mais importante 
em relação a fazenda de Muribeca, alguns deles são: Inundações 
constantes e localidade longe do Colégio dos Jesuíta em Vitória.” 
(Comte, 2011, p. 82).

Os fatos supracitados, fizeram com que a fazenda de Ara-
çatiba tivesse uma importância significativa naquele contexto. 
Dessa forma, soma-se ainda questões de natureza econômica, 
porque embora a fazenda Muribeca se dedique à criação de 
gado, a fazenda de Araçatiba agrega a essa atividade a produção 
de açúcar. 

“A Fazenda Araçatiba produzia açúcar desde sua criação. 
O fato pendurou até os jesuítas serem expulsos da América por-
tuguesa” (Leite, 2000, p. 156).  Eram produzidos também mela-
ço, mel em potes e aguardente. Tais mercadorias são transpor-
tadas por importantes vias navegáveis - rios Jucu e Maruípe - e 
destinados ao abastecimento da Ilha de Vitória, sede da capi-
tania. Além do direito de passagem para essas vias, os jesuítas 
também possuíam armazéns e navios para dominar o transpor-
te e comércio de produtos agrícolas.

Os inventos produzidos na fazenda de Araçatiba escorria-
-se através de um canal que tem por nome Camboapina. O mes-
mo foi planejado e construído pelos jesuítas. O aqueduto ligava 
o Rio Jucu	 à	Baía	de	Vitória,	para	 simplifi	car	o	 transporte	dessas	
mercadorias,	os	 jesuítas	ordenaram	a	construção	de	uma	barca	de	
baixo	calado	e	um	porto	de	uso	exclusivo.	

As instituições e propriedades jesuítas não estão apenas 
em destaque na capitania Espírito Santo, “sua gestão propor-
cionou grande financiamento sesmarias, propriedades urbanas, 
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pastagens, engenhos e escravos. Os jesuítas recebem benefícios 
fiscais que os isentam de pagar impostos alfandegários e dízi-
mos” (Neves, 2001, p. 328).

A prosperidade da ordem jesuítica atraí olhares, não só 
de outros grupos religiosos e colonos, mas também de oficiais 
reais. Essa tensão irrompeu na década de 1750, após discordân-
cias no cumprimento do tratado que vinculava os nacianos da 
Espanha na entrega do território a oeste do atual estado do Rio 
Grande do Sul para Portugal. “O despejo trouxe profundas con-
sequências nas fazendas dos jesuítas espalhadas pela capitania 
do Espírito Santo, como Muribeca, Araçatiba e Itapoca, que são 
as mais organizadas e férteis. O fato ocorreu como citado, princi-
palmente após as discordâncias no cumprimento do acordo por 
parte dos inacianos” (Oliveira, 2008, p. 119).

Segundo Daemon (2010), houve também um impacto ne-
gativo na educação, principalmente nas áreas jesuíticas. Após a 
saída dos Jesuítas, seus bens caíram em ruínas e muitos foram 
leiloados, uma carta régia foi escrita para fazer um levantamen-
to dos bens inacianos na fazenda de Araçatiba. A ordenança foi 
promulgada pelo Vice-Rei do Brasil D. Luís de Vasconcelos, a 
mando de D. Maria I. “O fato ocorreu em 20 de julho de 1780, 
mas apenas em 8 de abril do mesmo ano que foi cumprido a or-
denança e encerrou-se no dia 17 do mesmo mês. Nesse sentido, 
esse autor esclareceu o texto de cumprimento da ordenança, ex-
pondo as seguintes informações:

[...] dando-se princípio à avaliação das casas, 
igreja, engenho, senzalas e oficinas foram 
estes bens avaliados pelos mestres pedreiros 
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e carpinteiros em 3:061$060, as imagens de 
Nossa Senhora da Ajuda, um Menino Deus, 
Santo Antônio, Santana, Santo Inácio, São 
Francisco Xavier, Senhor Crucificado, São José, 
Nossa Senhora do Presepe, um painel da Ceia do 
Senhor avaliado o fetio e pintura em 137$200; 
parâmetro e roupas da igreja, cama da casa 
da residência, avaliada por 192$160; peças de 
ouro e prata, sendo uma piscina de prata, uma 
chave de prata, um cálix de prata, uma grande 
coroa de prata da Senhora da Ajuda, outra 
coroa de prata de outra Senhora da Ajuda, um 
resplendor e palma de prata de São Francisco 
Xavier, outro resplendor de Santo Inácio, dois 
ditos pequenos com uma coroa e um coração 
de prata pertencentes a Santana, São Benedito 
e Nossa Senhora; uma cruz de prata do Menino 
Deus, uma outra cruz de prata de Santo Inácio, 
um resplendor de prata de Santo Antônio, 
três resplendores de prata de três imagens do 
Presepe, quatro castiçais grandes de prata, 
duas cruzes grandes de prata para guião 
pertencentes às irmandades de Nossa Senhora 
da Ajuda e São Francisco Xavier, um vaso de 
prata para lavatório, um purificador de prata, 
um turíbulo de prata, uma grande lâmpada de 
prata, frasquinhos e salva de prata para santos 
óleos, um resplendor do Senhor Crucificado, 
um colar de ouro da Senhora da Ajuda, dois 
pares de brincos de ouro, um fio de contas 
grandes de ouro, um coração de ouro de São 
Francisco Xavier, importado tudo em 610$000; 
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alfaias da igreja, móveis da casa de residência 
dos padres, e mais objetos de madeira 
avaliados em 333$520; ferros do engenho e 
todas as mais ferragens das oficinas e obras da 
fazenda em 234$160; cobres, bronzes e metais 
em 1:538$800; avaliados 852 escravos pretos, 
pardos e cabras, alguns com ofícios e artes 
em 41: 219$800; avaliadas as 208 cabeças de 
gado vacum e 31 cavalar existentes nos currais 
de Araçatiba, da Porta, do Sacramento e no 
Camboapina em 1.078$500; foram avaliadas 
sete datas, sendo a 1ª de Araçatiba, por 
2:750$000 […] (Daemon, 2010, p. 239). 

A partir desta longa descrição dos bens da propriedade, 
podemos ver que os jesuítas da fazenda de Araçatiba eram ver-
sáteis, embora eles não tenham permanecido nesta propriedade 
por um longo tempo. Sua permanência se deu nas primeiras dé-
cadas do século XVIII, indo até 1759 quando foram expulsos. É 
de se ressaltar que a ordem jesuítica foi muito próspera nesse 
curto período de tempo, e mesmo assim acumulou um número 
significativo de bens. No local, foi construíram uma igreja, em-
bora a data não possa ser determinada, o acervo sagrado da co-
munidade cristã da época supracitada demonstra a dimensão da 
ordem jesuítica na fazenda. 

Araçatiba foi um complexo de residenciais, 
Igrejas, moinhos, senzalas e oficinas. Sua 
administração era responsabilidade de dois 
padres que residiam no local, cita que após 
o inventariado, foi constatado que naquele 
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período havia um montante de 58:603$480 
réis, e ratifica que desse valor total, 41:219$800 
réis estavam associados à escravaria existente 
na fazenda, portanto, formada por africanos e 
seus descendentes (Leite, 2000, p. 156).

Quatro currais (Araçatiba, Porta, Sacramento e Cam-
boapina) e sete datas de terra (Araçatiba, Cachoeira, Jucuruaba, 
Jucuna, Camboapina, Palmeiras e Ponta da Fruta) descritas no 
espólio faziam parte de toda a extensão da fazenda de Araçatiba 
(Daemon , 2010).

[..] estes bens e propriedades passaram por 
constantes partilhas. Com o encerramento do 
inventariado em 17 de abril de 1780, a fazen-
da foi vendida em 30 de maio do mesmo ano 
e passou a ser propriedade do Capitão Manoel 
Bento da Rocha e do tenente-coronel Manoel 
Fernandes Vieira. Entre os anos 1780 e 1838, 
a datas de terra passou por um processo de 
fragmentação, anos depois as datas de terras 
(Daemon, 2010, p. 645).

Nas primeiras décadas do século XIX, há nos registros um 
novo proprietário da Fazenda Araçatiba, o Coronel Bernardinho 
Falcão de Gouveia Vieira Machado que, segundo os escritos do 
Bispo Dom José Caetano da Silva Coutinho, em 1812, confirmam 
a mudança de proprietário: “[...] e vim dormir a Araçatiba no belo 
e bem conservado hospício dos jesuítas, que hoje é morada e a 
principal fazenda do meu amigo Falcão, aonde ouvi a boa música 
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dos seus escravos [...]” (Coutinho, 2002, p. 215-219).
No relato supracitado, percebe-se que o coronel é pro-

prietário de outras terras, o bispo ratifica tal informação nar-
rando ainda que a morada e fazenda Araçatiba era sua principal 
posse. Outra informação importante do relato a cima é a infor-
mação de que a músicos entre os escravos na “[...] fazenda do 
boníssimo Joaquim José Fernandes, senhor de oito músicos que 
me têm acompanhado constantemente, mas que não parecem 
tão bons como os de Araçatiba [...]” (Coutinho, 2002, p. 184).

Há muitas dúvidas acerca de como ocorreu a aquisição 
da fazenda Araçatiba por parte do coronel. O procedimento de 
partilha da propriedade sucedeu-se por volta do século XIX, e 
“foi nesse momento que ele se apossou das terras de Camboapi-
na que se principiava no porto do mesmo nome, correndo o rio 
Jucu acima até chegar à barra do rio Araçatiba, meia légua e pelo 
caminho do sul tem uma légua, a atestar com terras das Palmei-
ras [...]” (Daemon, 2010, p. 645),

A terra estava avaliada em 1:400$000; cita também que, 
esta data de terras, por falecimento de D. Ana Inácia da Silveira, 
“[...] pertenceu, metade a seu marido, o tenente coronel Manoel 
Fernandes Vieira, que a vendeu ao coronel Bernardino Falcão de 
Gouveia, e a outra metade a sua filha, D. Vicência Maria Joaquina 
da Cunha”. (Daemon, 2010, p. 648).

Dessa forma, o Coronel Falcão obteve assim uma grande 
fração de data de terras de Camboapina, sendo ela uma das sete 
datas pertencentes ao espólio jesuíta. A nova terra adquirida, fa-
zia fronteira com Palmeiras, Jucuna e Araçatiba, e no documen-
to oficial de espólio jesuítico que identifica os proprietários dos 
últimos 60 anos mostra o coronel Falcão como proprietário da 
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data de terra denominada de Araçatiba.
“O tenente-coronel Bernardino Falcão era um homem 

com muitas posses, adquirindo o título de um dos homens mais 
ricos da capitania Espírito Santo” (Carvalho, 2008, p. 100-101). 
No decorrer da administração do Coronel Falcão, a fazenda de 
Araçatiba recebeu algumas visitas importantes, uma delas foi a 
do príncipe Maximiliano que quando passou pelas terras espíri-
to-santense em 1815 hospedou-se na propriedade. De seu rela-
to, consta sobre a fazenda as seguintes informações:

[...] A imponente selva de Araçatiba era 
um ermo solene; por toda parte papagaios 
esvoaçavam com alarido e a vozearia dos 
macacos “saí-açu” se ouvia em todo redor. 
Trepadeiras de cipós das espécies mais belas 
e variadas entrelaçavam-se nos troncos 
gigantescos, formando impenetrável matéria; 
as esplendentes flores das plantas carnudas, 
os pendentes festões dos fetos, enrolados 
nas árvores, vicejavam luxuriantemente; em 
toda parte coqueiros novos adornam o mato 
baixo, sobretudo os pontos úmidos; aqui e ali 
a cecrópia peltada de caule anelado, cinzento-
prateado, formava moitas distintas. Desta 
majestosa penumbra passamos para um trecho 
escampo e tivemos a grata surpresa quando, 
de súbito, descortinamos o edifício branco 
da fazenda Araçatiba, com suas duas torres 
pequenas, situada numa planura verde, ao pé 
do altaneiro morro de Araçatiba, montanha 
rochosa, coberta de mata. Essa propriedade 
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tem quatrocentos escravos negros e plantações 
muito extensas nas cercanias, especialmente 
de cana-de-açúcar. Os filhos do Coronel vivem 
em outras fazendas, não longe daí. Araçatiba 
foi a maior fazenda que encontrei na minha 
viagem: o edifício possui extensa fachada 
de dois pavimentos e uma igreja; a choça de 
negros, junto com o engenho de açúcar e as 
casas de trabalho ficam ao pé da colina, perto 
da residência [...] (Wied, 1989, p. 145-146).

“As circunstâncias consideradas pelo príncipe Maximilia-
no não são muito diversas do descrito no período jesuíta. Além 
de ser a maior fazenda que avistou por aqui, havia nela a presen-
ça de igrejas, casarões e senzalas, o príncipe ressalta que em am-
bos os períodos havia questões estruturais bem semelhantes” 
(Leite, 2000, p. 157).

 O que foi avistado na fazenda, pode ajuda a confirmar que 
na época do Coronel Falcão, a fazenda Araçatiba era realmente 
extensa, no entanto, não se compara com os dias de glorias de 
anos anteriores. Percebe-se que há uma discrepância entre o nú-
mero de escravos que compunham o espólio jesuíta e o número 
de escravos narrados pelo príncipe Maximiliano (Leite, 2000).

No entanto, deve ficar claro que o viajante passou pela 
fazenda Araçatiba cerca de 35 anos após o leilão. Segundo Bruno 
Conde a discrepância entre o número de escravos “retratados no 
inventário de 1780 e o número de escravos descrito pelo prínci-
pe em 1815 também ocorreu em outras fazendas jesuítas, bem 
como em outras fazendas no qual pertenciam á Ordem inaciana” 
(Conde, 2013, p. 4).
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O declínio do uso de mão de obra escrava pode ter sido 
devido à dificuldade de adequação dos escravos após a expulsão 
dos jesuítas e uma possível resistência aos seus novos senho-
res. A título de exemplo podemos citar a fazenda de Muribeca, 
no sul da província do Espírito Santo, cuja grandeza durante o 
período jesuíta se deu principalmente pela produção de gado. 
A presença de escravos encorajou o padre Manuel da Fonseca, 
autor e um dos responsáveis   pela fazenda Muribeca, a compor 
uma obra (não publicada) específica sobre escravos chamada 
Parochus Servorum (Conde, 2013).

De acordo com Bruno Conde, “uma das possíveis causas 
da diminuição da mão de obra escrava na fazenda de Araçatiba 
se dá devido um baixo investimento dos religiosos no tráfico de 
escravos, esse fato já se fazia presente na capitania do Espírito 
santo” (Conde, 2013, p. 9). Esclarece que, a compra e o uso da 
mão de obra escrava fazem com que desenvolvam certa depen-
dência da produção internas dos cativos, o fortalecimento das 
famílias escravas. 

A discrepância no quantitativo de escravos em períodos 
históricos distintos da fazenda de Araçatiba, se dá devido um 
menor uso dá mão de obra escrava no período pós fragmenta-
ção da fazenda. É logicamente provável que a diminuição ocor-
reu pelo tamanho significativamente menor, e que (quando Co-
ronel Falcão era proprietário) devido essa questão importante, 
configurou um quadro de menor escravaria na região. É nesse 
cenário que a família Vieira Machado surge como proprietário 
das terras de Araçatiba (Conde, 2013).

Devido a dificuldades de fontes históricas para especificar 
o dia do falecimento do Coronel Falcão, não há precisão exata 
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de até quando foi proprietário da antiga fazenda. E Graças a 
documentos familiares publicados no jornal o Espírito-santense 
(1888), pode-se especular que ele morreu entre o período da 
visita do príncipe Maximiliano (dezembro de 1815) e outubro 
de 1819, quando surge um de seus filhos. E nesse ínterim, 
seu filho o Capitão Sebastião Vieira Machado, buscou uma 
renovação da licença para a realização de missa nos oratórios 
de suas residências e que a família Machado se configurou como 
proprietária da fazenda de Araçatiba (Conde, 2013).

Mesmo sendo dotado de outros filhos, quem assumiu a 
fazenda foi o Capitão Sebastião Vieira Machado, um homem po-
liticamente instruído que exercia uma grande influência na Ca-
pitania do Espírito Santo. 

Machado era um capitão da companhia de ca-
çadores do Espírito Santo no ano de 1813, sen-
do um dos grandes doadores para a constru-
ção do hospital da Santa Casa de Misericórdia. 
O agora Coronel Sebastião Vieira Machado, foi 
homem de muitas propriedades, terras e resi-
dência, além da sua grande influência política 
na região. (Relatório do Presidente Província, 
Luiz Pedreira de Coutto Ferraz apud Goularte, 
2015, p. 77).

De acordo com o registro de óbito da Cúria metropolitana 
de Vitória, o coronel Machado faleceu em 20 de janeiro de 1856 
com mais de sessenta anos e foi sepultado na fazenda Araçatiba, 
conforme registro de óbito (Conde, 2013). A narrativa da fazen-
da de Araçatiba apresentada nesse capítulo ajuda a demonstrar 
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uma de suas características mais poderosas: a escravidão. Até 
agora, se propôs apresentar sua extensão territorial a partir dos 
poderes da fazenda com base nos jesuítas e mais tarde, pela fa-
mília Vieira Machado. 

Com base nessas ponderações, será apresentado nas li-
nhas posteriores a demografia e famílias escrava em Araçatiba 
de 1852 a 1875, o recorte histórico foi realizado para facilitar a 
objetividade do capítulo em apresentar a historiografia de Ara-
çatiba seu histórico escravista.

Assim sendo, segundo Patrícia Maria da Silva Merlo “em 
1856 alguns dos dados demográficos apontam que na província 
Espírito Santo ocorreu um crescimento populacional de 12% em 
relação ao 1843” (Merlo, 2008, p. 146). Entre os escravos o cres-
cimento foi na ordem de 11,5 %, que de acordo com os dados 
verificados, na província havia cerca de 49.092 habitantes em 
1856, entre os habitantes cerca de 36.823 livres e 12.369 cativos 
(ao analisar os dados, foi percebido que a quantidade de homens 
e mulheres eram próximos). 

“Em 1862 ocorreu um crescimento de 20% para homens 
e mulheres livres e 33,4 % para escravos.” (Merlo, 2008, p. 149). 
Os dados foram comparados com os levantados em 1856, e foi 
constatado que houve na capitania Espírito Santo um cresci-
mento desproporcional devido um surto cafeeiro pois houve 
aumento menor na região norte e maior na região sul, em face 
do que ocorreu nesta região na segunda metade do Oitocentos 
(Merlo, 2008).

“O censo de 1872 mostrou um crescimento populacional 
40,6% da população livre e 23% da população escrava na 
província Espírito Santo” (Merlo, 2008, p. 152). Em uma 
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comparação com os dados de 1861 foi verificado que mesmo 
com o encerramento do tráfico de escravos em 1850, a população 
cativa continuou a crescer. Conforme os dados do censo de 1872, 
a população total da província do Espírito Santo era de 82.137 
moradores, com 59.478 livres e 22.659 escravos. 

“6.919 cativos estavam concentrados na região da Comar-
ca de Vitória, distribuídos em suas paróquias” (Campo, 2003, p. 
177). Numa das freguesias, a saber a Nossa Senhora Conceição 
de Viana havia cerca de 1.224 escravos, na Comarca Nossa Se-
nhora da Victória em Comarca tinha 1.001. No que diz respeito 
aos 1.224 escravos citados a cima, não se sabe com precisão o 
quantitativo que pertence a fazenda de Araçatiba, mas ao faze-
mos comparativos com os dados suscitados por Aloiza Delurde 
Reali de Jesus, “percebemos que a Freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição de Viana tinha no ano de 1856, 1.274 cativos, nú-
mero próximo ao citado no censo de 1871” (Jesus, 2009, p. 81).

No que diz respeito ao número de escravos na fazenda 
Araçatiba, especula-se que acompanhe o ocorrido na província 
do Espírito Santo, especialmente na Comarca de Vitória; obser-
vou um crescimento razoável entre 1852 e 1856. Tais informa-
ções já são suficientes para compreendermos que, “cerca de 180 
escravos podem fazer parte da fazenda Araçatiba em 1852” (Je-
sus, 2009, p. 76-77).

“Em 1856, os escravos que constavam na fazenda eram 
346 cativos” (Merlo, 2008, p. 208), o que deixa a percebido o 
aumento no uso da mão de obra escrava. Ao contrapor o quan-
titativo de cativos da fazenda Araçatiba com os da freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição de Viana em 1856, percebemos que 
na fazenda havia 346 escravos e na segunda tinha 1.274. 
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Nesse sentido, os escravos da fazenda Araçatiba equiva-
liam a cerca de 27% dos cativos desta freguesia, o que apresenta 
a sua importância naquele local. Como não há documentos que 
possibilita identificar a demografia dos escravos da fazenda de 
Araçatiba após 1856, é coerente pensar que ela acompanhou 
a estabilização populacional da freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição de Viana (Merlo, 2008).

Os Primeiros Agrupamentos 
Quilombolas no Espírito 

Santo (1880 A 1885)
“Com base na legislação colonial a estruturação de um 

quilombo se dava a partir de um agrupamento de cinco ou mais 
escravos que fugiram e fixaram-se em algum lugar.” (Arruti, 
2009, p. 4). Para a legislação imperial, satisfazia-se três escravos 
homiziados, mesmo se não formassem ranchos permanentes. 
“As fugas eram subsidiadas de alguma forma por pessoas que 
estavam envolvidas diretas ou indiretamente, sendo pessoas li-
vres, libertos ou donos de terras” (Campos, 2003, p. 171).

Os negócios que envolviam a captura de cativos eram 
muito lucrativos, esse segmento estava atenuado na época. Por 
se tratar de uma captura e venda ilegal, o preço era mais acessí-
vel assim muitos buscavam essa prática para uso de mão de obra 
escrava barata. Os jornais de 1880, destacavam em suas linhas 
o grande número de cativos perambulando pelas redondezas da 
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fazenda de Araçatiba, esse fato curioso chamou atenção de jor-
nais da época (Campos, 2003).

Quilombolas – Está evadida a província de qui-
lombolas! Os roubos e ataques aos viajantes já 
vão sendo notados, depois virá... Em Araçatiba, 
communicão-nos, andão mais de 10 quilombo-
las, chegando a atacar as pessoas que à noite 
e mesmo a tarde transitão só, pelas estradas 
desertas [...] (Jornal O Espírito Santense, 
18/01/1883 apud Campos, 2003, p. 19). 

No trecho supracitado, em linhas gerais relata a presença 
de 10 (dez) quilombolas nas terras da Fazenda Araçatiba, não 
se pode dizer que os escravos pertençam a fazenda. Outro tre-
cho abaixo publicado em 10 de junho de 1885, é descrito o cres-
cimento exponencial de quilombolas, no ano de publicação da 
notícia havia cerca de setenta quilombolas. Conforme redação 
jornalística do noticiário impresso “O Espirito Santense” da épo-
ca, o grupo era composto principalmente por quilombolas da re-
gião sul da província do Espírito Santo (Campos, 2003).

Como anda tudo. – Por notícias que temos, e 
esperamos que desse os jornaes liberaes, sabe-
mos que por Araçatiba e Mamoeiro transitão 
setentas e tantos quilombolas. [...] Estão desa-
forados! Ainda a poucos dias, estando três em 
uma pequena casa de negócio, em Araçatiba, 
alguns cidadãos cercarão-nos e a muito custo 
poderão prender um, que foi remetido para 
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esta capital, tendo essa prisão sido devida ao 
auxilio de uma mulher. A resistência foi mui-
to e sabe-se que houverão ferimentos e que as 
portas e parede da caza ficarão crivadas, e que 
trinta quilombolas, arrigimentados, preten-
dião vir arrancar o prezo das mãos dos que 
prenderão. Esses quilombolas, sabe-se que, na 
maior parte, são de Itapemirim e do Castello 
[...] (Jornal O Espírito Santense, 10/06/1885 
apud Campos, 2003, p. 19).

Além do grau de engajamento entre os eles, os três esta-
vam em uma casa comercial e, quando foram cercados, apenas 
um foi pego. Outro fato digno de nota é o fato de trinta quilom-
bolas terem tentado libertar o preso de alguma forma, mas essa 
tentativa não foi bem-sucedida. Alguns dias depois o fato foi re-
gistrado no mesmo jornal: “Quilombolas – Continuão a infestar 
as estradas de Araçatiba, Mamoeiro, Jacaranda, Itaúnas e Cam-
boapina, atacando os transeuntes, roubando carneiros, cabritos, 
milho e cana nas fazendas. Pedimos providencia” (Jornal O Espí-
rito Santense, 17/06/1885 apud Campos, 2003, p. 19).

Para acabar com o problema de agrupamentos quilom-
bolas nas terras e aos arredores da fazenda, foi criando em 28 
de junho de 1885 a companhia de guerrilha que faziam parte 10 
(dez) praças e um Comandante. A criação da companhia tinha 
como um dos objetivos principais a captura e extermínio, uma 
das premissas utilizada para sua constituição foi as “[...] recla-
mações da imprensa d’esta capital, sobre a existência de gran-
de número de escravos fugidos que transitavão pelas estradas 
do município de Vianna, Araçatiba, Mamoeiro, até as mattas do 
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Jacarandá [...]” (Relatório de província de 1885 – Presidente de 
província – Coronel Manuel Ribeiro Coutinho Macaranhas apud 
Campos, 2003).

Por se tratar de uma guerrilha que exigia um alto investi-
mento, as autoridades locais a viam como onerosa e seus servi-
ços tornaram-se desnecessários, obsoletos e foram encerrados 
em 23 de setembro de 1885. Dito isso, é percebido tamanha fal-
ta de sucesso dos envolvidos no ato de combater as fugas dos 
negros cativos e a formação de agrupamentos quilombolas na 
região. Como já foi citado em linhas anteriores, a captura de es-
cravos fugidos era muito rentável e alguns traficantes de escra-
vos aproveitaram-se desse comércio ilegal cometendo o crime 
de enriquecimento ilícito (Campos, 2003).

“Outro interesse observado pela autora seria no que diz 
respeito as relações pessoais, à medida que o núcleo familiar 
é fortalecido, o número de quilombos crescia.” (Campos, 2003, 
p.172). Sem esta rede de conexão externa, dificilmente as fugas 
de negros cativos obteriam êxito e para a sua sobrevivência res-
tariam apenas a precariedade, no caso viver no mato. Um fato 
para ser suscitado, foi a verificação de ideias de liberdade que 
podem ser correlacionadas com fugas e outros atos indisciplina-
res aos redores da fazenda de Araçatiba (Campos, 2003).

Com relação à escravidão nos últimos anos da fazenda 
Araçatiba, os documentos encontrados permitem rastrear a tra-
jetória dos cativos às vésperas da abolição, que ocorreu em 1888. 
É conhecido pelos arquivos analisados   que, os escravos da pro-
priedade desfrutam dos espaços de liberdade (na propriedade e 
fora dela) e flexibilidade diante das normas impostas pela estru-
tura escravista. Isso foi possível observar na existência de uma 
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relação entre o liberto e o cativo, e a possibilidade da presença 
permanente dos soltos na fazenda Araçatiba (Campos, 2003).

Considerações Finais
Com base em uma a análise aprofundada do resgate his-

tórico da Fazenda de Araçatiba lançou luz sobre a importância 
do estudo da história local, particularmente no contexto do Bra-
sil colonial. O objetivo geral do capítulo foi examinar a impor-
tância histórica e o legado deixado pela fazenda, considerando 
as transformações ocorridas desde a chegada dos jesuítas até a 
formação das comunidades quilombolas na região. Ao longo do 
artigo foram explorados diversos aspectos históricos, econômi-
cos e culturais relacionados à fazenda, como a presença dos je-
suítas, a escravidão, a formação de quilombos e a transição após 
a abolição. 

O capítulo atingiu com sucesso os objetivos pretendidos 
ao fornecer um relato detalhado e minucioso do resgate históri-
co da Fazenda de Araçatiba, desvelando aspectos relevantes de 
sua trajetória e significado na região capixaba. Mergulhou em 
acontecimentos significativos, como a presença jesuíta, a produ-
ção de açúcar, a formação de quilombos e a transição para a era 
pós-abolição. 

Ao abordar o problema de pesquisa, o artigo ofereceu 
respostas ao destacar significado histórico da Fazenda de Ara-
çatiba e sua contribuição para a compreensão da sociedade co-
lonial brasileira. Examinou elementos como a influência dos je-
suítas, o papel da escravidão, a formação de grupos quilombolas 



 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

64

 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

e a resistência das populações marginalizadas. A análise abran-
gente permitiu uma reflexão crítica sobre as dinâmicas de poder, 
resistência e identidade no contexto colonial.

Como acontece com qualquer estudo, existem limitações 
a serem reconhecidas. Desafios como o acesso limitado a docu-
mentação histórica completa e precisa podem ter impactado a 
precisão de alguns dados. Além disso, interpretações variadas 
de eventos históricos entre os autores poderiam influenciar a 
análise final. Portanto, recomenda-se aprofundar as pesquisas 
buscando novas fontes e aprofundando-se em áreas específicas 
que possam aprimorar uma compreensão mais abrangente da 
história da Fazenda de Araçatiba. 

No futuro, trabalhos futuros poderiam explorar estudos 
comparativos com outras fazendas coloniais da região para am-
pliar as perspectivas sobre o período histórico coberto. Inves-
tigar as relações entre fazendas, comunidades quilombolas e 
sociedade local pós-abolição poderia enriquecer ainda mais a 
compreensão da história regional. Além disso, examinar as con-
sequências sociais e económicas da transição pós-abolição nas 
explorações agrícolas de toda a região poderia abrir caminho 
para estudos perspicazes no futuro.
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Considerações Iniciais

A luta do Movimento Negro no Brasil tem sido marcada 
por uma longa trajetória de resistência e reivindicação por direi-
tos e igualdade racial em um contexto social e político historica-
mente marcado pela desigualdade e pelo racismo estrutural. Ao 
longo das décadas, diversas ações e movimentos sociais emergi-
ram em prol da valorização da cultura afro-brasileira, da promo-
ção da diversidade étnico-cultural e do combate ao racismo em 
suas diferentes manifestações. Nesse cenário, a consolidação da 
Lei nº 10639/03 representou um marco na garantia da inserção 
da história e cultura afro-brasileira no currículo escolar, contri-
buindo para a construção de uma educação mais inclusiva, equi-
tativa e representativa da diversidade cultural do país.

A relevância dessa pesquisa se dá pela necessidade de 
compreender e avaliar os impactos e desdobramentos das po-
líticas públicas voltadas para a promoção da igualdade racial e 
valorização da identidade afro-brasileira no contexto educacio-
nal. A Lei nº 10639/03, que estabelece a obrigatoriedade do en-
sino da história e cultura afro-brasileira nas escolas públicas e 
privadas do país, surge como um instrumento fundamental para 
enfrentar o racismo estrutural e promover a valorização da di-
versidade étnico-cultural presente na sociedade brasileira.

Fundamentado em referências como Nilma Lino 
Gomes, Stuart Hall, Domingues, Miranda, entre outros autores 
renomados no campo dos estudos afro-brasileiros e das relações 
étnico-raciais, este estudo se propõe a analisar a trajetória do 
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Movimento Negro, as demandas por uma educação antirracista 
e as conquistas em prol da valorização da identidade afro-
brasileira no contexto educacional. 

O problema central abordado nesta pesquisa consiste na 
necessidade de compreender como as políticas e diretrizes edu-
cacionais, em especial a Lei nº 10639/03, têm impactado a cons-
trução de uma educação mais inclusiva, equitativa e represen-
tativa da diversidade étnico-cultural brasileira. O objetivo geral 
deste estudo é investigar os avanços, desafios e contribuições da 
implementação da Lei nº 10639/03 para a promoção da equi-
dade racial, o respeito à diversidade cultural e a valorização da 
memória e identidade das comunidades quilombolas no sistema 
educacional do Brasil.

Com este trabalho, almeja-se contribuir para a reflexão e 
aprofundamento do debate acerca da importância da valoriza-
ção da cultura afro-brasileira na educação, destacando a neces-
sidade de políticas públicas que promovam a equidade racial, o 
respeito à diversidade e a inclusão das comunidades quilombo-
las no processo educacional. Ao compreender as conquistas e 
desafios enfrentados pelo Movimento Negro e pelas comunida-
des quilombolas, busca-se avançar na promoção de uma educa-
ção antirracista e na construção de uma sociedade mais justa, 
igualitária e democrática.

Assim, é essencial que as terras da comunidade sejam 
oficialmente registradas para assegurar a importância do 
território. Sem a posse da terra, as comunidades ficam vulneráveis 
e sujeitas à incerteza. A sustentabilidade, ao contrário da 
mentalidade capitalista centrada no lucro a qualquer custo, tem 
como base a preservação do desenvolvimento social, econômico 
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e ambiental, representando uma abordagem oposta. Muitas 
comunidades adotaram princípios de sustentabilidade, nos 
quais os recursos naturais são protegidos (BHABHA, 2013)

A Inserção da Cultura 
Afro-Brasileira no Sistema 

Educacional: Desafi os e 
Avanços

Na década de 1980, o Brasil testemunhou um período 
significativo de transformações sociopolíticas. Com o proces-
so de redemocratização ganhando ímpeto após anos de regime 
militar, diversos movimentos sociais começaram a emergir e 
ganhar voz ativa e no debate público. Entre eles, destacou-se o 
movimento em prol da escolarização da população quilombola. 
Essa população, descendente de africanos escravizados que fu-
giram para comunidades autônomas conhecidas como quilom-
bos, ficou muitos anos à margem do sistema educacional formal.

 As reflexões acerca da implementação da escolarização 
quilombola não eram apenas discursos isolados; elas eram o re-
sultado de um processo mais amplo de abertura sociopolítica, 
que redefinia o papel dos movimentos negros no Brasil. O Mo-
vimento Negro, em particular, ganhou notável força e visibilida-
de durante esse período. Atuando de maneira ativa e positiva, 
negros e negras organizados começaram a influenciar a esfera 
social de forma mais contundente. 
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Eles reivindicavam direitos e exigiam reparações histó-
ricas, confrontando problemas raciais persistentes no país, tais 
como o racismo estrutural, a discriminação racial e a desigual-
dade sistêmica, que criavam barreiras comparáveis à segregação 
racial de um apartheid, mesmo que não institucionalizado como 
tal, em território brasileiro. Essa luta foi documentada e analisa-
da por acadêmicos como Domingues em 2008, que destacaram 
a atuação política e social do movimento.

Na área da educação, os segmentos sociais do Movimen-
to Negro estabeleceram uma série de dinâmicas que buscavam, 
acima de tudo, o despertar de uma identidade e consciência ne-
gras. Estas dinâmicas questionavam o papel da escolarização de 
cunho colonialista que, até então, contribuía para a expressão, 
repercussão e reprodução do racismo na sociedade brasilei-
ra. Tais críticas, articuladas por pensadores como Miranda em 
2012, apontavam para a necessidade de uma reformulação edu-
cacional que rompesse com os valores coloniais conservadores e 
promovesse uma educação antirracista e inclusiva.

Nesse contexto de reivindicações e demandas, a educação 
tornou-se uma arena para o debate sobre desenvolvimento so-
cial e justiça racial. A educação passou a ser vista como um mo-
tor essencial para a promoção de mudanças sociais, em direta 
oposição aos paradigmas educacionais coloniais e excludentes. 

A crítica às escolas que se mantinham como espaços de 
reprodução da desigualdade social foi fortalecida, conforme 
apontado por diversas vozes influentes na discussão sobre a 
educação quilombola e antirracista, incluindo a renomada aca-
dêmica Nilma Lino Gomes. Gomes enfatizou que uma verda-
deira transformação educacional requer uma abordagem que 
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reconheça e valorize a diversidade cultural e a história afro-bra-
sileira, promovendo a igualdade racial e combatendo o racismo 
em todas as suas formas.

O Movimento Negro reivindica que a questão 
racial deveria ser compreendida como uma 
forma de opressão e exploração estruturante 
das relações sociais e econômicas brasileiras, 
acirrada pelo capitalismo e pela desigualdade 
social. Essa postura traz tensões no interior dos 
grupos reivindicativos dos anos 1980 e 1990. A 
esquerda brasileira é cobrada a se posicionar 
contra a exploração capitalista e também con-
tra o racismo. (GOMES, 2001, p. 3).

A defesa da inclusão das questões raciais nos ambientes 
educacionais pelo movimento negro se fortaleceu a partir da dé-
cada de 1970, quando muitos intelectuais negros tiveram acesso 
às universidades públicas. Como resultado, há uma série de es-
tudos educacionais sobre negros na Educação, e com a presença 
marcante dos negros nas universidades públicas brasileiras, fo-
ram iniciados simultaneamente os movimentos sociais e a luta 
pela igualdade racial. O Brasil elaborou a Constituição de 1988, 
que envolveu a participação de diversos grupos da sociedade, in-
clusive membros de comitês e segmentos do Movimento Negro. 

Neste aspecto destaca o estudioso Nilma Lino Gomes 
(2001, p. 4).

Os ativistas do Movimento Negro reconhecem 
que a educação não é a solução de todos os 
males, porém, ocupa um lugar importante nos 
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processos de produção de conhecimento sobre 
si e sobre “os Outros”, contribui na formação de 
quadros intelectuais e políticos e é constante-
mente usada pelo mercado de trabalho como 
critério de seleção de uns e exclusão de outros. 
Além disso, a educação, no Brasil, é um direi-
to constitucional conforme o artigo 205 da 
Constituição Federal (1988). Porém, todas as 
pesquisas oficiais realizadas nos últimos anos 
apontam como o campo educacional tem pro-
duzido e reproduzido no seu interior um qua-
dro de desigualdades raciais.

A Carta Constitucional promulgada no Brasil em 1988 re-
presenta um divisor de águas no que tange à afirmação dos di-
reitos dos povos remanescentes das comunidades quilombolas. 
Com a promulgação desta Carta, o Estado brasileiro, atenden-
do às demandas de um movimento social robusto e engajado, 
e refletindo a participação ativa de diversos segmentos da so-
ciedade, conferiu garantias jurídicas aos remanescentes das co-
munidades quilombolas, assegurando-lhes o direito inalienável 
à terra que historicamente ocupam. A nova ordem constitucio-
nal reconheceu e ratificou o direito à propriedade dessas terras, 
permitindo que o Estado procedesse à titulação formal (BRASIL, 
1988).

Em um diálogo coerente com a preservação da memória 
e identidade cultural, os artigos 215 e 216 do texto constitucio-
nal brasileiro estabelecem a proteção dos direitos culturais das 
comunidades quilombolas, assegurando o reconhecimento e a 
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valorização de suas tradições e histórias. Essa tutela constitucio-
nal abarca a necessidade de proteger as memórias históricas do 
povo quilombola, que são fundamentais para a compreensão da 
diversidade cultural que compõe o tecido social do Brasil.

O pensador Stuart Hall enfatiza a centralidade da cultura 
no processo de formação e desenvolvimento social, salientando 
que a cultura detém um papel crítico em relação às práticas de 
conhecimento e conceitualização, influenciando diretamente 
a maneira como ‘cultura’ é empregada para transfigurar nossa 
compreensão, explicação e as estruturas teóricas que utilizamos 
para interpretar o mundo. De acordo com Stuart Hall, “a cultura 
é fundamental, pois a posição da cultura em relação às questões 
de conhecimento e conceitualização, em como a ‘cultura’ é usa-
da para transformar nossa compreensão, explicação e modelos 
teóricos do mundo”.(HALL, 1997, p. 16). 

Adicionalmente, Hall ressalta que a cultura molda nossas 
condutas, ações sociais e práticas, delineando assim nossa inte-
ração dentro das instituições e no espectro mais amplo da socie-
dade. Assim, “regula nossas condutas, ações sociais e práticas e, 
assim, a maneira como agimos no âmbito das instituições e na 
sociedade mais ampla”. (HALL, 1997, p. 39)

A partir dessa perspectiva, é possível inferir que os ci-
tados artigos constitucionais desempenham um papel crucial 
ao reconhecer e enaltecer a diversidade cultural. Ainda que se 
apresentem com uma terminologia que poderia ser qualificada 
como básica, esses artigos são de relevância inestimável. Eles 
constituem o fundamento para etapas subsequentes na elabora-
ção de políticas públicas que visam à consolidação das questões 
raciais no Brasil, incluindo a valorização da identidade cultural.
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Portanto, os avanços proporcionados pela Constituição 
de 1988 e as reflexões de Stuart Hall sobre a cultura e identidade 
social são essenciais para a compreensão das dinâmicas atuais e 
futuras das políticas públicas brasileiras, especialmente aquelas 
direcionadas para o enfrentamento das questões raciais e a pro-
moção da diversidade cultural no país.

Assim, tal afirmação se concretiza na CF (1988):

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fon-
tes da cultura nacional, e apoiará e incentiva-
rá a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 
§ 1º – O Estado protegerá as manifestações 
das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes 
do processo civilizatório nacional. 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasi-
leiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, por-
tadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem […] 
§ 5º – Ficam tombados todos os documentos 
e os sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos. 

Conforme as reflexões de Stuart Hall, é possível observar 
uma evolução nas dinâmicas de poder, que deixaram de se res-
tringir a manifestações físicas e coercitivas para adotar nuan-
ces simbólicas e discursivas, culminando no poder assumir uma 
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dimensão cada vez mais moldada pela política cultural (HALL, 
1997). 

Nesse contexto, no Capítulo 3, Seção 1, destaca-se a la-
cuna na constituição federal brasileira no que tange a políticas 
educacionais direcionadas especificamente à população quilom-
bola, apesar do reconhecimento da educação básica como um 
direito fundamental. De acordo com Stuart Hall, “[...] não de-
vemos nos surpreender, então, que as lutas pelo poder deixem 
de ter uma forma simplesmente física e compulsiva para serem 
cada vez mais simbólicas e discursivas, e que o poder em si assu-
ma, progressivamente, a forma de uma política cultural”. (HALL, 
1997, p. 20).

A Constituição vigente no Brasil estabelece o regime 
democrático como um espaço propício para o fortalecimento 
da participação social de grupos minoritários, incluindo a im-
portante luta pela igualdade racial. Desse modo, a participação 
ativa do movimento negro na elaboração da Constituição e na 
definição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi 
essencial para garantir a representatividade e consideração das 
demandas desse segmento da sociedade nos marcos legais fun-
damentais para a nação.

Analisando a participação do movimento negro durante 
o processo constituinte de 1988, Lima Lino Gomes, com base em 
estudos de Rodrigues (2005), destaca que tanto a Constituição 
de 1988 quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal não contemplavam integralmente as reivindicações do movi-
mento negro em relação à educação. Os debates travados entre 
representantes do movimento negro e legisladores evidencia-
ram um processo de diluição e distorção das demandas políticas, 
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resultando em uma incorporação parcial nos textos legislativos.
Os dispositivos constitucionais constantes nos artigos 

215 e 216 de 1988 reconhecem e asseguram a diversidade cul-
tural do Brasil, bem como a proteção dos territórios quilom-
bolas, representando marcos importantes nessa Carta Magna. 
Destaca-se, conforme salientado por José Maurício Andion Ar-
ruti (2009), a presença de um rico espírito cultural diversificado 
na Constituição de 1988, especialmente refletido no tratamento 
da história dos quilombos no artigo 216. Diante desse contexto, 
surge a necessidade premente de estabelecer mais direitos, in-
cluindo a criação de instituições de ensino capazes de promover 
uma educação fundamentada na diversidade cultural, com des-
taque para a cultura negra. José Maurício Andion Arruti afirma:

Eles nos obrigam a reconhecer que o tema da 
educação, ao lado da terra, é também prio-
ritário. Mesmo que nos restringíssemos ao 
debate relativo à expansão da escola regular 
(sem qualquer preocupação com uma educa-
ção diferenciada), a discriminação estrutural 
incidente sobre essa parcela da população não 
seria percebida e documentada em o recurso à 
categoria de quilombos – que recorta com pre-
cisão uma exclusão antes apenas difusa. (AR-
RUTI, 2017, p. 137)

No final da década de 1990, o termo “diversidade cultu-
ral” começou a se difundir em diversos campos do conhecimen-
to e a ganhar relevância, marcando o início de debates acerca da 
importância da pluralidade cultural e da consideração da etnia 
nas políticas públicas, sobretudo no âmbito da educação. Esse 
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fenômeno foi impulsionado pela realização da 3ª Conferência 
Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
outras formas significativas de intolerância, promovida pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) em Durban, África do Sul, 
no mês de setembro de 2001 (ARRUTI, 2009).

Nesse evento internacional de grande relevância, uma 
série de discussões e diálogos foram conduzidos, enfocando a 
necessidade de enfrentar o racismo e a intolerância em escala 
global. O envolvimento ativo do movimento negro nessas discus-
sões reforçou a importância da promoção da igualdade racial e 
defendeu a implementação de ações afirmativas como mecanis-
mos essenciais para a promoção da equidade, sobretudo no con-
texto da política educacional brasileira.

Como desdobramento dessas mobilizações e debates, 
em 2003 foi aprovada a lei Federal nº 10.639/03, que estabeleceu 
a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira 
nas escolas públicas e privadas do país. Essa medida legislativa 
visava não apenas garantir a inclusão de conteúdos relacionados 
à diversidade étnico-cultural brasileira no currículo escolar, mas 
também promover a valorização da identidade afro-brasileira 
no ambiente educacional. Dessa forma, a legislação contribuiu 
para fortalecer a representatividade e a visibilidade da cultura 
afrodescendente no contexto da educação, conforme destacado 
por Stuart Hall (2000, p. 8), ampliando as possibilidades de diá-
logo intercultural e de construção de uma sociedade mais inclu-
siva e igualitária.

[...] nossas identidades’ poderia provavelmen-
te ser melhor conceituado como as sedimen-
tações através do tempo daquelas diferentes 



79

 Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades

identificações ou posições que adotamos e 
procuramos ‘viver’, como se viessem de den-
tro, mas que, sem dúvida, são ocasionadas por 
um conjunto especial de circunstâncias, sen-
timentos, histórias e experiências única e pe-
culiarmente nossas, como sujeitos individuais. 
Nossas identidades são, em resumo, formadas 
culturalmente 

Destaca-se também a LDBEN (2003), sobretudo, o acrés-
cimo de dois novos artigos: 26-A e 79-B. Um deles visa estabele-
cer o ensino da cultura e história afro-brasileira, história africa-
na e do povo africano, da cultura negra na sociedade brasileira 
e sua influência na sociedade nacional. Este trabalho também 
identifica esses conteúdos sejam abordados nos currículos es-
colares, especialmente no campo da educação artística, Litera-
tura e História Brasileira. A Seção 79-B prevê o Dia Nacional da 
Consciência Negra, datado no dia 20 de novembro em todas as 
escolas do Brasil, abaixo o artigo:

Art. 1. A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 26-A, 79-A e 79-B: “Art. 26-A. Nos esta-
belecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o 
caput deste artigo incluirá o estudo da História 
da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, resgatando 
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a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do 
Brasil. 

A promulgação da Lei 10.639/03 constituiu-se como um 
evento histórico de profunda relevância, simbolizando o auge 
das conquistas decorrentes de longas e fervorosas batalhas 
travadas pelo movimento pela igualdade racial. A importância 
dessa legislação transcende sua brevidade textual, pois ela re-
presenta um passo essencial na correção de um flagrante negli-
gência histórica — a falta de reconhecimento das exigências e do 
papel crucial da militância negra na construção e sanção da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

De acordo com a análise perspicaz de Nilma Lino Gomes, 
a Lei 10.639/03 não é apenas um instrumento legislativo, mas 
um símbolo de transformação cultural e política profunda no 
âmbito dos currículos educacionais. Gomes ressalta que “desco-
lonizar os currículos é mais um desafio para a educação escolar” 
(GOMES, 2012, p. 112), remetendo ao imperativo de reestrutu-
rar o conteúdo educacional para refletir uma diversidade de vo-
zes e experiências. Ainda seguindo as reflexões de Gomes, torna-
-se evidente a necessidade premente de estabelecer um diálogo 
eficaz e contínuo entre a escola, o currículo e a realidade social 
complexa e multifacetada.

 É também crucial desenvolver um corpo docente 
reflexivo e capacitado, que não apenas reconheça, mas que 
também valorize e integre as culturas que foram historicamente 
marginalizadas e silenciadas nos currículos educacionais. 
Contudo, apesar dos avanços representados pela Lei 10.639/03 
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na valorização e inclusão da cultura afro-brasileira, a lei não 
abordou de maneira específica as necessidades educacionais das 
comunidades quilombolas, deixando uma lacuna na legislação 
que ainda precisava ser preenchida.

A ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva ao poder em 2003 
marcou uma nova era de reconhecimento e discussão ampliada 
das demandas dos Grupos Minoritários no Brasil. Essa nova pos-
tura do governo federal desencadeou uma série de iniciativas 
direcionadas a atender os apelos desses grupos. Dentre essas 
iniciativas, destaca-se a criação da Secretaria Especial de Pro-
moção da Igualdade Racial (SEPPIR) em 2003, a qual se tornou 
um marco na luta pela igualdade racial ao formular políticas pú-
blicas orientadas para o combate à discriminação e à promoção 
da igualdade racial. 

Em 2004, foi estabelecida a Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), que evidenciou o 
compromisso do governo com a educação inclusiva e diversifi-
cada. A efetiva implementação da Lei 10.639/2003 em todo o 
território nacional foi outra conquista notável dessa época, am-
pliando o escopo de sua aplicação e reforçando seu impacto no 
sistema educacional.

Adicionalmente, em 2004, o Parecer nº 03 veio a regula-
mentar a Lei Federal 10.639/2003, estabelecendo diretrizes cla-
ras para o currículo nacional no tocante ao ensino das relações 
étnico-raciais e da história e cultura afro-brasileira. Com esta 
regulamentação, o sistema educacional brasileiro adquiriu um 
forte respaldo legal para promover a valorização da identida-
de, da memória e da cultura afro-brasileira e para responder às 
demandas persistente do movimento negro e de outros grupos 
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sociais ativos na luta contra o racismo e pela inclusão (GOMES, 
2012). A Lei e sua regulamentação representam um compromis-
so contínuo com a reeducação da sociedade brasileira, um passo 
essencial para a construção de uma nação mais justa, equitativa 
e verdadeiramente representativa de sua rica tapeçaria cultural.

O papel indutor dessa Lei como política pública 
aponta para a ampliação da responsabilidade 
do Estado diante da complexidade e das múlti-
plas dimensões e tensões em torno da questão 
racial. Nesse processo, o conjunto de direitos 
negados à população negra e reivindicados 
historicamente pelo Movimento Negro exige 
o dever do Estado no reconhecimento e legiti-
mação da questão racial nas políticas públicas 
das áreas da saúde, trabalho, meio ambiente, 
terra, juventude, gênero. Dada essa inter-rela-
ção, a implementação da Lei 10.639/03 – en-
tendida como Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional – tem instigado o Ministério 
da Educação, as secretarias de educação e as 
escolas na implementação de políticas e práti-
cas que garantam a totalidade dos direitos da 
população negra. (2011, p. 9).

O Conselho Nacional de Educação tem sido envolvido 
no desenvolvimento dessas diretrizes por vários setores da 
sociedade; os ativistas individuais, conselhos estaduais e 
municipais de educação, professores e pesquisadores raciais. 
Segundo José Maurício Andion Arrut, a aprovação da lei nº 
10.639/03 e, posteriormente, a instituição das diretrizes 
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curriculares para a educação das relações étnico-raciais foram 
respostas às demandas das lutas sociais do movimento negro 
pela defesa da diversidade sociocultural. (ARRUT, 2011).

Conforme José Maurício Andion Arrut o advento da apro-
vação dessas normas representou um compromisso cultural e 
pedagógico do Estado brasileiro de romper com o mito da de-
mocracia racial que atinge particularmente negros. Ao contrário 
da lei nº 10.639/03, as Diretrizes Curriculares para a educação 
nas relações Étnico-Raciais introduziram pela primeira vez a pa-
lavra quilombo em um texto normativo da educação brasileira. 
(ARRUT, 2011).

Essa observação foi feita por José Teixeira de Oliveira:

É importante notar que o texto da Lei 
10.639/2003 não faz referência a ‘quilombos’ ou 
a ‘comunidades remanescentes de quilombo’. Já 
o texto das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana (2004) o termo ‘quilombo’ 
é citado cinco vezes. (OLIVEIRA, 2006, p. 68).

Após a publicação das Diretrizes Curriculares para a Edu-
cação das Relações Étnico-raciais (DCERER) o Governo Federal, 
por meio do Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, promul-
gou a Convenção da OIT nº 169 – a Convenção da OIT sobre Po-
vos Indígenas e Tribais. O Pacto é decisivo para a educação esco-
lar quilombola no Brasil, pois garante o direito a uma educação 
adaptada às diferenças da população racial. 

Neste sentido, Convenção da OIT nº 169 – a Convenção da 
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OIT sobre Povos Indígenas e Tribais diz:

Artigo 26: 
Deverão ser adotadas medidas para garantir 
aos membros dos povos interessados a possi-
bilidade de adquirirem educação em todos os 
níveis, pelo menos em condições de igualdade 
com o restante da comunidade nacional. 
Artigo 27: 
1.Os programas e os serviços de educação des-
tinados aos povos interessados deverão ser 
desenvolvidos e aplicados em cooperação com 
eles a fim de responder às suas necessidades 
particulares, e deverão abranger a sua histó-
ria, seus conhecimentos e técnicas, seus siste-
mas de valores e todas suas demais aspirações 
sociais, econômicas e culturais. 
2. A autoridade competente deverá assegurar 
a formação de membros destes povos e a sua 
participação na formulação e execução de pro-
gramas de educação, com vistas a transferir 
progressivamente para esses povos a respon-
sabilidade de realização desses programas, 
quando for adequado. 
3. Além disso, os governos deverão reconhecer 
o direito desses povos de criarem suas próprias 
instituições e meios de educação, desde que 
tais instituições satisfaçam as normas míni-
mas estabelecidas pela autoridade competente 
em consulta com esses povos. Deverão ser fa-
cilitados para eles recursos apropriados para 
essa finalidade. (BRASIL, 2004).
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Em 2007, por meio do Decreto nº 6.040, de 7 de feve-
reiro de 2007, foi formulado o Plano Nacional de Desenvolvi-
mento da População Tradicional. Entre os vários objetivos do 
programa está na garantia pela educação básica gratuita neces-
sária às populações tradicionais. Com a aprovação do Decreto nº 
6.040/2007, ampliou-se o arcabouço legal e normativo exigido 
para a realização da escolarização quilombola. (GOMES, 2012).

 Assim, em 2010, o Conselho Nacional de Educação apro-
vou a Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, que estabeleceu as 
diretrizes curriculares gerais da educação básica e desenvolveu 
e conceituou a educação escolar quilombola. No mesmo ano, foi 
adotada a Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010. Esta nor-
ma no artigo 38, § 2º, propõe a elaboração das Diretrizes Curri-
culares Nacionais da Educação Quilombola:

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é de-
senvolvida em unidades educacionais inscritas 
em suas terras e cultura, requerendo pedago-
gia própria em respeito à especificidade étni-
co-cultural de cada comunidade e formação 
específica de seu quadro docente, observados 
os princípios constitucionais, a base nacional 
comum e os princípios que orientam a Edu-
cação Básica brasileira. Parágrafo único. Na 
estruturação e no funcionamento das escolas 
quilombolas, bem como nas demais, deve ser 
reconhecida e valorizada a diversidade cultu-
ral. (BRASIL, 2010).

Esta decisão marca um marco histórico como a primeira 
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a considerar a Educação Escolar Quilombola como um meio de 
ensino e recomendar abordagens pedagógicas que se alinhem 
com a realidade educacional dessas comunidades, incluindo a 
necessidade de reconhecer as experiências únicas vivenciadas 
por povos em áreas rurais, indígenas e quilombolas. A Resolução 
nº 7 de 2012, do Conselho Nacional de Educação, estabeleceu 
que é imperativo que os programas educacionais promovam po-
líticas educacionais públicas que respeitem e reflitam os objeti-
vos e interesses das comunidades quilombolas, preservando sua 
cultura e história. (GOMES, 2017).

As políticas curriculares que reconhecem a diversidade 
no currículo escolar ganharam destaque nas discussões políti-
cas e governamentais no início deste século. A Lei nº 10.639 de 
2003 e as Diretrizes Curriculares Nacionais relacionadas enfa-
tizam a importância de incluir conteúdo que trate da história 
e cultura afro-brasileira e africana na educação básica pública, 
uma medida que se tornou obrigatória por força desta lei. (GO-
MES, 2017).

As Diretrizes Curriculares Gerais para a Educação Qui-
lombola são detalhadas, consistindo de 64 artigos distribuídos 
em nove títulos e cinco capítulos. Esses elementos delineiam os 
objetivos e fundamentos da educação escolar quilombola, sua 
organização, etapas de implementação, transporte, projetos pe-
dagógicos políticos, métodos cooperativos de ensino e disposi-
ções gerais para assegurar tal educação.

Os capítulos de 1 a 4 estão contidos principalmente nos 
títulos referentes ao Projeto Político Pedagógico e à Colaboração 
Coletiva, cobrindo tópicos como currículo, gestão escolar, ava-
liação e formação contínua de professores especializados nesse 
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tipo de educação. O quinto capítulo, sob o título VIII, estabelece 
que o sistema educacional deve ser colaborativo.

Em 2011, o Conselho Nacional de Educação, através da 
Câmara de Educação Básica, iniciou um debate abrangente para 
criar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Esco-
lar Quilombola. Estas diretrizes visam orientar os sistemas de 
ensino a implementar a Educação Escolar Quilombola de manei-
ra a refletir a realidade sociocultural e política das comunidades 
quilombolas e de seu movimento. Assim sendo, “colocar em prá-
tica a Educação Escolar Quilombola mantendo um diálogo com 
a realidade sociocultural e política das comunidades e do movi-
mento quilombola” (BRASIL, 2011, p.05).

Com a instituição das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Escolar Quilombola, reconhece-se a im-
portância da diversidade no currículo e abre-se caminho para 
a valorização e aprofundamento dos conhecimentos, culturas 
e tradições das comunidades quilombolas e sua integração no 
currículo escolar brasileiro, contribuindo assim para o enrique-
cimento dos debates políticos, sociais e acadêmicos sobre o as-
sunto. (BRASIL, 2012)

De acordo com o parecer CNE/CP nº 03/2004, é essencial 
que a educação integral incorpore o “Registro da história não 
contada dos negros brasileiros, como por exemplo, aqueles de 
comunidades quilombolas, e territórios negros, tanto urbanos 
quanto rurais” (BRASIL, 2003, p. 9). Antes dessa data, durante 
a Conferência Nacional de Educação (CONAE) de 2001 em Bra-
sília, houve um diálogo intenso sobre diversidade na política 
educacional, o que resultou no reconhecimento da Educação 
Quilombola como uma modalidade específica, posteriormente 
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integrada no parecer CNE/CEB 07/2010 e na Resolução CNE/
CEB 04/2010, que estabeleceram as Diretrizes Curriculares Ge-
rais para a Educação.

No ano de 2010, ocorreu o inédito Simpósio Nacional de 
Educação Quilombola, conduzido pela SECAD com o apoio da 
SEPPIR. Foi nesse ambiente que se constituiu uma comissão qui-
lombola especial, incumbida de aconselhar a Câmara de Ensino 
Fundamental do Conselho Nacional de Educação. Nilma Lino Go-
mes relata que “essas comissões foram formadas por integran-
tes de diversas regiões do Brasil, nomeados pela Coordenação 
Nacional da Comunidade Negra Rural Quilombola” (GOMES, 
2012, p. 3).

José Mauricio Arruti destaca que tais iniciativas abriram 
caminhos para o reconhecimento das particularidades e direi-
tos inalienáveis dos quilombolas também na esfera educacional, 
evitando tratá-los como meramente marginalizados. Isso o ins-
pirou a diferenciar as ações públicas que atendem especifica-
mente à comunidade quilombola, as quais ele denomina de polí-
ticas de reconhecimento, das políticas de simples expansão, que 
podem incluir a transferência diferenciada de recursos ou cotas 
especiais em políticas gerais destinadas a corrigir exclusões, co-
nhecidas como políticas de redistribuição (ARRUTI, 2017).

Nesse contexto, percebe-se que as intersecções entre 
educação e cultura(s) são ricas em possibilidades, fomentando 
uma valorização progressiva no panorama político, social e edu-
cacional. Os elos políticos e epistemológicos desse vínculo são 
evidentes no Brasil, notadamente no âmbito das políticas edu-
cacionais que priorizam a diversidade e as diferenças (GOMES, 
2005). 
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A partir desses princípios, de valorizar a diversidade e as 
diferenças, a educação em comunidades quilombolas deve re-
fletir e incorporar os conhecimentos gerados tanto pela própria 
comunidade quanto pelo ambiente em que a instituição educa-
cional está situada. Nesse sentido, o documento base para a ela-
boração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação 
escolar quilombola propõe que:

[...] educação Escolar Quilombola não pode 
prescindir da discussão sobre a realidade his-
tórica e política que envolve a questão qui-
lombola no país. Dessa forma, os sistemas de 
ensino, as escolas, os docentes, os processos de 
formação inicial e continuada de professores 
da Educação Básica e Superior, ao implemen-
tarem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Quilombola, deverão 
incluir em seus currículos, além dos aspectos 
legais e normativos que regem a organização 
escolar brasileira, a conceituação de quilom-
bo; a articulação entre quilombos, terra e ter-
ritório; os avanços e os limites do direito dos 
quilombolas na legislação brasileira; a memó-
ria; a oralidade; o trabalho e a cultura. (BRA-
SIL, 2011, p. 29) 

Com base neste contexto educacional, prosseguiremos 
com análises mais detalhadas, visando contribuir com pesqui-
sas e desenvolvimentos teóricos e práticos que promovam o en-
riquecimento do conhecimento e o enfrentamento das discre-
pâncias nos currículos escolares e a invisibilidade das questões 



pertinentes às práticas e conhecimentos dos quilombolas. Há 
um interesse particular em integrar tais conhecimentos nos mé-
todos convencionais de ensino e aprendizagem, bem como nos 
currículos padrão do Ensino Básico, em conformidade com a In-
dicação CNE/CEB nº 2/2010. 

A Portaria CNE/CEB nº 5/2010, emitida pela Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, estabeleceu 
uma comissão encarregada de formular as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (DCNEEQ), 
conforme citado por Gomes em 2012. Na sequência, em 2013, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola foram criadas alinhadas às Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

O texto sublinha que a legislação referente a este modelo 
de ensino, que ainda está consolidando sua identidade no país, 
é considerada progressista. O desafio que se impõe nos tempos 
atuais é a discrepância entre a legislação e a aplicação prática 
dos currículos nas salas de aula. De acordo com as conclusões da 
conferência mencionada, cabe à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios

a)	 Garantir a elaboração de uma legislação 
específica para a educação quilombola, com a 
participação do movimento negro quilombola, 
assegurando o direito à preservação de suas 
manifestações culturais e à sustentabilidade 
de seu território tradicional.
b)	 Assegurar que a alimentação e a infraes-
trutura escolar quilombola respeitem a cultu-
ra alimentar do grupo, observando o cuidado 



como meio ambiente e a geografia local.
c)	 Promover a formação específica e dife-
renciada (inicial e continuada) aos/às profis-
sionais das escolas quilombolas, propiciando a 
elaboração de materiais didático-pedagógicos 
contextualizados com a identidade étnico- ra-
cial do grupo.
d)	 Garantir a participação de representantes 
quilombolas na composição dos conselhos refe-
rentes à educação, nos três entes federados.
e)	 Instituir um programa específico de li-
cenciatura para quilombolas, para garantir 
a valorização e a preservação cultural dessas 
comunidades étnicas.
f)	 Garantir aos professores/as quilombo-
las a sua formação em serviço e, quando for o 
caso, concomitantemente com a sua própria 
escolarização.
g)	 Instituir o Plano Nacional de Educação 
Quilombola, visando à valorização plena das 
culturas das comunidades quilombolas, à afir-
mação e manutenção de sua diversidade étnica.
h)	 Assegurar que a atividade docente nas es-
colas quilombolas seja exercida preferencial-
mente por professores/as oriundos/as das co-
munidades quilombolas (CONAF, 2010, p. 427).

A Convenção 169 da Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), que trata dos Povos Indígenas e Tribais, foi incorpo-
rada à legislação brasileira por meio do Decreto nº 5.051 de 19 
de abril de 2004, e recebeu um impulso adicional com o Decreto 
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nº 6.040 de 07 de fevereiro de 2007, instituindo a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais. Essa legislação reconhece os quilombolas como 
comunidades tradicionais distintas, com uma identidade cultu-
ral única, autodefinida, e detentoras de uma organização social 
própria. 

Eles preservam e transmitem de geração em geração uma 
riqueza de conhecimentos, práticas e inovações que são frutos 
da tradição. A relação dessas comunidades com seus territórios 
e recursos naturais é fundamental não apenas para sua subsis-
tência econômica, mas também para a manutenção de sua cultu-
ra, estruturas sociais e práticas religiosas ancestrais.

Embora existam esses marcos legais que buscam prote-
ger e valorizar as comunidades quilombolas, é perceptível no 
cenário educacional brasileiro uma lacuna significativa. Muitos 
educadores encontram-se despreparados para abordar em suas 
aulas conteúdos que reflitam a complexidade dessas comunida-
des e contribuam para o combate à sua marginalização histó-
rica. A educadora Nilma Lino Gomes defende que a identidade 
cultura, “não pode prescindir da discussão sobre a identidade 
enquanto processo mais amplo, mais complexo. Esse processo 
possui dimensões pessoais e sociais que não podem ser separa-
das, pois estão interligadas e se constroem na vida social” (GO-
MES, 2017, p. 42).

A formação inicial de muitos professores muitas vezes 
negligencia a preparação necessária para que eles possam lidar 
com a diversidade cultural de forma efetiva em suas práticas pe-
dagógicas, uma contradição diante do que a legislação preconiza 
e do direito assegurado aos povos tradicionais, cuja contribuição 
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é essencial para a compreensão da história e da identidade na-
cional (CONAF, 2010).

Diante disso, surge o desafio de desenvolver propostas 
metodológicas que levem a uma revisão profunda do currículo 
escolar vigente, promovendo uma educação que seja verdadei-
ramente inclusiva e formadora. Superar esse desafio significa 
pavimentar o caminho para uma Educação Básica e um conhe-
cimento menos excludente, onde o respeito mútuo e a dialogici-
dade sejam a base para a formação integral do ser humano (GO-
MES, 2012). 

A abertura para compreender o universo subjetivo do ou-
tro, aceitando e valorizando suas diferenças, é crucial para criar 
um currículo escolar que reflita a diversidade e promova a equi-
dade. Educardo Oliveira nos lembra que a identidade individual 
é forjada em relação com a alteridade, ou seja, é no contraste 
com o que não somos que definimos. O encontro com o “outro” 
é, portanto, um momento essencial para a afirmação da própria 
identidade (OLIVEIRA, 2006).

As comunidades quilombolas, com suas narrativas e his-
tórias singulares, exigem uma atenção especial no contexto edu-
cacional. A reinterpretação do conceito de quilombo é funda-
mental na elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Escolar Quilombola. Benjamin Perét nos lembra que 
o processo de formação dos quilombos, como refúgio dos africa-
nos escravizados e seus descendentes, é parte integrante da ex-
periência da diáspora africana, um aspecto da história que ainda 
é pouco conhecido e valorizado na sociedade brasileira e, por 
extensão, na educação formal. (GOMES, 2012).

Os quilombos não são meras relíquias do passado, mas 
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sim entidades vivas, cujo patrimônio material e imaterial forne-
ce pistas valiosas para a compreensão de sua existência históri-
ca e a identidade de seus membros. Em suma, é imprescindível 
que as diretrizes educacionais e os currículos escolares sejam 
constantemente revisados e ajustados para incluir e valorizar as 
contribuições singulares das comunidades quilombolas. 

Esta inclusão não se limita apenas à revisão de conteúdo, 
mas se estende à forma como os educadores são formados e pre-
parados para entrar em sala de aula. As instituições de formação 
docente devem, portanto, incorporar em seus currículos a his-
tória e a cultura quilombola, bem como estratégias pedagógicas 
que promovam a interculturalidade e o respeito pela diversida-
de. (PERÉT, 2002).

A implementação prática desses princípios passa pela 
promoção de uma educação que estimule a curiosidade intelec-
tual sobre as comunidades quilombolas, incentivando os alunos 
a explorar e valorizar essas culturas. Essa abordagem educativa 
pode se dar através de projetos interdisciplinares que integrem 
a história, a geografia, a sociologia, a antropologia e outras áreas 
do conhecimento, proporcionando uma visão holística e profun-
da sobre a realidade desses povos.

Além disso, o diálogo constante com as comunidades 
quilombolas é fundamental. As escolas devem estabelecer 
parcerias com essas comunidades, para que elas possam ter voz 
ativa na construção dos currículos e das práticas educativas. 
Isso significa ir além da visão estereotipada e superficial 
que frequentemente permeia os livros didáticos e o discurso 
educacional. As comunidades quilombolas são detentoras de 
um vasto conhecimento empírico e de práticas sustentáveis 
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que podem enriquecer o ensino em várias disciplinas, desde as 
ciências naturais até as artes.

A valorização da língua e das expressões culturais qui-
lombolas também é um aspecto crucial. Através da literatura, da 
música, da dança e de outras formas de expressão artística, é 
possível não apenas preservar, mas também disseminar a rique-
za cultural dessas comunidades. Essas expressões culturais po-
dem ser utilizadas como ferramentas pedagógicas que facilitam 
a aprendizagem e promovem a inclusão.

Finalmente, é imprescindível que a educação brasileira 
desafie as estruturas de desigualdade que têm marginalizado 
os quilombolas e outras comunidades tradicionais. Isso requer 
um compromisso com a justiça social e uma disposição para re-
formar as práticas institucionais que perpetuam a exclusão. Ao 
mesmo tempo, é necessário celebrar e reconhecer a resiliência e 
a riqueza cultural desses grupos, que têm resistido ao longo dos 
séculos e contribuído de maneira inestimável para a diversidade 
cultural do Brasil.

Portanto, a inclusão efetiva da história e cultura quilom-
bola no currículo escolar não é apenas uma questão de cumprir 
mandatos legais; é um imperativo ético e uma oportunidade de 
enriquecer a educação para todos os brasileiros. Ao abraçar essa 
diversidade, o sistema educacional pode ajudar a construir uma 
sociedade mais justa, empática e inclusiva, onde todas as histó-
rias são ouvidas e valorizadas.

De acordo com Nilma Lino Gomes, as comunidades qui-
lombolas se mantêm ativas e presentes até os dias atuais, espa-
lhadas por diversas regiões do Brasil. Essas comunidades têm 
lutado historicamente pelo direito a uma educação que valorize 
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e reconheça suas histórias, memórias, tecnologias, territórios e 
saberes, um pleito apoiado pelas organizações do movimento 
quilombola. (GOMES, 2017)

Segundo o autor mencionado, a visão inicial de que os 
quilombos eram formados apenas por africanos escravizados se 
transformou com o tempo, graças às lutas e exigências dos pró-
prios quilombolas e ao trabalho de pesquisadores focados nesse 
assunto. Persistir nessa narrativa simplista é tentar apagar ou 
negar o significado histórico, cultural e político dos quilombos.

Infelizmente, essa perspectiva colonial ainda se faz pre-
sente em materiais didáticos e na imaginação popular, resultado 
de estratégias de embranquecimento populacional e tentativas 
de erradicação da memória afro-brasileira e africana (IACO-
REQ, 2010). A Constituição de 1988 foi um marco progressis-
ta ao incluir o Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que reconhece o direito dos “remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras 
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir 
os títulos respectivos” (BRASIL, 1988, p. 50).

Esse reconhecimento jurídico gerou debates intensos so-
bre a identificação dos remanescentes quilombolas e o proces-
so de titulação de suas terras. A resistência estatal em resolver 
essa questão, que se prolonga há tempos, geralmente resulta em 
ações judiciais que acabam por prejudicar os que mais necessi-
tam da terra para sua subsistência (SANTOMÉ, 1995).

É	 uma	 verdadeira	 ironia	 exigir	 que	 os	 quilombolas	
comprovem	 com	 documentos	 ofi	ciais	 a	 sua	 herança	 legítima	 das	
terras	 onde	 vivem,	 considerando	 que	 originalmente	 esses	 lugares	
serviam	como	 refúgios	 ocultos	 e	 espaços	 de	 sobrevivência	 diante	
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do	medo	de	perseguição	e	ataques	das	forças	imperiais.	Em	muitos	
quilombos,	a	notícia	da	abolição	da	escravatura	só	chegou	anos	ou	
até	décadas	após	a	sua	proclamação	pela	Princesa	Isabel	em	1888	
(FIABANI, 2008).

A Resolução nº 8, de 20 de novembro de 2012, estipula di-
retrizes para o ensino quilombola, inserindo-se em um contexto 
de mudanças que começaram a partir de 2003. Naquele ano, o 
presidente Luís Inácio Lula da Silva sancionou a Lei 10.639/03, 
que rompeu com os padrões educacionais convencionais. Essa 
lei, fruto da luta do movimento negro e de intelectuais engaja-
dos na causa, começa a corroer as bases da educação tradicional, 
que até então servia aos interesses da elite.

A Lei 10.639/03 representou uma transformação no 
ensino ao requerer a inclusão da história e cultura africana e 
afro-brasileira no currículo escolar. A falta desses conteúdos no 
currículo educacional prejudica o entendimento pleno da socie-
dade, pois todos devem ter o direito de conhecer a história e cul-
tura dos diversos povos que formam a nação brasileira. As dire-
trizes curriculares para a educação quilombola são um avanço, 
pois abrem caminho para que a própria comunidade participe 
na construção do currículo. (GOMES, 2007)

As diretrizes educacionais para escolas quilombolas atin-
gem o cerne da estrutura curricular ao incorporar elementos 
vitais como a cultura, a memória e as tradições da comunidade 
afro-brasileira no ensino. Conforme apontado por Macaé Evaris-
to, é fundamental refletir sobre os processos de aprendizado e 
desenvolvimento, e assegurar que o currículo escolar reflita a 
memória, tradição, história e a luta contínua pela terra dessas 
comunidades. (EVARISTO, 2022).
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As reformas trazidas pela Lei 9.394/96 representam 
um progresso frente ao cenário anterior, dominado pelas dire-
trizes educacionais estabelecidas durante o regime militar. As 
inovações trazidas pela nova LDBN	são	um	avanço,	embora	ainda	
estejam	sujeitas	a	normas	regulamentadoras que tendem a unifor-
mizar a educação. Esse controle é evidente, especialmente em 
programas federais que impõem pré-requisitos, o que pode afe-
tar a autonomia escolar e comunitária.

Os projetos político-educacionais são muitas vezes vistos 
como uma sequência de atividades visando a produção de resul-
tados específicos, sem uma genuína participação coletiva. Esta 
abordagem, que se alinha aos padrões normativos estatais, não 
favorece a liberdade e independência. A tendência à regulamen-
tação e burocratização na educação transforma as instituições 
em entidades que apenas cumprem normas técnicas e se subme-
tem a sistemas de controle (BRASIL, 2012).

Relativamente à Educação Escolar Quilombola, deve-se 
buscar “assegurar a liderança dos estudantes quilombolas nos 
processos político-pedagógicos em todas as suas fases e moda-
lidades. Inclui-se a implementação de um projeto político-pe-
dagógico que considere as especificidades históricas, culturais, 
sociais, políticas, econômicas e identitárias das comunidades 
quilombolas”, p.27).

É	 essencial	 que	 projetos	 políticos	 e	 educativos	 sejam	
desenvolvidos	de	maneira	colaborativa	com	toda	a	comunidade,	a	fi	m	
de	assegurar	uma	participação	ativa	dos	estudantes.	Compreender	
a	 realidade	 de	 uma	 comunidade	 e	 seu	 contexto	 exige	 um	esforço	
coletivo,	 inclusive	 de	 membros	 que	 não	 têm	 fi	lhos	 na	 escola.	 A	
autonomia	 comunitária	 deve	 ser	 uma	 prioridade,	 pois	 se	 trata	 de	
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um	grupo	social	que	deve	ser	o	principal	agente	em	suas	próprias	
decisões.

Uma avaliação efetiva deve reconhecer que o aspecto re-
volucionário desse projeto educacional político reside no res-
peito às características únicas da comunidade, envolvendo “os 
saberes tradicionais, a oralidade, a ancestralidade, estética, mé-
todos de trabalho, tecnologias e a história específica de cada co-
munidade” (BRASIL, 2012, p. 28).

As comunidades quilombolas se distinguem de outros 
grupos sociais por vários traços, especialmente sua história. 
Essas comunidades persistiram graças à resistência, inovação, 
trabalho comum e solidariedade, enfrentando ameaças de es-
peculadores, invasores, intelectuais, milícias e camponeses em 
dificuldade. Nesse sentido, Georgina Helena Nunes destaca que 
“ser quilombola é estar constantemente armado com perseve-
rança, sabedoria e solidariedade coletiva”. (NUNES, 2006, p. 15).

A territorialidade e sustentabilidade são igualmente im-
portantes na avaliação e direcionarão o Projeto Político Peda-
gógico (PPP). Para as comunidades quilombolas, o território 
tem um significado especial como espaço próprio e símbolo de 
pertencimento, representando a trajetória histórica, ações cole-
tivas, um ponto de encontro para aqueles que buscam suas raí-
zes, um local repleto de memórias e lutas, e uma razão para a 
identidade quilombola.

Assim, é essencial que as terras da comunidade sejam ofi-
cialmente registradas para garantir a importância do território. 
Sem posse da terra, as comunidades ficam vulneráveis   e sujei-
tas à incerteza. A sustentabilidade, ao contrário da mentalidade 
capitalista centrada no lucro a qualquer custo, tem como base 
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a preservação do desenvolvimento social, econômico e ambien-
tal, representando uma abordagem oposta. Muitas comunidades 
adotam princípios de sustentabilidade, nos quais os recursos 
naturais são protegidos.

Considerações Finais
O presente estudo propôs uma análise aprofundada so-

bre o Movimento Negro no Brasil, as demandas por uma edu-
cação antirracista e as conquistas em prol da valorização da 
identidade afro-brasileira, destacando a importância da Lei nº 
10639/03 na promoção da equidade racial e na valorização da 
diversidade étnico-cultural brasileira. Diante dessa perspectiva, 
torna-se essencial avaliar se os objetivos propostos foram ple-
namente alcançados, se as respostas para o problema inicial da 
pesquisa foram devidamente apresentadas e se as limitações e 
recomendações do estudo foram devidamente abordadas.

Inicialmente, observou-se que a análise realizada per-
mitiu uma compreensão mais ampla sobre como as políticas e 
diretrizes educacionais, em especial a Lei nº 10639/03, têm im-
pactado a construção de uma educação mais inclusiva, equitati-
va e representativa da diversidade étnico-cultural brasileira. A 
inserção da história e cultura afro-brasileira no currículo escolar 
representou um avanço significativo na promoção da igualdade 
racial e no combate ao racismo estrutural no país.

Em relação ao problema central abordado na pesquisa, 
foi possível oferecer respostas consistentes sobre como as polí-
ticas públicas direcionadas para a promoção da igualdade racial 
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e a valorização da identidade afro-brasileira têm contribuído 
positivamente para a construção de uma sociedade mais justa, 
igualitária e democrática. As análises realizadas apontam para 
avanços significativos nesse sentido, embora ainda existem de-
safios a serem superados.

No entanto, é importante ressaltar algumas limitações 
identificadas durante o estudo, como a necessidade de maior 
capacitação e sensibilização dos profissionais da educação em 
relação às questões raciais, bem como a importância de um en-
volvimento mais efetivo das comunidades quilombolas no pro-
cesso educacional. Tais limitações podem impactar a efetividade 
das políticas públicas no contexto educacional.

Como recomendações para estudos futuros, sugere-se 
a realização de pesquisas mais abrangentes e aprofundadas so-
bre os impactos das políticas públicas na valorização da cultura 
afro-brasileira e quilombola, a implementação de programas de 
formação continuada para os profissionais da educação, e o for-
talecimento de parcerias entre escolas e comunidades quilom-
bolas para garantir uma educação mais inclusiva e equitativa.

Para trabalhos futuros, sugere-se a investigação da efi-
cácia das políticas de inclusão racial nas escolas a longo prazo, o 
desenvolvimento de estratégias pedagógicas inovadoras para a 
valorização da cultura afro-brasileira e quilombola, e a realiza-
ção de estudos longitudinais para monitorar o impacto das polí-
ticas educacionais na transformação social em relação à equida-
de racial e diversidade cultural no Brasil.

Em suma, o estudo contribui para ampliar o conheci-
mento sobre a importância da promoção da igualdade racial e 
da valorização da diversidade cultural no sistema educacional 
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brasileiro, ao mesmo tempo em que destaca a necessidade de 
aprimorar as políticas públicas e práticas pedagógicas para ga-
rantir uma educação mais justa, inclusiva e representativa para 
todos os cidadãos.
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Considerações Iniciais
A preservação da identidade cultural e étnica das comu-

nidades quilombolas é um tema relevante e atual no contexto 
da Educação Escolar. Neste sentido, a inclusão da História e da 
Cultura Afro-brasileira nos currículos escolares, de acordo com 
a Lei nº 11.645/2008, se faz fundamental para garantir a valori-
zação e transmissão dos saberes e práticas dessas comunidades. 
A necessidade de abordar as questões relativas à cultura qui-
lombola no ambiente escolar torna-se cada vez mais evidente, 
visando promover a inclusão, a valorização da diversidade e o 
combate ao preconceito e à discriminação.

A importância de promover a diversidade cultural, étnica 
e racial no ambiente escolar está diretamente ligada à constru-
ção de uma sociedade mais justa, inclusiva e respeitosa das dife-
renças. No entanto, a efetivação do ensino da cultura quilombola 
nas escolas ainda apresenta desafios e obstáculos, que vão des-
de a falta de materiais didáticos adequados até a resistência de 
alguns setores da sociedade em reconhecer e valorizar a heran-
ça cultural das comunidades quilombolas.

Este estudo se propõe a analisar a implementação e efeti-
vação do ensino da cultura quilombola em um Escola Municipal 
de Educação Básica, localizada no município de Viana. A partir 
de uma abordagem crítica e reflexiva, pretende-se investigar os 
desafios e potenciais para a promoção de uma educação mais 
inclusiva e respeitosa da diversidade étnico-cultural brasileira, 
com foco nas comunidades quilombolas.

Ao contextualizar o problema, observa-se a necessidade 
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de aprimorar as práticas pedagógicas, os materiais didáticos e 
a integração da comunidade escolar no processo educativo, vi-
sando fortalecer a identidade quilombola e promover uma edu-
cação mais plural e interseccional. Nesse sentido, autores como 
Nilma Lino Gomes, Stuart Hall, Boaventura Sousa Santos e ou-
tros, oferecem subsídios teóricos para a compreensão da impor-
tância da valorização dos saberes e tradições das comunidades 
quilombolas.

Por meio da análise crítica das práticas educativas, da 
participação da comunidade escolar e do uso dos materiais di-
dáticos, busca-se identificar estratégias e ações que possam 
contribuir para uma educação mais inclusiva e respeitosa da di-
versidade étnico-cultural. Com base nos objetivos traçados, este 
estudo pretende não apenas identificar os desafios enfrentados 
pela Escola, mas também apresentar possíveis contribuições 
para a promoção de uma educação mais sensível às questões ét-
nico-culturais.

A partir da fundamentação teórica e das contribuições 
dos autores mencionados, espera-se oferecer uma reflexão 
aprofundada sobre a dimensão cultural e identitária das comu-
nidades quilombolas, contribuindo para a construção de uma 
educação mais inclusiva, diversificada e verdadeiramente repre-
sentativa da diversidade étnico-cultural do Brasil. Este estudo 
visa, portanto, não apenas investigar e analisar a situação atual, 
mas também propor caminhos e alternativas para uma educa-
ção mais plural e equitativa, que reconheça e valorize a riqueza 
da diversidade cultural presente em nossa sociedade.



 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

120

 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

A Escola do “Quilombo”
A elaboração do currículo em escolas quilombolas está 

intimamente ligada ao desenvolvimento cultural daquela comu-
nidade, buscando preencher as brechas deixadas pela diretriz 
educacional dominante com novos saberes. A realidade vivida 
pelos membros da comunidade e o que eles valorizam assumem 
um papel essencial na criação de um ambiente educacional que 
respeite e incorpore diversas perspectivas mundiais e culturais.

O desafio de descolonizar o currículo persiste no âmbi-
to educacional. Pesquisadores persistem em criticar extensiva-
mente a inflexibilidade dos currículos pré-estabelecidos, o redu-
cionismo de seus conteúdos, a urgência em conectar a escola, o 
currículo e o contexto social, bem como a importância de culti-
var educadores críticos e atentos às culturas que são frequente-
mente omitidas ou silenciadas nos planos de ensino.

Bhabha (2013) destaca que a expressão social das dife-
renças, especialmente aquelas vistas pelas minorias, é um pro-
cesso de negociação contínua e complexa que busca legitimar 
a mescla de culturas. Moreira e Candau (2003) reforçam que é 
necessário criar espaços para a diversidade e o entrelaçamento 
cultural, o que representa um grande desafio para as institui-
ções educacionais. 

Dentro das escolas quilombolas, o currículo é visto como 
uma arena de poder constante, mediando entre a manutenção 
das tradições e a desconstrução de estruturas preexistentes, 
destacando assim o processo de negociação cultural. Isso faz das 
escolas quilombolas locais de afirmação de valores e identidade 
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racial. Nesse contexto, o currículo é uma representação de 
diferentes e, por vezes, opostos conceitos de vida social e 
objetivos que um grupo procura alcançar.

Ademais, a identidade de um grupo pode atuar como uma 
ideologia, permitindo que seus membros se definam em oposi-
ção a outros grupos, e pode haver momentos em que a consciên-
cia sobre identidade seja manipulada por uma ideologia domi-
nante que vê a busca por identidade como separatista.

Do ponto de vista teórico e político, as comunidades qui-
lombolas são valorizadas como guardiãs de uma rica tradição 
cultural que homenageia os ancestrais, baseada em uma história 
compartilhada de identidade, normas de pertencimento e uma 
luta consciente pelos territórios que ocupam e utilizam. Isso é 
evidente na referência aos quilombos modernos. Gomes (2012) 
aponta que os impactos históricos das lutas travadas já estão se 
mostrando de maneiras específicas.

Assim sendo, a presente pesquisa de campo apresentou 
dados relevantes no que diz respeito a Educação Escolar Qui-
lombola da escola pesquisada. Com base na entrevista realizada 
com os gestores da escola pesquisada, constatou-se que parte 
dos alunos matriculados são integrantes da comunidade, visto 
que facilita o acesso das crianças à educação. E mesmo sendo 
integrante, foi confirmado em entrevista que há uma dificuldade 
na identificação e aceitação de ser quilombola, fato que foi con-
firmado no decorrer da pesquisa. Abaixo, a resposta de um dos 
gestores em sua integralidade:
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 a) Em sua opinião, a comunidade, enquanto grupo, se reco-
nhece como quilombola?
GEST1:
Não se reconhecem.
 b)  O que é ser quilombola? 
Uma outra pergunta que eu não saberia responder.

Sobre os aspectos identitários, conforme evidenciado 
nas questões supracitada, uma das moradoras da comunida-
de entrevista ao responder à questão: “Em sua opinião, a co-
munidade, enquanto grupo, se reconhece como quilombola?”, 
afirmou que: “Alguns se reconhecem, outros não”.  Assim, para 
os moradores não há um reconhecimento em grande parte da 
comunidade local em perceber a escola como uma instituição 
de ensino quilombola visto que, de acordo com uma moradora 
“nunca nem ouvi falar em uma escola quilombola, por isso não 
sei como seria uma escola quilombola”. Dessa forma, para a ges-
tora entrevistada com a pergunta: “Conte um pouco da história 
da comunidade?” a mesma respondeu “não sei dizer”.

 A partir dos dados obtidos nas entrevistas sobre o reco-
nhecimento da identidade quilombola na escola, por parte dos 
gestores e dos moradores da comunidade, identifica-se uma fal-
ta de reconhecimento da identidade quilombola e informação 
básica sobre a história da comunidade. Outrossim, segundo re-
latos dos moradores, ao serem abordados e entrevistados com 
a pergunta: “ Vocês conhecem a história da escola”? Narraram 
que haviam estudado na escola e que conheciam parcialmente 
sua história, e que matricularam os filhos na instituição pela sua 
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localização. Revelou-se que grande parte dos moradores da co-
munidade pouco sabiam sobre a história do quilombo e da insti-
tuição escolar, vejamos os dados do gráfico 1:

 Gráfico 1 - Autoidentificação como quilombola

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Nesse sentido, dialogando com os dados supracitados 
através da entrevista realizada com os gestores da instituição, 
observou-se que dois gestores ao responderam à pergunta abai-
xo, declararam que a comunidade, enquanto grupo, não se reco-
nhecia como quilombola, a afirmação foi transcrita de um deles 
na integra, vejamos:
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a)  Em sua opinião, a comunidade, enquanto grupo, se reco-
nhece como quilombola?”

GEST3: 
Olha, alguns até se identificam com a cultura local. 
Mas grande parte deles não tem essa ideia de pertencimento e co-
nhecem muito pouco a história de Araçatiba.

Para refletir sobre um currículo que atenda aos anseios 
da comunidade quilombola, é preciso partir das necessidades 
dessa comunidade, além de incluir um diálogo permanente com 
a comunidade, alunos e lideranças na sua construção, e imple-
mentação. Por sua vez, a prática docente deve ser pautada por 
conhecimentos curriculares que levem em consideração a cul-
tura e a realidade em que a escola está inserida. (GOMES, 2012).

Ao examinar a Educação escolar Quilombola proposto no 
currículo formal e praticado pelos professores, sinaliza-se que os 
saberes, a ciência, a cultura, a memória, ancestralidade e etnici-
dade da referida comunidade são transmitidos com dificuldades 
e em desconformidade com as orientações legais das Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica, que estabelece um 
ensino específico e diferenciado para essa modalidade de ensi-
no. (BRASIL, 2013).

Verifica-se que os alunos quilombolas sujeitos da pesqui-
sa ao finalizar o ensino fundamental I em seus territórios, matri-
cularam-se em escolas do meio urbano que segue outras Dire-
trizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e os saberes e 
a cultura quilombola local deveria ser apresentado no currículo 
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em ação defendido por Sacristán, numa perspectiva pontual e 
em desarticulação com os conteúdos curriculares da disciplina 
da base. José Gimeno Sacristán argumenta que o desenvolvi-
mento de um currículo rodeia algumas etapas, cita-se: currículo 
prescrito, currículo apresentado ao professor, currículo mode-
lado pelos professores, currículo em ação, currículo realizado e 
currículo avaliado. (SACRISTÁN, 2000). A seguir, tem-se a apre-
sentação sintetizada dos conceitos desenvolvidos pelo autor de 
acordo com  Andreia Regina Silva Cabral:

- O currículo prescrito: em qualquer sistema 
educacional, existe algum tipo de prescrição, 
aspectos que atuam como referência na or-
ganização do sistema curricular e serve como 
ponto de partida para a preparação de mate-
riais, controle de sistema etc. O currículo de-
pende de validações que, dentro de uma socie-
dade em que o conhecimento é um componente 
essencial de qualquer setor produtivo e profis-
sional, tenha um forte impacto no mercado de 
trabalho. A organização do currículo faz parte 
da intervenção do Estado na organização da 
vida social. Encomendar a distribuição do co-
nhecimento por meio do sistema educacional 
é uma maneira não só de influenciar a cultura, 
mas também toda a ordem social e econômica 
da sociedade. 
- O currículo apresentado aos professores: série 
de meios produzidos por diferentes instâncias 
que normalmente traduzem para professores o 
significado e o conteúdo do currículo prescrito. 
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A dependência dos professores dos (livros-
textos) que apresentam o currículo acontece 
em diversos sistemas educacionais, torna-se 
uma peculiaridade do sistema curricular, que 
expressa às condições do cargo do professor. 
Os efeitos educacionais que se destinam a um 
determinado currículo são mediados pelas 
tarefas que os alunos realizam e os planos que 
os professores executam da sua prática e das 
estratégias desenvolvidas. 
- O currículo moldado pelos professores: como 
ser ativo, o professor molda a sua cultura pro-
fissional, e qualquer proposta que lhe seja feita 
intervém na configuração dos significados das 
propostas curriculares. O professor é primor-
dial na concretização desse processo, o currí-
culo molda os professores, porém é traduzido 
em prática por si próprio – há reciprocidade 
na influência. No professor residem as obri-
gações com relação aos seus próprios alunos, 
ao ambiente social concreto em que vivem, e 
que inevitavelmente os convida a intervir, em 
razão da responsabilidade sobre eles. O ensino 
em geral e o currículo em si são compreendi-
dos como um processo de construção social na 
prática. 
- O currículo em ação: é, na prática real, orien-
tado pelos esquemas teóricos e práticos do 
professor, que se concretizam nas tarefas aca-
dêmicas, que, como elementos básicos, apoiam 
a ação pedagógica, que se pode notar o signi-
ficado de quais as propostas curriculares. É o 
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momento decisivo da análise da prática pe-
dagógica em que todas as determinações do 
sistema curricular são projetadas, ocorrem os 
processos de deliberação e se revelam os espa-
ços decisórios autônomos dos seus destinatá-
rios: professores e estudantes. O significado da 
prática e do currículo na ação pode ser anali-
sado a partir das atividades que completam o 
tempo em que a vida escolar ocorre, ou que se 
projetam nesse tempo, como algumas tarefas 
estão relacionadas a outras. 
- O currículo realizado: como consequência 
da prática, determinam efeitos complexos dos 
tipos mais diversos: cognitivo, afetivo, social, 
moral etc. Eles são observados por serem con-
siderados “desempenhos” importantes do siste-
ma ou métodos pedagógicos. 
- O currículo avaliado: por meio deste, reforça-
-se um significado definido na prática do que é 
realmente. As pressões externas levam a desta-
car aspectos do currículo na avaliação talvez 
coerente ou sem congruência com os propósi-
tos manifestos de que prescreveu o currículo, 
quem o criou, ou com os objetivos do professor. 
(CABRAL, 2018, p. 247-248).

Para Tomaz Tadeu da Silva a escola reconhece, valida e 
transmite no currículo os saberes, o conhecimento e a cultura de 
alguns que são da classe hegemônica e exclui as vozes de outros 
sujeitos, a saber que emanam da cultura local e afro-brasilei-
ra (SILVA, 2011). No entendimento de Pierre Bourdieu e Jean-
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-Claude Passeron, a escola é um dos fortes e eficientes aparelhos 
ideológicos do Estado que reproduz a hegemonia e a ideologia 
cultural da classe dominante branca e um dos instrumentos 
utilizados é o livro didático e o discurso dos professores na sua 
ação pedagógica. (BOURDIEU e PASSERON, 1992).

Para tanto, recomenda-se que a educação na Escola ao 
salto seja considerada no contexto do uso do território, da etnia e 
da memória presentes na narrativa, construir uma metodologia 
de ensino, a partir das realidades locais da comunidade. Segundo 
Henry Giroux , o sistema escolar não reconhece a relação entre 
a escolarização e a sociedade em geral. Para o autor, não basta 
apenas mudar o currículo, pois vários problemas devem ser 
mantidos, como preparação inadequada dos professores, a 
separação dos materiais do contexto, assim como a própria 
cultura escolar com seus espaços fechados, regras e disciplinas, 
reforça, de fato, a permanência da estrutura social hierárquica 
vigente. (GIROUX, 1997).

Revelou-se na instituição escolar que os saberes, as 
práticas, a memória e a cultura relacionados aos quilombolas 
são transmitidos fora do contexto escolar, sendo através do 
processo da oralidade dos mais velhos para os mais jovens. 
Nota-se que um número importante de alunos da comunidade 
quilombola de Araçatiba enquadra-se como quilombos urbanos, 
estes sujeitos nascem em regiões urbanizadas e tem assistido 
movimentos de desterritorialização e territorialização de suas 
terras e vivenciado o que caracteriza comodefesa e luta pela ma-
nutenção e preservação da identidade quilombola (SILVA, 2011).

Foi solicitado aos professores participantes da pesquisa 
que respondessem à pergunta: “ Em relação ao currículo 
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quilombola, como você percebe a relação afetiva da construção 
do currículo e sua prática na comunidade escola?” A avalição foi 
feita  em uma escala de 0 a 5 (sendo zero o mínimo e 5 o máximo), 
referente a construção do currículo quilombola e a efetiva relação 
da participação da comunidade em sua construção, identificou-
se que todos os professores que responderam ao questionário, 
escolheram a escala 2. O fato corresponde a 69 % dos professores 
que lecionam na instituição., vejamos o gráfico 2:

Gráfico 2 - Currículo quilombola

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Nos artigos 215 e 216 da Constituição de 1988, a lei re-
conhece e garante a proteção da diversidade dos territórios bra-
sileiros e quilombolas. José Marurício Andion Arruti destacou 
que na Constituição de 1988 prevalecia um tom cultural distin-
to, refletido no artigo 216, que trata do rol de documentos rela-
cionados à história dos quilombos. De acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica, assevera que os 
saberes e culturas dos povos quilombolas devem ser incluídos 
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no currículo escolar como forma de preservar suas identidades. 
(ARRUTI, 2009).

É nesse sentido que a narrativa da comunidade 
quilombola de Araçatiba torna-se uma história de vida que pro-
move o sentido do status quo em relação ao território. O terri-
tório tem seu lugar de fala contando o passado e renovando as 
tradições associadas à vida local de crianças e jovens, bem como 
das organizações sociais que lutam para garantir a permanência 
da terra. No que tange a valorização e consideração dos múlti-
plos conhecimentos culturais produzidos pela comunidade pes-
quisada nos planejamentos e ações da instituição, foi constatado 
após a entrevista com os gestores, com base na pergunta:

 a)  Os conhecimentos da comunidade são considerados no 
planejamento e demais ações da escola?

GEST1:
Sim, algumas disciplinas trabalham mais a cultura local do que 
outras.
Por exemplo, as disciplinas de História e Geografia 
É, isso.

GEST2: 
Com certeza.
Temos alguns eventos aqui colégio que auxiliam na formação cul-
tural do aluno.
Inclusive, na próxima semana receberemos o grupo de Congo do 
município de Viana aqui no colégio. 

GEST3: 
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Olha, a gente tenta instruir os professores a usar o conhecimento 
local.
Não é fácil para o professor contextualizar o conteúdo.
Mas, acredito que todos fazem o possível.

Conforme a afirmação da tríade de gestores e 
comparando-as com os demais dados da pesquisa, identificou-
se uma incompatibilidade, visto que tais afirmações não são 
visualizadas no currículo, nas práticas pedagógica no cotidiano 
da escola. Como tal, deve ser proposto na instituição escolar a 
fundação do território, que nada mais é do que o território da 
vida, não apenas suporte material, mas elemento simbólico de 
poder e pertencimento. 

Claude Raffestin conceituou território como um valor 
muito específico, chamando-o de multidimensionalidade de vi-
ver no território. A territorialidade torna-se o ponto de partida 
para a estruturação das realidades sociais de importantes pro-
cessos de ensino, pois a memória permite a análise das histórias 
mais amplas inseridas na comunidade, por meio de narrativas 
relacionadas. (RAFFESTIN, 1993).

 Sendo assim é imprescindível que o Currículo da 
instituição seja construído com base na participação de todos 
(moradores da comunidade, gestores, e demais funcionários 
da escola). Dessa forma, constatou-se a partir do questionário 
que 55% dos professores que participaram da pesquisa ao 
responderem à pergunta “ Quanto à construção do currículo 
oficial da Escola “Quilombola”: há participação de todos nesse 
processo?” acreditam que não há a participação de todos nesse 
processo de construção do currículo.
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 Gráfico 3 – Participação coletiva

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Ao examinar o livro didático das disciplinas ofertadas pe-
los professores do ensino fundamental I, os saberes, as práticas, 
a cultura, a ciência sobre os quilombolas não estão asseguradas 
no currículo em ação e, segundo Stuart Hall, a cultura é a centra-
lidade do currículo, mostra-se que há distanciamento entre as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para essa modalidade de ensi-
no com o currículo que de fato é praticado (HALL, 2013).

Segundo Kabengele Munanga grande parte dos livros di-
dáticos utilizados pelas escolas públicas e particulares do Brasil 
ainda não têm uma orientação precisa que contemple as raízes 
culturais africanas do país. Os livros didáticos ainda são um dos 
maiores recursos pedagógicos utilizados na educação, principal-
mente nas escolas públicas onde muitas vezes é a única fonte 
de leitura de um aluno de uma classe social menos favorecida, 
que não tem o hábito da leitura, nem condições financeiras para 
compra de livros, jornais, revistas e outros tipos de materiais 
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impressos disponíveis. (MUNANGA, 2014)
Nesse contexto, há a ausência da valorização da identi-

dade, memória e ancestralidade quilombola a partir dos livros 
didáticos adotados pela instituição de ensino, e também uma 
imposição velada de uma cultura eurocêntrica que elimina no 
aluno o sentimento de pertencimento. No que diz respeito a 
constatação identificada no gráfico, é percebido que a Escola 
percebe as práticas racista ou depreciativas a imagem no aluno 
quilombolas as visíveis e negligenciando outras ocultas presen-
tes no currículo da instituição. 

Com relação à população negra, sua presença nos livros 
de história é marcada ainda pela estereotipia e caricature cujas 
imagens que mais exploradas são as que enfatizam somente a 
escravidão e as condições depreciativas em que viviam os ne-
gros retratando-os apenas como escravos, servindo aos seus 
senhores geralmente brancos, crianças negras nuas e descalças, 
negros em estados de pobreza sempre sendo retratado como 
pessoas inferiores. 

Mais agravante ainda é utilização de um livro didático 
que em sua capa traz uma criança branca, descontextualizando 
e desconstruindo a identidade do aluno matriculado em uma 
escola quilombola causando assim o estranhamento da criança 
negra que vê na capa deste livro didático o protagonismo que 
a ela fora negado e que ilustra o “privilégio” da criança branca 
(ainda que em forma de animação). A seguir uma imagem tirada 
do livro de história doado aos alunos da rede pública da escola 
municipal de Viana/ES, retratando essa temática. 

Para o professor das escolas públicas, que trabalham com 
materiais pedagógicos escassos e salas de aulas abarrotadas de 
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alunos, o livro didático é um material que supre as dificuldades 
enfrentadas no cotidiano escolar (algumas de suas dificuldades), 
porque como dizemos, anteriormente, o professor deve estar 
sempre em buscas instrumentos didáticos que melhor facilitem 
o ensino-aprendizagem do aluno.

A utilização de livros com imagens depreciativas do afri-
cano ou descontextulizada com a geografia e identidade cultural 
do aluno, cria em si uma representação negativa do negro, e, se 
há uma representação negativa de algum fato, existe uma positi-
va também que automaticamente vai de encontro sobre o outro 
quilombola. (SILVA, 2011).

Dessa forma, ocorre a necessidade da instituição de en-
sino em dispor de material didático (livros, CD, DVD, revistas, 
outros) complementar que possa ser utilizado para discutir 
questões relativas à história e cultura africanas e afro-brasilei-
ras, preconceito, discriminação, racismo e similares. Para tal, ao 
serem entrevistados sobre o tema, a tríade de gestores afirmou 
ter os materiais supracitados na escola visando combater práti-
cas racistas na instituição como mostra a entrevista escrita nas 
linhas abaixo: 

b) -  A escola dispõe de material didático (livros, CD, DVD, 
revistas, outros) que possa ser utilizado para discutir ques-
tões relativas à história e cultura africanas e afro-brasilei-
ras, preconceito, discriminação, racismo e similares?

GEST1:
Temos alguns materiais didático aqui no colégio, acredito que 
possam ajudar a tratar sobre esse tema. 
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GEST2: 
Nas próprias ementas, solicitamos para os professores abordarem 
essa temática nas salas, não sei ao certo se os materiais que temos 
seriam suficientes.

GEST3: 
Sim. 

A figura 2 nos mostra novamente a utilização (em forma 
de animação gráfica) de uma criança branca estudando em um 
sofá, apesar de serem retratadas de formas diferentes e locais 
diferentes, mas vemos duas pessoas sorridentes, felizes, e uma 
caricatura de uma criança, que olha fixamente para um tablet 
algo que, de uma certa maneira, não condiz com a realidade eco-
nômica dos alunos da escola pesquisada e de boa parte dos alu-
nos de escolas públicas brasileiras. 

Foi proposto então que através da crítica a essas duas 
imagens, que os livros didáticos distribuídos para as escolas de 
Comunidades Quilombolas, devem ser elaborados com base na 
modalidade de Educação Escolar Quilombola para que o ensino 
das disciplinas e componentes curriculares da Base Nacional Co-
mum Curricular possam ser legalmente contextualizadas a par-
tir da realidade vivente da comunidade. 

Ao ser veicular estereótipos que expandem uma 
representação negativa do negro e uma representação positiva 
do branco, o livro didático está difundindo a ideologia do 
branqueamento, que se alimenta das ideologias, das teorias 
e estereótipos de inferioridade/superioridade raciais (cita-
se, ideologias supremacistas), que se conjugam com a não-
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legitimação pelo Estado, dos processos civilizatórios indígena 
e africano, entre outros, constituintes da identidade cultural da 
nação (SILVA, 2014).

Dados estatísticos recentes do Censo (2000) do Estado 
do Espírito Santo revelaram que boa parte da população de Via-
na pertence a etnia negra, ou seja, o paradoxo aqui se dá porque 
o currículo construído em sala de aula da escola pesquisada está 
alinhado com a matriz branca e eurocêntrica na práxis dos do-
centes da escola. Segundo. (ARROYO, 2012).

Em entrevistas individuais com os professores e gestor 
foi revelado que importantes saberes, práticas e culturais dos 
povos quilombolas de comunidades tradicionais do sul do Esta-
do do Espirito Santo não são transmitidas no processo educativo 
formal escolar, mas sim por meio da e familiares da comunidade 
que mantêm vivas as memórias do povo Quilombola.

Segundo Claude Raffestin, a presença territorial fora das 
políticas públicas estatais faz parte da manifestação social da 
vida territorial, fruto das lutas pelas mercadorias territoriais 
necessárias à sobrevivência. Assim, esses grupos (quilombolas) 
contrariam as formas de ocupação existentes, já que a terra é 
coletiva. As memórias são formadas ao longo das lutas, normali-
zando as identidades desses grupos por meio de conexões entre 
o presente e o passado, fortalecendo a organização social. (RAF-
FESTIN, 1993).

 Esse processo pressupõe a construção da memória cole-
tiva, pelo que diz Maurice Halbwachs:

[…] A memória coletiva é um painel de seme-
lhanças, é natural que se convença de que o 
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grupo permaneça, que tenha permanecido 
o mesmo, por que ela fixa sua atenção sobre 
o grupo e o que mudou foram as relações ou 
contatos do grupo com os outros. Como o gru-
po é sempre o mesmo, as mudanças devem ser 
aparentes: as mudanças, ou seja, os aconteci-
mentos que ocorreram no grupo, se resolvem 
em semelhanças, pois parecem ter como papel 
desenvolver sob diversos aspectos um conteú-
do idêntico, os diversos traços essenciais do 
próprio grupo. (HALBWACHS, 2006, p. 109).

A memória coletiva articula, assim, os quilombolas que 
cercam a terra, a etnia e o território. A persistência dessas co-
munidades ocorre sob tensões que reforçam seu modo de vida 
(reconstruído). Nesse sentido, muitos jovens saem da cidade em 
busca de melhores condições de vida e retornam, percebendo 
que a terra é a base de sua identidade, enquanto em outros lu-
gares vivenciam divisão e exclusão. Esse fluxo de sujeitos que 
passam por diferentes experiências leva a pensar em questões 
de continuidade e descontinuidade cultural e étnica, pois a iden-
tidade nem sempre é consistente no processo de organização 
social, mas de fato, no processo de mobilização, ela pode emer-
gir. (HALBWACHS, 2006).

Para Maurice Chassot a oralidade não é contemplada e 
validada, e no contexto da da escola, muitos saberes sociocul-
turais dos alunos quilombolas e da comunidade não têm sido 
assegurados e sim o saber objetificado e descontextualizado 
(CHASSOT, 2003). De acordo com Homi Kharshedji Bhabha a ar-
ticulação social da diferença, da perspectiva da minoria, é uma 
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negociação complexa, em andamento, que procura conferir au-
toridade aos hibridismos culturais. (HALBWACHS, 2006).

Segundo  Nilma Lino Gomes, existem vários tipos de sa-
beres gerados pelo homem que não existem nos currículos e na 
formação de professores, por exemplo: 

[...] o conhecimento produzido pela comuni-
dade negra ao longo da luta pela superação 
do racismo, o conhecimento produzido pelas 
mulheres no processo de luta pela igualdade 
de gênero, o conhecimento produzido pela ju-
ventude na vivência da sua condição juvenil, 
entre outros. É urgente incorporar esses co-
nhecimentos que versam sobre a produção his-
tórica das diferenças e das desigualdades para 
superar tratos escolares românticos sobre a 
diversidade. Para tal, todos nós precisaremos 
passar por um processo de reeducação do 
olhar. O reconhecimento e a realização dessa 
mudança do olhar sobre o outro” e sobre nós 
mesmos a partir das diferenças deve superar 
o apelo romântico ao diverso e ao diferente e 
construir políticas e práticas pedagógicas e 
curriculares nas quais a diversidade é uma di-
mensão constitutiva do currículo, do planeja-
mento das ações, das relações estabelecidas na 
escola. (GOMES, 2007, p. 25).

De acordo com Antonio Flavio Barbosa Moreira e 
Vera Maria Candau (2003, p. 161), deve-se dar espaço para a 
diversidade, diferença e intersecção cultural que [as escolas 



139

 Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades

precisam], no contexto das escolas, o currículo pode ser 
interpretado como um jogo de poder perpétuo, uma espécie 
de posição intermediária, em que busca construir relações e 
desconstruir alicerces entre tradições, articulando o processo 
de negociação cultural, tornando a escola quilombola um lugar 
para reforçar sua valores e identidade racial. (MOREIRA e 
CANDAU, 2003).

Conforme o CNE/CP nº 03/2004, o ensino em toda sua 
completude necessitará disponibilizar “Registro da história não 
contada dos negros brasileiros, tais como os remanescentes de 
quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e rurais” 
(BRASIL, 2003, p. 9). Sobre essa questão Tomaz Tadeu da Silva 
aponta que a escola tem reproduzido a cultura hegemônica no 
currículo escolar e sinaliza que não existe somente um tipo de 
saber, um tipo de cultura. (SILVA, 2011).

Neste sentido deve a escola, primeiramente, fazer cum-
prir a Lei nº 11.645 de 2008 que determina a obrigatoriedade 
das escolas públicas e privadas da inclusão da História e da Cul-
tura Afro-brasileira no currículo oficial (diga-se, o currículo ado-
tado pelo município) e no praticado (diga-se, o currículo vivido 
presente nas escolas – salas de aula) que contemple os aspectos 
culturais quilombolas e que devem ser transmitidos no contexto 
escolar prioritariamente concordante com a região em que a es-
cola está situada. (SILVA, 2014).

Seguindo essa discussão, Stuart Hall coloca que na atual 
contemporaneidade a centralidade do currículo é a cultura, en-
tão cabe à escola valorizar e reproduzir junto com a comunida-
de os saberes culturais, visando a manutenção da sua identida-
de étnica. Desse modo, a comunidade escolar enquanto grupo, 
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busca propor atividades lúdicas que reconheçam a cultura local 
(Quilombola) para o desenvolvimento de uma identidade afro-
-brasileira. (HALL, 2014).

Visto que a valorização da ancestralidade e saberes cul-
turais são de suma importância para o desenvolvimento do sen-
timento de pertença. As atividades podem ser compreendidas 
como um processo de construção e aquisição gradual da iden-
tidade africana, mas ainda são insuficientes, na medida em que 
elas são realizadas poucas vezes no ano letivo. (CANDAU, 2012).

A atuação lúdica dos alunos em um determinado am-
biente produz significados, essas significações estão na origem 
da organização naquele local (no caso a escola) e na formação 
das suas relações sociais. Um dos fatores que contribuem para 
essa estrutura é o pertencimento, que pode ser descrito como 
um processo complexo de conexão psicológica do indivíduo com 
o espaço. Assim, o lugar possui uma gama de significados, por 
meio dos quais os alunos o ocupam socialmente, promovendo 
assim sua maior identificação. (CANDAU, 2012).

Desta forma, nos aproximamos da proposta de Stuart Hall 
(2014), que entende a identidade como um conjunto de repre-
sentações culturais, estabelecidas em um determinado contexto, 
uma forma de construir significados, influenciar e organizar-nos 
comportamentos e conceitos de nós mesmos. A identidade dos 
alunos da comunidade de Araçatiba	não	são	construídas	a	partir	
da	abstração,	mas	no	contexto	da	história	e	da	sua	geolocalização.	
Uma	 comunidade	 quilombola	 se	 constitui	 quando	 se	 orienta	 para	
uma	ação.	(HALL,	2014).

A identidade é marcada pela representação de símbolos e, 
assim, as representações categorizam simbolicamente o mundo 
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e a relação do aluno com ele. A representação insere a prática de 
sentido, assim como o sistema de signos, e produz significados, 
posicionando-os como sujeitos, e é essa posição, com a qual eles 
se identificam, e constitui sua identidade (SILVA, 2011). 

A tradição deve ser definida como um testemunho, trans-
mitido de geração em geração. Em quase todos os lugares, a pa-
lavra tem um poder místico que aufere significados subjetivos 
a coisas. Pelo menos, em quase todas as civilizações africanas 
ou afrodescendentes a oralidade tem um papel importante na 
ancestralidade dos seus povos, ou seja, o falar é uma ação em 
relação à realidade do indivíduo, não uma falta de habilidade. 
É nesse sentido que o autor, propõe a identidade como um con-
junto de comportamentos, respostas e modificações, fundamen-
tadas na historicidade de cada pessoa, pois este encontra-se em 
constante transformação. (HALL, 2014).

Nesse sentido, Boaventura Sousa Santos define que a 
identidade como plural, inacabada, fluída e em constante con-
tinuação, enfim, uma identidade em transformação continua. E 
é nesse ínterim, que fazemos uso da tradição oral na ideia de 
construção da identidade quilombola em Araçatiba. Sendo um 
espaço de pertencimento e resistência, que apesar do passado 
escravista, será impresso em cada residente da comunidade, sig-
nificados entrelaçados com o presente (SANTOS, 2003).

Nessa conjuntura, a tradição precisa em ato contínuo 
retornar à sua fonte. Essa frase deve ser ouvida, aprendida, di-
gerida internamente e escrutinada como um poema para poder 
apreender seus muitos significados, mesmo em contextos ex-
perienciais específicos. Consequentemente, os pesquisadores 
devem trabalhar paulatinamente com as narrativas orais, pois 
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necessita-se para refletir representações coletivas, autoexpli-
cando-se uma tradição oral dotada de uma memória plural e 
com várias significações. (SANTOS, 2003). Assim Jan Vansina ci-
tada ainda que:

Um estudioso que trabalha com tradições orais 
deve compenetrar-se da atitude de uma civili-
zação oral em relação ao discurso, atitude essa, 
totalmente diferente da de uma civilização 
onde a escrita registrou todas as mensagens 
importantes. Uma sociedade oral reconhece a 
fala não apenas como um meio de comunicação 
diária, mas também como um meio de preser-
vação da sabedoria dos ancestrais, venerada 
no que poderíamos chamar elocuções-chave, 
isto é, tradição oral (VANSINA, 2010, p. 157).

O ensino a partir da tradição oral dos afrodescendentes, 
é um método educativo1 complexo e diversificado que é consi-
derado como um alicerce da sua identidade em grande parte 
das comunidades de matrizes africanas. Essas comunidades são 
atualmente conhecidas no Brasil pelas suas expressões tradicio-
nais que refletem significativamente as culturas populares e a 
tradição do seu povo. (VANSINA, 2010).

Tais tradições culturais, constituíram-se no saber local e 
foram marcadas pelo Atlântico Negro, pela captura de africanos 
em seu continente de origem e sua escravização e envio para o 

1 É natural que qualquer prática social que tenha de ser muito repetida tendo, por 
conveniência e para maior eficiência, a gerar um certo número de convenções e rotinas, 
formalizadas de direito ou de fato, com o fim de facilitar a transmissão do costume. [...] 
Consideramos que a invenção das tradições é essencialmente um processo de formali-
zação e ritualização, caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que apenas pela 
imposição da repetição (HOBSBAWM, 2008, p. 11-12).
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continente americano onde que, no Brasil, constatou-se um nú-
mero expressivo. À medida que a diáspora africana atravessava 
o Atlântico, as práticas educativas por meio das tradições orais 
africanas se reconfiguravam, e hoje são conhecidas como tradi-
ções orais de origem africana. (VANSINA, 2010).

Portanto, não podemos propor a ideia de um único su-
jeito quilombola, porque a identidade é formada coletivamen-
te, com base na tradição oral, ou seja, do cruzamento de signi-
ficados, pois é o encontro de vários aspectos do passado2 e do 
presente que ocorre a construção identitária. Os objetos assu-
mem identidades diferentes em momentos diferentes. Existem 
inúmeras identidades dentro de cada ser humano que não estão 
unificadas em torno de um eu. Existem contradições que empur-
ram os indivíduos em diferentes direções, o que faz com que as 
identidades estejam em constante mudança. (HALL, 2014).

Assim, como em outros processos identitários, 
a identidade negra se constrói gradativamente, 
num processo que envolve inúmeras variáveis, 
causas e efeitos, desde as primeiras relações 
estabelecidas no grupo social mais íntimo, 
em que os contatos pessoais se estabelecem 
permeados de sanções e afetividade e no qual 
se elaboram os primeiros ensaios de uma 
futura visão de mundo. A identidade negra 
é entendida, aqui, como uma construção 
social, histórica, cultural e plural. Implica 
a construção do olhar de um grupo étnico/

2 Nas sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbolos são valorizados 
porque contêm e perpetuam a experiência de gerações. A tradição é um meio de lidar 
com o tempo e o espaço, inserido qualquer atividade ou experiência particular na 
continuidade do passado, presente e futuro, os quais por sua vez, são estruturados por 
práticas sociais recorrentes (HALL, 2014, p. 12-13).



 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

144

 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

racial ou de sujeitos que pertencem a um 
mesmo grupo étnico/racial sobre si mesmos, a 
partir da relação com o outro. Construir uma 
identidade negra positiva em uma sociedade 
que, historicamente, ensina ao negro, desde 
muito cedo, que para ser aceito é preciso 
negar-se a si mesmo, é um desafio enfrentado 
pelos negros no mundo moderno e, diga-se de 
passagem, muito apegado a uma história pós-
colonial. (GOMES, 2003, p. 43).

Se analisarmos os quilombolas em busca de uma identi-
dade unificada desde seu nascimento, construiremos uma his-
tória confortável de si como uma existência histórica desmoti-
vada. A partir do momento que passamos a viver mais em nossa 
comunidade, nos deparamos com uma identidade multicultural, 
tanto individual quanto coletivamente. (SANTOMÉ, 1995).

A presença dessas tradições é sinalizada pela dissemina-
ção do conhecimento por meio de tradições orais em um am-
biente social dominado pela escolarização colonial-formal regu-
lamentada pelo Estado. A escolarização eurocêntrica não só tem 
dificuldades em dialogar com outros saberes curriculares, mas 
também a legitima como prática educativa e as possibilidades 
intelectuais, epistemológicas, físicas, culturais, cósmicas e emo-
cionais da constituição humana são extremamente lesadas.

É	 importante	 ressaltar	 que	 a	 tradição	 oral	 não	 pretende	
ser	 a	 contrapartida	 negativa	 da	 tradição	 escrita.	 (GOMES,	 2012).
Esta é uma discussão importante, porque a tradição escrita 
sempre foi percebida como fundamental nas sociedades 
ocidentais. As acumulações históricas que sustentam o Ocidente 
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são majoritariamente escritas, formando coleções literárias, 
filosóficas, artísticas e científicas de séculos, como a Grécia 
Antiga, considerada por alguns como o berço da civilização 
ocidental. Para as sociedades de prática escrita, a existência 
e disseminação de saberes sem prática escrita e de leitura 
antecede historicamente o que é considerado um passado 
humano civilizado. (VANSINA, 2010).

Como pode ser visto a partir desta discussão, a tradição 
oral é uma condição para a existência de grande parte das cultu-
ras africanas. A própria prática da tradição oral tornou-se uma 
resistência ao processo de colonização. O conjunto de caracte-
rísticas mencionadas, a possibilidade de enfrentamento de pres-
sões e a atitudes das pessoas na prática são a base de referência 
para sua tradição oral transatlântica em apoio à ancestralidade 
africana. E com base nesse saber transmitido, através da práti-
ca da oralidade e repassado aos quilombolas de Araçatiba que 
ocorre a perpetuação da sua história e dos seus costumes. (GO-
MES, 2012).

Kabengele Munanga apontou que a organização social na 
África, dominada pelos europeus, é altamente complexa, e a or-
dem moral-social equivale à política. Por outro lado, o desenvol-
vimento da guerra não ultrapassou a tecnologia europeia, esse 
entendimento contrastava fortemente com a explicação cientí-
fica da época, que atribuía o sucesso da dominação europeia à 
superioridade biológica. De acordo com o autor:

A ocupação efetiva da África pelo Ocidente 
no século XIX tentou desmantelar as suas 
antigas instituições políticas. Alguns reinos 
resistiram e subsistem até hoje, embora num 
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contexto totalmente diferente. Convencidos 
de sua superioridade, os europeus tinham a 
priori desprezo pelo mundo negro, apesar 
das riquezas que dele tiravam. A ignorância 
em relação à história antiga dos negros, as 
diferenças culturais, os preconceitos étnicos 
entre duas sociedades que se confrontam pela 
primeira vez, tudo isso mais as necessidades 
econômicas da exploração predispuseram o 
espírito europeu a desfigurar completamente a 
personalidade moral do negro e suas aptidões 
intelectuais. Negro torna-se, então, sinônimo 
de ser primitivo, inferior, dotado de uma 
mentalidade pré-lógica (MUNANGA, 2020, p. 
23-24).

Segundo Louis-Jean Calvet, nessa ideologia, saber ler e 
escrever é visto como a única possibilidade de conhecer: nas 
diferentes formações sociais da tradição oral, toda sapiência e 
aprendizagem é transmitido oralmente, ou seja, digamos que na 
verbalização a intrínseco o processo educacional que os cons-
titui. Tendo em conta que as culturas tradicionais orais são as 
mesmas ou mais seculares do que as baseadas na escrita, não se 
pode rebaixar ou classificar uma cultura acima da outra (CAL-
VET, 2011).

Segundo Jan Vansina, tampouco se pode generalizar que 
todas as sociedades com tradições orais, por meio da prática 
oral, sejam homogêneas. as tradições orais africanas são defi-
nidas como testemunhos passados   oralmente de uma geração 
para outro e são caracterizadas pelas expressões orais e pela 
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forma como são transmitidas. De acordo com esse conceito, as 
tradições orais permeiam a experiência cotidiana, aprofundan-
do formas de ver, viver, sentir, conectar e transformar o mundo. 
(VANSINA, 2010).

Uma vez que se associa ao conduto cotidiana do homem 
e da comunidade, a cultura africana não é, portanto, algo imate-
rial que seja capaz de ser afastado da vida indivíduo. Ela envolve 
uma percepção subjetiva do mundo, ou uma presença particular 
no mundo – em um contexto plural interligo que interagem en-
tre si. (HAMPATÉ BÂ, 2010). 

O fato das tradições está associado à vida como um todo, 
significa que uma relação com o conhecimento vai além do mero 
registro do próprio conhecimento, onde que há outra relação 
entre a vida e a tradição oral. De acordo com o autor, “[...] a li-
ção dada na ocasião de certo acontecimento ou experiência fica 
profundamente gravada na memória da criança” (HAMPATÉ BÂ, 
2010, p. 183).

De acordo com o autor:

Pode-se dizer que o ofício, ou a atividade tradi-
cional, esculpe o ser do homem. Toda a diferen-
ça entre a educação moderna e a tradição oral 
encontra-se aí. Aquilo que se aprende na escola 
ocidental, por mais útil que seja, nem sempre 
é vivido, enquanto o conhecimento herdado da 
tradição oral encarna-se na totalidade do ser. 
Os instrumentos ou as ferramentas de um ofício 
materializam as Palavras sagradas; o contato 
do aprendiz com o ofício o obriga a viver a Pa-
lavra a cada gesto (HAMPATÉ BÂ, 2010, p. 189)
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A vida é imprevisível de muitas maneiras e amplamente 
acessível à prática da tradição oral e, portanto, todos os seus ins-
trumentos educativos estão submetidos às iguais circunstâncias 
da educação institucionalizada, sem previsão ou prefixação de 
qualquer tipo. A característica central da prática educativa das 
tradições africanas não é uma divisão ou classificação; refere-se 
a uma educação que que deve ser interpretada como elemento 
inseparável da experiência cotidiana. (HAMPATÉ BÂ, 2010). 

Neste mesmo sentido Haesbaert (2006), essas represen-
tações permeiam o sentimento de pertencimento na escola, con-
siderando que o sentimento de uma determinada terra é uma 
forma de expressão de identidade, estabelecida por meio do an-
tagonismo de grupos. Dessa forma, de acordo com as relações 
estabelecidas pelos alunos no cotidiano da escola são geradas na 
história, pensamos o território e o espaço em constante mudan-
ça. Embora não sejam sinônimos, os dois conceitos não podem 
ser vistos separadamente, pois sem espaço não há território. 
(HAESBAERT, 2006) 

Toda identidade territorial é uma identidade 
social definida fundamentalmente através do 
território [...] uma identidade em que um dos 
aspectos básicos para sua estruturação está na 
alusão ou referência a um território, tanto no 
sentido simbólico quanto mais concreto. Assim, 
a identidade social é também uma identidade 
territorial, quando o referente simbólico cen-
tral da construção dessa identidade parte ou 
transpassa o território (Id., 1999, p. 78)

Os espaços geográficos gerados pelas comunidades 



149

 Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades Memórias, Narrativas e Territorialidades

escolares quilombolas, com seu modo de vida e organização 
social, também agregam conflitos sociais, políticos e 
econômicos, exibindo reprodução territorial. Assim, é a partir 
da territorialidade que os alunos apreendem e controlam 
determinados espaços relacionados às suas necessidades 
materiais e imateriais, criando um sentimento de pertencimento 
e identidade. (CANDAU, 2012).

Identificou-se na coleta de dados (ver gráfico a seguir) 
obtido no questionário aplicado aos professores participantes 
da pesquisa de campo com base na pergunta: “ A secretaria de 
educação realiza cursos de formação continuada para professo-
res da rede?”, que a secretaria de educação tem certa defasagem 
na oferta de cursos de formação continuada aos professores da 
rede, prejudicando a formação docente da prefeitura de Viana. 

 Gráfico 4 - Cursos de formação continuada

 Fonte: Dados da pesquisa (2022)
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Assim sendo, visualiza-se no cotidiano dos professores 
da escola pesquisada uma certa limitação em contextualizar o 
conteúdo das disciplinas citadas, a partir da cultura quilombola, 
fato esse que é percebido o cumprimento da Lei nº 10.639/03 e 
a Lei nº 11.645, conforme alterada em 2008, com muita limita-
ção da disciplina de História. 

O docente de História descreve em seu plano de ensino, 
especificamente no objeto do conhecimento a ser apresentado 
aos alunos que um dos conteúdos a serem trabalhados no pri-
meiro trimestre, que seria trabalhado o conteúdo “Nomadismo 
aos primeiros povos sedentarizados”, e a habilidade escolhida 
pelo docente para auxiliar na construção do conhecimento foi:

Identificar os processos de formação das cultu-
ras e dos povos, relacionando-os com o espaço 
geográfico ocupado de forma a conhecer a his-
tória do Município em que mora estabelecendo 
relações entre o passado e o presente. Ressal-
tando os principais rios do Espírito Santo e do 
município de Viana como: Rio Jucu, Rio For-
mate e Rio Santo Agostinho e sua importância 
histórica na formação do município de Viana 
e do estado, tendo como relevância a inserção 
do estudo da comunidade quilombola do bair-
ro Araçatiba por fazer parte da história da co-
lonização do município e estado. (PLANO DE 
ENSINO, 2022, p. 1).

Dessa forma, foi analisado que na ementa da disciplina 
propõe-se uma ensinança contextualizada com o cotidiano da 
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comunidade e/ou com outras áreas, trabalhando conteúdos que 
valorizem a etnicidade, tradição, memória e cultura quilombola. 
Não consta na ementa fornecida pela instituição, as avaliações 
que seriam realizadas pelo docente no decorrer do primeiro 
trimestre (fato que ocorre na disciplina de Língua Portuguesa), 
bem como as estratégias de recuperação paralelas adotadas pelo 
professor. (VIANA, 2022).

Ao comparar ambas as ementas produzidas, foi identifi-
cado no ementário da disciplina de Língua Portuguesa que não 
há menção de relação desses conteúdos com o cotidiano da Co-
munidade Quilombola e/ou com outras áreas do conhecimento; 
e em nenhum dos procedimentos metodológicos se faz menção 
à relação do cotidiano quilombola do aluno com o conteúdo es-
tudado. 

Dessa forma, observa-se que o professor não se sen-
te apto e preparado para ensinar e contextualizar as especifi-
cidades da cultura da comunidade quilombola de Araçatiba, 
cumprindo assim o que diz na Resolução CNE/CEB 8, de 20 de 
novembro de 2012, que define as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, e 
Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. O fato pode ser visualizado 
no gráfico abaixou onde os professores pesquisados avaliaram 
sua capacidade em uma escala de 0 a 5 (sendo 0 o mínimo e 5 o 
máximo) essa possibilidade: 
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Gráfico 5 – Ensino e contextualização 

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Visto que o primeiro objeto de conhecimento que os alu-
nos teriam contato no primeiro trimestre seria produção de tex-
to oral, sendo passível de contextualização e utilização da cul-
tura local para o desenvolvimento das atividades e produções 
textuais com base na oralidade, foi identificado que não houve 
cumprimento das orientações legais e diretrizes para a Educa-
ção Escolar Quilombola. As habilidades escolhidas pelo docente 
para auxiliar na construção do conhecimento segundo a ementa 
da disciplina foram:

Planejar e produzir, em colaboração com os 
colegas e com a ajuda do professor, recados, 
avisos, convites, receitas, instruções de monta-
gem, dentre outros gêneros do campo da vida 
cotidiana, que possam ser repassados oral-
mente por meio de ferramentas digitais, em 
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áudio ou vídeo, considerando a situação comu-
nicativa e o tema/assunto/finalidade do texto. 
(PLANO DE ENSINO, 2022, p. 2).

Observa-se a partir das análises do Plano de Ensino, do-
cumento oficial da Escola, que este traz a informação e referên-
cia a uma instituição escolar de padrão urbano. Observou-se 
os planos das demais áreas do conhecimento no 1.º trimestre, 
que em seus componentes curricular apenas as disciplinas de 
Geografia e História se preocuparam em seu currículo prescrito 
em cumprirem a Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro 
de 2012 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Escolar Quilombola na Educação Básica e o Parecer 
CNE/CEB nº 8/2020, aprovado em 10 de dezembro de 2020 que 
garante Qualidade das Escolas Quilombolas. 

Com as informações obtidas no Regime educacional da 
Prefeitura de Viana, não consta (até a presente data) a modalida-
de de Educação Escolar Quilombola, mas apenas a rural. Dessa 
forma, como já foi citado na pesquisa em tópicos anteriores, há 
um desajuste visível nas diretrizes que a escola utiliza, sendo a 
modalidade de Educação Escolar Quilombola ou de ensino re-
gular, padronizado e organizado na educação básica brasileira. 

E por consequência desse ocorrido, segundo os dados 
obtidos os docentes da escola, (sem orientação adequada da 
modalidade de ensino que devem seguir) elaboram uma ementa 
em desacordo com a modalidade que de fato a instituição escolar 
deve adotar, a saber: Educação Escolar Quilombola. Acerca do 
calendário escolar, deve-se garantir que os alunos quilombolas 
adquiram os meios e as formas necessárias para construir/
compreender o conhecimento, é necessário elaborar propostas 
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educativas que levem em conta os desafios socioculturais, as 
práticas políticas e econômicas da comunidade quilombola e 
seus territórios. 

A educação escolar quilombola deve incorporar as ações 
comunitárias, os saberes tradicionais e as formas de produção 
como atividades pedagógicas. Esses métodos devem ser adapta-
dos às características dos alunos e do território ocupado pela co-
munidade, a partir do reconhecimento de que o Quilombo é um 
espaço que também educa, em especial garantindo a flexibiliza-
ção/adequação do calendário previsto no artigo 9º das Diretri-
zes Curriculares Estaduais para a Educação Escolar Quilombola. 
(GOMES, 2001).

Desse modo, o calendário da anual da escola não plane-
jou a jornada docente para 2022 a partir de novas estratégias 
que desenvolvem os princípios de uma Educação Escolar Qui-
lombola que levem em conta os anseios da comunidade, concre-
tizando-se em um conjunto de práticas que não estejam disso-
ciadas da realidade. Durante o ano letivo, deve-se garantir que 
o processo de ensino/aprendizagem ultrapasse os muros da es-
cola e que o saber científico e o saber popular possam e devem 
trabalhar na intersecção, envolvendo os participantes da escola 
e da comunidade extra escolar: família, comunidade e liderança 
comunitária.

 Além da estrutura curricular em desacordo com as 
diretrizes, a saber: relações étnico-raciais, história dos quilombos 
em diferentes escalas espaciais, história e cultura afro-brasileira, 
liberdade religiosa, diáspora africana e temas que permeiam a 
identidade da comunidade quilombola falta-se eventos culturais 
escolares que valorizem a cultura da comunidade.
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Considerações Finais
As considerações finais da pesquisa ressaltam a funda-

mental importância da preservação da identidade cultural e ét-
nica das comunidades quilombolas, enfatizando a inclusão da 
História e Cultura Afro-brasileira nos currículos escolares como 
meio de valorização e transmissão dos saberes e práticas des-
sas comunidades. O estudo destaca como é essencial promover 
a diversidade étnica, racial e cultural no ambiente escolar para a 
construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e respeitosa 
das diferenças, visando a desconstrução de estereótipos e pre-
conceitos.

Ao avaliar se o objetivo do artigo foi cumprido, observa-
-se que a pesquisa conseguiu identificar com êxito os desafios 
na integração e reconhecimento da identidade quilombola no 
currículo escolar. O estudo proporcionou uma reflexão profunda 
sobre a necessidade de um processo curricular participativo e 
inclusivo para refletir a diversidade cultural e fomentar a inclu-
são na educação, contribuindo para a promoção de uma educa-
ção mais sensível e respeitosa das diferentes heranças culturais 
presentes na sociedade brasileira.

Em termos de respostas para o problema da pesquisa, o 
estudo evidenciou a existência de discrepâncias entre os funda-
mentos teóricos de inclusividade educacional e as práticas efe-
tivas no ambiente escolar. Identificou-se a ausência de um reco-
nhecimento adequado da identidade quilombola, a escassez de 
representação da cultura quilombola nos materiais educativos e 
a importância do engajamento mais significativo da comunidade 
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escolar no processo educativo para fortalecer a identidade qui-
lombola e promover um sistema educacional mais diversificado.

No que diz respeito às limitações do estudo, é importante 
mencionar a amostra restrita de participantes, a falta de apro-
fundamento na implementação das recomendações propostas e 
a dependência de entrevistas como principal fonte de dados, o 
que pode impactar a generalização dos resultados. Essas limita-
ções destacam a necessidade de ampliar o escopo da pesquisa 
e explorar outros métodos de coleta de dados para obter uma 
visão mais abrangente e representativa.

Em relação às recomendações do estudo, sugere-se apri-
morar as práticas pedagógicas, desenvolver materiais educati-
vos que valorizem a cultura quilombola, promover a participa-
ção ativa da comunidade no processo educativo e assegurar a 
inclusão dos saberes locais de forma eficaz no currículo escolar. 
Além disso, destaca-se a importância de formular estratégias 
para combater práticas racistas, promover a diversidade étnico-
-cultural e promover um ambiente educacional mais inclusivo, 
respeitoso e sensível às diferentes origens étnicas e culturais.

Para trabalhos futuros nessa área, sugere-se a realiza-
ção de estudos longitudinais em diversas escolas quilombolas, 
aprofundando a análise das práticas educativas e investigando 
a implementação efetiva das recomendações propostas. Além 
disso, pesquisas que explorem a relação entre tradição oral e 
identidade quilombola, bem como estudos comparativos entre 
diferentes comunidades quilombolas, podem contribuir para 
um entendimento mais aprofundado e abrangente da temática, 
enriquecendo o debate e promovendo a valorização das diversi-
dades culturais no contexto educacional.
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Considerações Iniciais
A Educação Escolar Quilombola tem se destacado como 

um tema central no cenário educacional brasileiro, levantando 
questões essenciais relacionadas ao currículo escolar e à valo-
rização da cultura afrodescendente. A construção curricular das 
escolas quilombolas desempenha um papel fundamental na pro-
moção da integração dos conhecimentos tradicionais da comu-
nidade com os conteúdos escolares, visando garantir uma edu-
cação mais inclusiva e respeitosa da diversidade étnico-cultural 
do país.

Diversos estudiosos renomados, como Nilma Lino Gomes, 
Homi Kharshedji Bhabha e Kabengele Munanga, contribuem 
significativamente com reflexões importantes sobre a descolo-
nização dos currículos, a promoção da diversidade cultural e a 
valorização da identidade racial nas escolas quilombolas. Suas 
análises destacam a necessidade de repensar as práticas educa-
cionais vigentes e buscar novas abordagens que reconheçam e 
valorizem as comunidades quilombolas.

Neste contexto, o presente artigo justifica-se pela re-
levância teórica, acadêmica e social em abordar as interações 
entre a cultura, o currículo escolar e a identidade nas escolas 
quilombolas. O objetivo geral da pesquisa é compreender os de-
safios e as oportunidades envolvidos na implementação de um 
currículo que respeite e valorize a diversidade étnico-cultural 
dessas comunidades.

Com relação aos objetivos específicos, busca-se 
analisar o avanço do debate acadêmico e a elaboração 
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de diretrizes curriculares específicas para a Educação 
Escolar Quilombola, abordar a educação mais participativa, 
democrática e emancipatória para os estudantes quilombolas, 
entender a construção curricular e a valorização da cultura 
quilombola nas escolas, com foco nos desafios e possibilidades 
de promoção de uma educação mais significativa para as 
comunidades quilombolas e apresentar como contribuem para 
o fortalecimento da identidade cultural das escolas quilombolas 
e para o enriquecimento do ambiente educacional brasileiro 
como um todo.

Por meio da análise e reflexão sobre as práticas educati-
vas e a valorização da cultura quilombola nas escolas, este artigo 
visa contribuir para o aprimoramento e a inovação no cenário 
educacional, promovendo um ambiente mais inclusivo e empo-
derador para os estudantes quilombolas. A partir das reflexões 
dos estudiosos citados e da contextualização da problemática, 
busca-se oferecer insights e recomendações para a construção 
de um currículo mais alinhado com a diversidade étnica e cultu-
ral predominante nas escolas quilombolas.
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Práticas Educacionais e 
Valorização da Cultura 

Quilombola nas Escolas: 
Desafi os e Possibilidades

A construção curricular da escola quilombola é indisso-
ciável do processo de construção cultural da comunidade, visan-
do gerar novos conhecimentos nas lacunas entre a orientação 
curricular hegemônica e a prática. As vivências da comunidade e 
seus interesses desempenham um papel no espaço escolar com 
o objetivo de desenvolver um currículo que valorize outras for-
mas de ver o mundo, ou seja, as diferenças culturais no currículo. 

Descolonizar os currículos é mais um desafio 
para a educação escolar. Muito já denuncia-
mos sobre a rigidez das grades curriculares, 
o empobrecimento do caráter conteudista dos 
currículos, a necessidade de diálogo entre es-
cola, currículo e realidade social, a necessida-
de de formar professores e professoras reflexi-
vos e sobre as culturas negadas e silenciadas 
nos currículos (Gomes, 2012, p. 6).

De acordo com Bhabha (2013, p. 20), “a articulação social 
da diferença, da perspectiva da minoria, é uma negociação com-
plexa, em andamento, que procura conferir autoridade aos hi-
bridismos culturais”. Em conformidade Moreira e Candau (2003, 
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p. 61) continuam dizendo que se deve “abrir espaço para a di-
versidade, a diferença e para o cruzamento de culturas no qual 
constitui grande desafio que [a escola precisa]”.

No contexto da escola quilombola, o currículo pode ser 
interpretado como um jogo de poder permanente, uma posição 
intermediária em que se busca o estabelecimento de relações 
entre as tradições e a desconstrução do substrato, iluminando o 
processo de negociação cultural, tornando a escola quilombola 
um espaço para reforçar seus valores e identidade racial. O cur-
rículo, a cultura e identidade estão profundamente implicados 
nesse contexto, pois o currículo expressa conceitos diferentes e 
conflitantes de vida social, os objetivos pelos quais um grupo se 
esforça. (Bhabha, 2013)

[...] a identidade de um grupo funciona como 
uma ideologia na medida em que permite a 
seus membros se definir em contraposição aos 
membros de outros grupos [..]”, e de alguma 
forma “pode também haver manipulação da 
consciência identitária por uma ideologia do-
minante quando considera a busca da identi-
dade como um desejo separatista (Munanga, 
2020, p. 13).

Na perspectiva teórica e política de Silva (2014), na con-
temporaneidade as comunidades quilombolas, situa-se como 
celeiros de uma tradição cultural de valorização dos antepassa-
dos, calcadas numa história identitária comum, com normas de 
pertencimento e consciência de luta pelos territórios que habi-
tam e usufruem; daí a referência a quilombos contemporâneos. 
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Em harmonia, Gomes (2011), cita que os desdobramentos histó-
ricos das várias lutas já se manifestam da seguinte maneira:

Nas universidades, os órgãos governamentais, 
sobretudo o Ministério da Educação, passam a 
tematizar mais sobre as desigualdades raciais. 
As pesquisas, as políticas educacionais e os in-
dicadores de avaliação escolar começam a dar 
outro destaque à discussão sobre a questão 
racial. Os campos do direito e da justiça come-
çam a ser pressionados para dar respostas que 
contemplem a concretização de uma socieda-
de igualitária que tenha como eixo o direito à 
diversidade. As tensões entre justiça social e 
desigualdades raciais começam a ocupar ou-
tro lugar nas preocupações e decisões jurídi-
cas. O debate político sobre a raça traz à cena 
pública posições e situações que pensávamos 
superadas. Parte da imprensa começa a dar 
cobertura a algumas cenas de racismo que an-
tes não eram assim consideradas, pois estavam 
naturalizadas em nosso imaginário social. As 
redes sociais reagem na internet, fazem circu-
lar abaixo-assinados e petições denunciando o 
racismo, o trato discriminatório e as distorções 
realizadas por setores poderosos da mídia, da 
academia e da política no que se refere a te-
mas importantes da luta antirracista (Gomes, 
2011, p. 47).

Essas análises enfatizam a identidade das comunidades 
quilombolas definidos pela experiência vivida, versões 
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compartilhadas de suas trajetórias comuns, pertencimento, 
tradição cultural de valorização dos antepassados, fundamentada 
em um processo histórico de valor. Aspectos que se mostram 
relevantes quando se pensa e se discute, academicamente, um 
conjunto de diretrizes curriculares específicas para a Educação 
Escolar Quilombola (Almeida, 2012). E tais prerrogativas 
educacionais contribuem para o crescimento do respeito a estas 
culturas que, por décadas, foram tratadas de modo marginal 
pela política brasileira, em todos os seus sentidos. 

[...] uma coisa é certa: se não fosse a luta do 
Movimento Negro, nas suas mais diversas for-
mas de expressão e de organização – com to-
das as tensões, os desafios e os limites –muito 
do que o Brasil sabe atualmente sobre a ques-
tão racial e africana, não teria acontecido. E 
muito do que hoje se produz sobre a temática 
racial e africana, em uma perspectiva crítica 
e emancipatória, não teria sido construído. E 
nem as políticas de promoção de igualdade ra-
cial teriam sido construídas e implementadas 
(Gomes, 2017, p. 18).

Trata-se de um processo de reconhecimento da relevân-
cia da cultura dos povos quilombolas e que, através dela se pode 
traçar um perfil sobre como era os costumes e tradições dos 
povos africanos em seu continente de origem. Tal condição se 
mostra um achado epistemológico e que, sem o devido cuidado, 
tende a tornar-se muito diluído em meio à vivência e o contato 
com outra dimensão do pensamento social (Silva, 2014).



 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

178

 Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação Povos e Comunidades Tradicionais na Educação

O sistema educacional brasileiro, com seu processo fede-
ralista, em que o ensino é tratado de forma singular para todos 
entes federados, acaba por destinar pouco espaço para os es-
tudos sistemáticos e o tratamento das diversidades, particula-
ridades e singularidades de cada região e etnias. Tudo isto con-
duz a uma nova visão sobre o ensino que, para ser aplicada a 
estes grupos e comunidades específicas, necessita de estudos e 
conhecimentos sobre os aspectos e valores de cada uma delas 
(Craveiro, 2010).

Em conformidade com Stuart Hall , trata-se de uma aqui-
sição antropológica de inefável valor histórico, auxiliando na 
compreensão da trajetória de luta e superação dos povos que 
aqui chegaram oriundos do continente africano, trazendo consi-
go toda uma bagagem axiológica que, devido ao modelo de con-
trole social sobre eles imposto, muito disto vem sido esqueci-
do, mas, que resiste por conta da cultura africana expressas nas 
lendas, nas histórias, nos contos, na literatura e nos relatos dos 
costumes e nas tradições (Hall, 2013).

De acordo com Stuart Hall, muito por conta destas di-
mensões, às comunidades quilombolas e o movimento negro 
quilombola acrescentaram-se princípios da consciência política 
construída nas lutas pelos territórios pelos quais habitam, cons-
troem e ressignificam suas próprias identidades. Um dos para-
digmas contemporâneos do currículo escolar é a ideia de que a 
cultura ocupa a sua centralidade e, na proposição deste autor, 
cabe à escola descolonizar os saberes da cultura hegemônica e 
reconhecer o saber tradicional produzidos por povos de diferen-
tes etnias e culturas (Hall, 2013).

Para Tomaz Tadeu da Silva na obra Documentos de 
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identidade, os saberes dos povos e indivíduos quilombolas são 
reconhecidos e validados pelo currículo vigente nos espaços 
educacionais quilombolas. Ao fazer isto, a identidade negra 
expõe o que se tem mais de profundo em cada comunidade, 
em particular, demonstrando os limites e as potencialidades de 
cada uma delas em direção ao conhecimento de fórmulas. Por 
outro lado, o que se vê na realidade (mesmo na comunidade 
quilombola de Araçatiba – local escolhido por este estudo) é 
exatamente o contrário por conta da ausência de mecanismos 
legais e epistêmicos que fomentem a sua expressão (Silva, 2014).

E, no caso dos quilombolas, os mesmos produziram ao 
longo de sua trajetória seus saberes tradicionais alicerçados 
na cultura africana e indígena. Porém, a escola tem produzido 
e reproduzido um ensino para os alunos quilombolas que vem 
contribuindo, significativamente, para a perda gradativa de sua 
identidade étnicas e culturais, territorialidade e sentimento de 
pertencimento.

O resgate histórico e todo o seu conjunto de valores apon-
tam para a formação de uma nova mentalidade nos termos do 
que se aprende e o que se ensina nas escolas quilombolas. Mes-
mo que o conhecimento técnico esteja voltado para atender às 
necessidades de elaboração do currículo oficial seja o elemen-
to que impede uma maior abrangência de estudos regulares 
sobre os povos quilombolas nas salas de aula regulares, não se 
pode perder a possibilidade de se ter uma educação muito mais 
abrangente e com um grau de conhecimento mais elevado (Aze-
vedo, 2011).

Nesse contexto, em particular no que tange ao Brasil, é 
cada vez mais evidente a emergência e a importância de se inserir 
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nos currículos de educação básica os conhecimentos das etnias 
quilombolas que compõem uma parte essencial da estrutura 
histórica de constituição do Brasil. É uma dívida centenária 
com o negro e é fundamental que essa reparação histórica seja 
feita. Os conhecimentos tidos como populares, habitualmente 
em ambientes escolares, são tratados como secundários e sem 
valoração científica considerando a importância da população 
na elaboração dos currículos da Educação Básica que serão 
utilizados na comunidade escolar quilombola (Munanga, 2014).

O currículo também contempla o processo de formação e 
produção de identidade. Vale a pena enfatizar a posição de Paul 
Gilroy sobre a questão da identidade, em que argumenta que 
“recentemente, a identidade também começou a fornecer uma 
ponte entre abordagens muitas vezes inconsistentes para enten-
der o eu e a sociedade, descobertos em ambos os lados desse 
problema cada vez maior” (Gilroy, 2007, p. 131).

Conforme visto por Pierre Bourdieu, o currículo não é 
mais lido a partir de perspectivas tradicionais como sendo ho-
mogêneo e incontestável de transmissão cultural, mas como um 
campo de disputa pela definição e legitimidade da cultura do 
grupo dominante e de seu conteúdo cultural. Portanto, o currí-
culo torna-se um meio muito eficaz no processo de construção 
da identidade dos estudantes, e, em termos gerais, o currículo 
pode ser usado tanto para emancipar quanto para perpetuar a 
dominação por meio de um projeto hegemônico de sociedade 
(Bourdieu, 1992).

Em outro sentido, Giroux	 (2003,	 p.	 112)	explica sua com-
preensão da cultura como capital político a partir de Bhabha 
como “fundamento da política, um lugar, e entendido não apenas 
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como dominação, mas também como negociação”.  Assim sendo, 
Hall (2014) refere-se à cultura, observando que ela realmente 
muda a vida dos indivíduos e seu próprio cotidiano em nível 
local, pelos efeitos do processo de globalização, em um diálogo 
com forte ambiguidade. Os espaços escolares surgem das estra-
tégias contraditórias de postura e oposição que articulam o dis-
curso do outro. A cadeia de estereótipos é múltipla, perniciosa 
e divide claramente as diferentes coisas e o outro segundo sua 
lógica colonial.

 Para Freire (2014), o desenvolvimento da consciência 
quilombola ultrapassa o estado de inércia que restringe o edu-
cando do seu desenvolvimento pleno. Ir além do viver em comu-
nidade, é mais do que estar inserido no mundo. O quilombola, 
deve ultrapassar tal estado, interagindo com o mundo, para o 
mundo.

 Segundo Bhabha (2013), a prática dos estereótipos é 
complexa e perversa, principalmente pelo seu caráter fixo e ne-
gação do jogo da diferença, que impede a circulação e expressão 
da representação social do sujeito. Dessa forma, pode-se pensar 
a construção de um currículo quilombola baseado na negocia-
ção do reconhecimento que busca no diálogo e no sincretismo, 
em que o curso possa ser concebido como um lugar entre, para 
além da visão comum, tolerância e diversidade, incluindo várias 
recomendações de cursos.

 O ser individual, todavia, depende do reconhecimento do 
coletivo, condição esta que é construída com base nas múltiplas 
subjetividades manifestadas na comunidade quilombola, enten-
dendo que, com base em Silva (2011, p. 181) “[...] transcender, 
discernir, dialogar (comunicar e participar) são exclusividades 
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do existir. Herdando a experiência adquirida, criando e recrian-
do, integrando-se às condições de seu contexto”. O autor conti-
nua afirmando que o estudante “responde a seus desafios, obje-
tivando-se a si próprio, discernindo, transcendendo, lança-se o 
homem num domínio que lhe é exclusivo – o da História e o da 
Cultura” (Silva, 2011, p. 181).

De acordo com Paulo Freire, ao interagir com a sua cul-
tura, o estudante quilombola ajusta-se à sua realidade, podendo 
então transformá-la, fazendo uso da capacidade analítico-social 
para interpretar as situações sociais e culturais que envolvem 
sua existência e, desta forma, poder-se intervir na sua comuni-
dade. Ressalta que a interação desse sujeito não é acomodação 
e, o quilombola se constrói transformando-se sujeito ativo, des-
vinculando-se da ausência de participação social (Freire, 2014).

Essa autonomia visa contribuir na qualidade da educação 
e em seus contextos da educação quilombola, refletindo sobre a 
função da instituição escolar e do docente na formação do estu-
dante-quilombola, de “abolir o abuso da autoridade, que virou 
autoritarismo e afeta as relações dentro da escola, de reduzir a 
burocracia e a política como influência direta e, muitas vezes, 
negativa do trabalho” (Petronia; Souza, 2009, p. 353).

Para Paulo Freire, a definição de autonomia é compreen-
da com base na eficácia do estudante em agir segundo sua pró-
pria consciência, escolhendo e propondo meios de atuar com 
responsabilidade na comunidade quilombola e na sociedade 
(Freire, 2002). Assim, “à medida que cria, recria e decide, vão 
se transformando as épocas históricas. É também criando, re-
criando, decidindo, que o homem deve participar dessas épocas” 
(Silva, 2000, p. 182).
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Sendo assim, na visão de Stuart Hall, “as identidades es-
tão em constante movimento e transformação em relação à for-
ma como somos representados nos sistemas culturais.” (Hall, 
2003, p. 39). Isso significa que as identidades quilombola são 
fluidas, em constante mudança e têm contextos históricos espe-
cíficos construídos por meio de discursos, práticas e posições 
opostas, está sempre em andamento, está sempre em formação.

No conceito de Woodward (2000), as identidades estão 
relacionadas e marcadas por diferenças. As identidades depen-
dem da diferença e estão em um processo perpétuo de luta por 
sentido e redefinição, mas ao mesmo tempo são constituídas em 
contextos sociais e culturais diferentes. O currículo pode ser en-
tendido como um produto cultural que molda identidades e dis-
ciplinas de acordo com as propostas daquela sociedade.

“O campo de batalha é o lar natural da identidade, ela só 
vem a luz no tumulto da batalha [...] é uma luta simultânea con-
tra a dissolução e a fragmentação” (Bauman, 2005, p. 74). Pode-
-se inferir que talvez o combate seja também a residência natu-
ral do currículo. O currículo apresenta conflitos, negociações e 
disputas diretamente relacionadas às relações de poder. Assim, 
currículo, cultura e identidade estão permanentemente envolvi-
dos na luta pela afirmação e legitimidade das vozes silenciosas 
enquanto grupos subordinados tentam resistir à imposição de 
significados que mantêm os interesses do grupo hegemônico. 

De acordo com o posicionamento de Freire (2015), o ser 
humano, nesse caso, o estudante, é conduzido pela sua inércia a 
não ser atuante nas lutas contra os instrumentos de dominação 
e opressão nos espaços educacionais e sociais; ele é pisado, ape-
quenado e acomodado, persuadido pela ideologia colonizadora 
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que o força a ser espectador em meio aos diversos conflitos po-
líticos, sociais e ideológicos que estão ocorrendo na sociedade.

Nesse sentido, Freire (2011) propôs em algumas de suas 
obras, uma pedagogia que supere os modelos tradicionais, apre-
sentando uma crença na pessoa humana e na sua capacidade de 
[re]-educar-se como um sujeito histórico. Isto não quer dizer 
que esteja ou que seja alheio a eles, apenas acomodou-se de tal 
forma que se tornou indiferente aos mesmos, não se inserindo 
na luta, por qualquer razão que seja. Por esta razão que o ensino 
crítico nos espaços educativos quilombolas é fundamental para 
o desvelamento social, propondo práticas pedagógicas que si-
tuem o educando no seu tempo e nos conflitos existentes.

Intrínseco ao ensino crítico, a um âmbito diversificado de 
reflexões e discussões, cujo objetivo primordial está à ocupação 
com os processos da leitura omnilateral da cultura quilombola, 
sendo ela fundamentada essencialmente pelo pensamento crí-
tico-reflexivo do ser humano. De acordo com essas premissas, 
propor tal objetividade exprime ir além das possibilidades de 
uma reflexão simplista, sem qualquer intervenção político-so-
cial, psicológica e moral na vida cotidiana do estudante.

Em nossa sociedade, especialmente uma sociedade ca-
pitalista, a escolha dos conteúdos curriculares e sua exposição 
em sala de aula é marcada pelas relações de poder, estabeleci-
das entre escola e sociedade, e dentro das escolas que possuem 
força nesse sentido, dando sobre os jogos. Em outras palavras, o 
conteúdo que domina o currículo escolar encarna a supremacia 
da hegemonia do capital.

O currículo é “uma série de práticas que facilitam a 
produção, circulação e consumo de sentido nos espaços sociais e 
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contribuem significativamente para a construção de identidades 
sociais e culturais” (Moreira; Candau, 2003, p. 28). A identidade 
está, assim, ligada ao conhecimento veiculado no currículo 
escolar, que por sua vez está relacionado à escolha e à cultura. 

O ensino crítico quilombola pressupõe a relação do dis-
cente com o mundo (esfera ecológica, política e social) com base 
na relação dialética. A partir dessa relação ele terá oportunida-
des de compreender que a omnilateralidade acontece com uma 
interação e interpretação saudável dos desdobramentos históri-
cos quilombolas. 

Nossa sociedade é moldada pela diversidade cultural/ét-
nica, que nesse sentido, não podemos ignorar a diversidade cul-
tural que se manifesta em todos os espaços sociais. Essa diver-
sidade irrompe em conflito, destacando os principais desafios 
que os profissionais da educação devem enfrentar. A diversidade 
cultural, por outro lado, permite que nos enriqueçamos em uma 
mudança na prática docente (Munanga, 2014).

Esses conflitos de fronteira existem na composição da 
política curricular são produtos da mesma racionalidade, e as 
decisões podem ser divergentes, contraditórias e, portanto, 
conflitantes. No que se refere à definição da política curricular, 
Gimeno Sacristán propôs o conceito processual de currículo e 
procurou posicionar a política curricular como uma ponte entre 
os interesses políticos, a teoria curricular e a prática escolar (Sa-
cristán, 1998).

O currículo traz as mais diversas polêmicas, que Elizabeth 
Macedo interpreta como o tempo e o espaço das fronteiras 
intelectuais, onde, além das disputas, há a comunicação. A 
construção do currículo, portanto, envolve diferentes intenções 
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e é um espaço de expressão cultural, ou seja, a fronteira da 
interação de culturas híbridas com outras culturas híbridas, 
resultando no hibridismo cultural (Macedo, 2006). Assim, o 
currículo não é apenas um espaço onde as culturas lutam por 
legitimidade, mas:

[...] como uma prática cultural que envolve, 
ela mesma, a negociação de posições ambiva-
lentes de controle e resistência. O cultural não 
pode, na perspectiva que defendo, ser visto 
como fonte de conflito entre diversas culturas, 
mas como práticas discriminatórias em que 
a diferença é produzida. Isso significa tentar 
descrever o currículo como cultura, não uma 
cultura como repertório partilhado de signifi-
cados, mas como lugar de enunciação. Ou seja, 
não é possível contemplar as culturas, seja 
numa perspectiva epistemológica, seja do pon-
to de vista moral, assim como não é possível se-
lecioná-las para que façam parte do currículo. 
O currículo é ele mesmo um híbrido, em que as 
culturas negociam com-a-diferença (Macedo, 
2006, p. 105).

O currículo em função da hibridização que o compõe ofe-
rece novas possibilidades de reflexão sobre as complexidades 
dos processos culturais, políticos e sociais que o compõem. O 
conceito de hibridismo permite vislumbrar outras perspectivas 
analíticas sobre o processo de reconhecimento, legalização e 
apropriação das políticas curriculares em diferentes contextos 
até que sejam efetivamente implementadas onde se destinam 
(Dussel, 2002).
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Portanto, a construção da política curricular da escola 
quilombola, por meio de diversos fragmentos da entidade man-
tenedora, que tem o poder de avaliar e decidir quais das propos-
tas curriculares podem e não podem ser legitimadas, tem como 
principais objetivos o reconhecimento, a visibilidade. Assim, na 
ausência de estereótipos no chamado currículo oficial, há dife-
renças entre saberes de culturas historicamente subordinadas.

Apenas alguns sons são ouvidos enquanto outros são si-
lenciados. O poder central estabelece mecanismos simbólicos 
que legitimam seu discurso, e o faz, inclusive, apropriando-se do 
discurso socialmente legítimo entre diferentes grupos sociais. 
Portanto, embora existam vários pontos de vista sobre pro-
postas de currículo, apenas alguns são considerados legítimos 
(Bhabha, 2013).

O trabalho fronteiriço da cultura exige um 
encontro com ‘o novo’ que não seja parte do 
continuum de passado e presente. Ele cria uma 
ideia do novo como ato insurgente de tradução 
cultural. Essa arte não apenas retoma o passa-
do como causa social ou precedente estético; 
ela renova o passado, reconfigurando como 
um entre-lugar contingente, que inova e inter-
rompe o atual; o do presente. O ‘passado-pre-
sente’ torna-se parte da necessidade, e não da 
nostalgia, de viver (Bhabha, 2013, p. 27). 

O hibridismo é inerente à recontextualização da política 
curricular. A política curricular valida certos discursos ao fazer 
concessões a transformações sociais desejadas ao visar deter-
minados agenciamentos simbólicos, mas também constitui sua 
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própria validade por meio de uma colcha de retalhos de discur-
sos validados em outros contextos sócio-históricos, que por sua 
vez promove a mistura de significados com novas culturas e sig-
nificados de velhos conceitos (Lopes; Macedo, 2002).

A construção da proposta curricular para a escola qui-
lombola passou por uma longa trajetória de negociação de po-
sições contraditórias de controle e resistência. Nesta proposta 
de curso interagem diferentes disciplinas, diferentes conceitos 
e, principalmente, diferentes formas de vislumbrar um futuro 
educacional ideal baseado no projeto.

O currículo foi cuidadosamente elaborado ou reformado 
na escola quilombola, ele pautado por um discurso curricular 
específico, muitas vezes incorporando diferentes tradições e 
experiências nacionais e locais, além de resgatar direta ou in-
diretamente elementos anteriores. Nesse movimento, misturar 
significa um processo de tradução, vinculando essas novas expe-
riências e direções com aquelas anteriormente disponíveis; as-
sim, no discurso, há também significados e expressões anterio-
res que compõem essa nova estrutura curricular (Düssel, 2002).

As relações sociais são historicamente produzidas com 
base nas práticas sociais contemporâneas ao educando. Nesse 
contexto, de reflexões sobre questões ligadas a construção cur-
ricular e descolonização do currículo o estudante quilombola é 
compreendido como um agente transformador, que ao se rela-
cionar com determinada cultura, a transforma e é transformado 
por ela. No ato de ensinar, o educador deve situar o educando 
nos conflitos sociais que emanam dessa sociedade quilombola 
em transformação (Vygotsky, 1991).

Na negociação das práticas curriculares a saber: currículo 
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oficial e o praticado na comunidade quilombola, podemos 
perceber prevalecendo uma lógica que mantém um modo de 
ser hegemônico, a supremacia da cultura de grupo que controla 
o momento da produção de significado cultural é determinada 
principalmente pelo discurso dominante, estabelecendo a 
posição dominante.

Mas, falando de um currículo de uma perspectiva históri-
ca à subordinação, quando rejeitada e silenciada, exige repensar, 
reformular e reescrever a prática pedagógica docente. Signifi-
cando refletir sobre esses agentes envolvidos sua identidade, é 
criada no deslizamento e na negociação. 

A época e a cultura que o estudante quilombola está inse-
rido, revela a forma com que as pessoas de determinada cultura, 
se situam uns em relação aos outros: o que refletem e comuni-
cam, a maneira que se comportam e os desencadeamentos da 
apropriação dos sistemas de símbolos que lhe permitem dar sig-
nificado aos objetos, às ações e ao mundo. 

E dessa forma os mesmos praticam suas subjetividades 
no espaço escolar quilombola, sendo esse o currículo praticado 
dentro do ambiente escolar. Segundo Hannah Arendt, a humani-
dade confeccionou o mundo, no qual é formado por um conjunto 
de símbolos, elementos, instrumentos e instituições pendurá-
veis, destinadas a dar acesso a aqueles que estejam continua-
mente relacionados entre si, sem que deixem de estar simulta-
neamente separados (Arendt, 1995).

Para Freire (2011), o saber histórico – aqui citado, o sa-
ber quilombola – propõe e fundamenta a ação dialética do pen-
sar do estudante, apresentando-o como sujeito histórico que se 
reconhece como sendo produtor e interventor social, que tem 
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consciência dos instrumentos de alienação e dominação. Desta 
maneira, “o educador já não é o que apenas educa, mas o que, 
enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao 
ser educado, também educa”. (Freire, 2011, p. 97).

A ação reflexiva é concepção de mundo e, a partir dessa 
concepção, o estudante produz as relações sociais e, portanto, a 
sua própria educação (Gramsci, 2001). A educação tem o ofício 
de transformar o mundo, pois ela apresenta aos estudantes as 
estruturas racionais, científicas, políticas, históricas, linguísti-
cas, sociais e econômicas que formam o universo no qual eles 
estão inseridos (Arendt, 2005).

Nas escolas, existem tradicionalmente dois tipos de cur-
rículos, a saber: o Oficial, pois reúne conhecimentos que devem 
constituir aprendizagem alunos. Segundo a tradição escolar, 
esse conhecimento é legalização e legitimação, por meio de re-
lações de poder e discurso tornar a verdade absoluta. E outro, 
tentando imprimir nos alunos modos de ser, modos de se com-
portar, assumir hábitos e valores, o que a cultura hegemônica 
quer, mas funciona de duas maneiras. Os cursos estão atrelados 
a tradições que buscam autenticidade em suas origens história, 
buscando moldar a imaginação, e “dar sentido nossas vidas e 
dar sentido à nossa história” (Hall, 2003, p. 29).

Sendo assim, ensinar é propor um saber que intervém 
diretamente em um currículo colonizador, práticas socias, 
nas relações e nos conflitos, na prática educativa e formação 
histórico-cultural. O desafio do educador é desenvolver métodos 
de ensino e produzir um saber histórico que introduza os 
estudantes quilombola em novos paradigmas libertários que 
promoverão transformações, emancipações e ressignificações 
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na realidade social quilombola (Freire, 2002).
O nascimento humano constitui-se como um novo início, 

diferenciando-se dessa forma, da manifestação de um ser que 
já está preparado para viver em sociedade, sendo assim, cabe 
ao docente, juntamente com os pais, preparar o estudante qui-
lombola para lidar com sua realidade cultural. Nesse sentido, o 
docente necessita esclarecer para o educando que, apesar do 
caráter crítico do conhecimento histórico quilombola, sua capa-
cidade de análise do ser e do espaço de evidência deste devem 
constituir objetos orgânicos. O educando, ao fazer uma nova 
hermenêutica da sociedade, necessita tomar consciência de sua 
importância para a sua comunidade (Arendt, 1995),

A responsabilidade pelo desenvolvimento 
da criança volta-se em certo sentido contra 
o mundo: a criança requer cuidado e prote-
ção especiais para que nada de destrutivo lhe 
aconteça da parte do mundo. Porém também 
o mundo necessita de proteção, para que não 
seja derrubado e destruído pelo assédio do 
novo que irrompe sobre ele a cada nova gera-
ção (Arendt, 2005, p. 235).

Sabendo que sua ação transforma a realidade social, 
o estudante ao compreender a relação de ensino e realidade, 
será movido a promover transformações a partir das exigências 
econômicas, políticas e sociais. O trabalho educativo é o ato 
de produzir, direta, indireta e intencionalmente, em cada 
indivíduo singular, a humanidade que é produzida, histórica e 
coletivamente, pelo conjunto saberes (Saviani, 2007).
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Na perspectiva destes autores, a educação tem dois objeti-
vos: de um lado, identificar os elementos culturais que precisam 
ser assimilados pelos estudantes quilombolas, e, por outro lado, 
descobrir formas mais relevantes para atingir esse objetivo, por-
que a identidade do eu, se constrói na sucessão de apropriações 
e experimentações dos estudantes com os bens culturais, que 
se inicia “[...] no nascimento e se estende até a morte, apresen-
tando-se em todos os estágios da vida humana com o sentido 
de reconhecimento, estruturação, afetividade e sentimento da 
própria pessoa para consigo mesma” (Jerônimo, 2014, p. 120).

A construção da identidade deve ser compreendida como 
um agrupado de peculiaridades e subjetividades de um estu-
dante, que o possibilita de perceber seus traços como únicos, 
tomando posse de uma realidade social a partir das suas subjeti-
vidades, portanto, tendo consciência de si (Ciampa, 2001).

Construindo-se através da sua relação íntima com a cul-
tura, o estudante quilombola produz traduções culturais que o 
permite ler o mundo com um olhar pessoal, impregnado da sua 
subjetividade. Sendo assim, o ver, o tocar, o sentir e o fazer são 
resultados dessa interação com a cultura material e imaterial, no 
qual contribui para formação social do estudante, que está atre-
lada ao seu contínuo contato com a cultura e com o seu seme-
lhante, que a partir desse contato ocorre o seu desenvolvimento 
humano (Claval, 1999).

[...] entendia que por meio da união dos homens 
é que se constrói a possibilidade de mudança. 
A tomada de consciência se dá em um processo 
de interação entre os homens, na busca utópi-
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ca de transformação da realidade que oprime, 
tornando-se assim viável e se apresentando 
como uma nova condição. Ou seja, é a partir do 
outro, da internalização da cultura mediada 
por esse outro, que o sujeito se constitui como 
singular (Petronia e Souza, 2009, p. 356).

Esse desenvolvimento nem sempre é linear. A produção 
cultural e as relações sociais estabelecidas nem sempre são sau-
dáveis, e neste caso, prejudica a formação omnilateral do estu-
dante quilombola. A construção identitária como já foi citado, 
ocorre com a apropriação da cultura, em que a linguagem é 
um fator decisivo na elaboração e construção dessa realidade, 
servindo como instrumento para criação de significados, como 
também para percepção da comunidade quilombola. 

Para Vygotsky (1971 apud Oliveira, 2008), o homem de-
senvolve-se numa perspectiva sociocultural. Contudo, referin-
do-se aos estudos experimentais da formação dos conceitos, de 
modo que irá obter conhecimento a partir da realização de sua 
tarefa cultural, por si só. E, então, nesse contexto, conforme ex-
plicado por Oliveira (2008) surge a interação com a linguagem 
humana. 

[...] a linguagem humana, sistema simbólico 
fundamental na medição entre sujeito e obje-
to de conhecimento, tem, para Vygotsky, duas 
funções básicas: a de intercâmbio social e a 
de pensamento generalizante. Isto é, além de 
servir ao propósito de comunicação entre in-
divíduos, a linguagem simplifica e generaliza a 
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experiência, ordenando as instâncias do mun-
do real em categorias conceituais cujo signifi-
cado é compartilhado pelos usuários dessa lin-
guagem. Ao utilizar a linguagem para nomear 
determinado objeto estamos, na verdade, clas-
sificando esse objeto numa categoria, numa 
classe de objetos que têm em comum certos 
atributos. A utilização da linguagem favorece, 
assim, processos de abstração e generalização 
(Oliveira, 2008, p. 27).

Pode-se entender que Vygotsky (1991) conseguiu ex-
plicar que, enquanto instrumento de percepção da realidade, 
a linguagem permite a interpretação da cultura. Afirma-se, in-
terpretar a realidade, porque o ser humano, lê o real com base 
nos limites da sua percepção cultural, intelectual e cognitiva e, 
através do uso da linguagem e seus mecanismos de ação, cria a 
sua própria realidade, a realidade social, que são compostas por 
convenções sociais, que atribuem sentidos às coisas naturais.

Nessa diversidade de significações, a tradução cultural e 
a valorização do ser humano é fundamental para a formação de 
uma sociedade que propõe fazer uso dos valores fundamentais 
à vida. Nesse ínterim, desvincular-se da lógica que reproduz a 
desumanização é essencial para a desalienação, sendo essa fir-
mada em premissa que subjugam a cultura do outro a predomi-
nante, que tem por especificidades a produção de uma cultura 
de coisificação e banalização do ser humano (Marx, 2008).

Tais conflitos que emanam da sociedade, se compreendi-
dos erroneamente impendem o desenvolvimento sociocultural 
dos sujeitos envolvidos, prejudicando a formação e inserção no 
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mundo do adulto. As múltiplas representações que o educando 
pode vir a ter com os bens culturais servem para a construção 
do seu mundo interior, identificando-se aqui a função social dos 
bens culturais. 

De fato, essa emancipação modifica o ensino, permitin-
do ao discente ter uma formação acadêmica fundamentada em 
uma metodologia que permita a ele aplicar essa medida de ensi-
no em sua vida cotidiana, rompendo com um ensino enciclope-
dista que não se preocupa em conduzir o educando quilombola 
à emancipação.

Considerações Finais
A construção curricular e a valorização da cultura qui-

lombola nas escolas representam um desafio fundamental para 
a promoção de uma educação mais inclusiva e respeitosa da di-
versidade étnico-cultural do Brasil. Ao longo deste estudo, bus-
camos analisar as interações entre a cultura, o currículo escolar 
e a identidade nas escolas quilombolas, visando compreender 
os desafios e as possibilidades envolvidos na implementação de 
um currículo que respeite e valorize a diversidade étnico-cultu-
ral dessas comunidades.

O objetivo geral deste estudo foi analisar as práticas 
educacionais vigentes nas escolas quilombolas, com foco na 
valorização da cultura afrodescendente e na promoção de uma 
educação mais contextualizada e significativa para os estudantes 
quilombolas. Através da análise de diversos autores renomados, 
como Nilma Lino Gomes, Homi Kharshedji Bhabha e Kabengele 
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Munanga, identificamos a importância da descolonização dos 
currículos, da promoção da diversidade cultural e da valorização 
da identidade racial nas escolas quilombolas.

Por meio desta pesquisa, foi possível constatar a necessi-
dade de repensar as práticas educacionais tradicionais e buscar 
novas abordagens que reconheçam e valorizem as comunida-
des quilombolas, contribuindo assim para o fortalecimento da 
identidade cultural e para o enriquecimento do ambiente edu-
cacional brasileiro. Contudo, as limitações do estudo incluem a 
restrição do escopo analítico e a necessidade de estudos mais 
aprofundados e abrangentes.

Como recomendações, sugere-se a implementação de 
diretrizes curriculares específicas para a Educação Escolar 
Quilombola, visando promover uma educação mais inclusiva e 
emancipatória para os estudantes quilombolas. Além disso, é 
fundamental investir em formação docente especializada e em 
materiais didáticos que valorizem a cultura quilombola e pro-
movam a diversidade étnico-cultural nas escolas.

Para trabalhos futuros, sugere-se a realização de pesqui-
sas longitudinais que avaliem o impacto de políticas educacionais 
específicas nas escolas quilombolas, bem como a investigação de 
práticas pedagógicas inovadoras que possam potencializar a va-
lorização da cultura afrodescendente e promoção do respeito à 
diversidade étnico-cultural. Além disso, é importante continuar 
o debate acadêmico sobre a descolonização dos currículos e pro-
moção da igualdade racial no contexto educacional brasileiro.
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Considerações Iniciais
Ao longo da história, comunidades diversas estabele-

ceram alianças, realizaram trocas e enfrentaram conflitos. Em 
meio a esses processos, algumas etnias desapareceram, outras 
foram absorvidas por grupos maiores, enquanto outras ainda se 
consolidaram, dando origem aos quilombos (Cardoso, 2022). A 
maioria dessas comunidades está situada em áreas rurais de di-
fícil acesso, sem energia elétrica, água tratada ou acesso a políti-
cas públicas básicas como educação, saúde e transporte (Barrios, 
2014). A sobrevivência desses povos, muitas vezes distantes dos 
centros políticos administrativos, torna-se mais desafiadora de-
vido à falta de acesso às ações públicas governamentais.

A história das cerca de mil comunidades quilombolas do 
Brasil é preservada, em parte, por meio da comunicação oral. No 
entanto, essa herança cultural está em risco de se perder com o 
tempo, à medida que os membros mais velhos dessas comunida-
des falecem. As festas populares, a culinária, a devoção a santos 
e algumas lendas e mitos são mantidas, mas suas explicações se 
perdem ao longo do tempo. A maioria dos quilombolas não co-
nhece sua identidade afro-brasileira (Castells, 2018), e muitos 
desconhecem a existência de outras comunidades com origens 
semelhantes, enfrentando situações parecidas.

Assim, este capítulo tem como objetivo geral investigar 
a dinâmica cultural, a resistência e a transformação social nas 
comunidades quilombolas do Brasil, com foco na análise do Cen-
so Escolar no período de 2014 a 2023. Tem-se como objetivos 
específicos: Analisar a influência do meio ambiente na formação 
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da identidade cultural das comunidades quilombolas; avaliar o 
papel dos quilombos na transformação social e na luta por di-
reitos no Brasil; Examinar a educação do campo como instru-
mento de resistência e promoção dos direitos das comunidades 
quilombolas; realizar uma análise do Censo Escolar nas redes de 
ensino em comunidades quilombolas, identificando os dados da 
oferta de educação básica.

Esta pesquisa se justifica pela relevância do tema das co-
munidades quilombolas e da educação no campo no contexto 
brasileiro. A autora, como pesquisadora científica multidiscipli-
nar, reconhece a importância de abordar questões relacionadas 
à identidade cultural, resistência e transformação social, em 
grupos historicamente marginalizados. Além disso, o tema é de 
interesse acadêmico, social e político, visto que as comunidades 
quilombolas enfrentam desafios no acesso à educação e na ga-
rantia de seus direitos. 

A Dinâmica Cultural 
nas Comunidades Afro-

Brasileiras
Neste capítulo, abordamos os conceitos de identidade 

e tradição sob a perspectiva cultural, considerando-os como 
processos dinâmicos e em constante evolução. Destacamos 
que as influências do meio ambiente têm um papel decisivo na 
formação da identidade cultural de um indivíduo. Além disso, 
exploramos a aplicação desses conceitos nas festas realizadas 
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em comunidades religiosas afro-brasileiras.
Os africanos trazidos para o Brasil foram submetidos a 

um processo brutal de desenraizamento, sendo arrancados de 
suas famílias, religiões e contextos culturais originais. Imersos 
em uma cultura estranha e desumanizados, tornaram-se meros 
objetos de comércio (Soula, 2022). No entanto, mesmo diante 
desse contexto de opressão, os quilombos surgiram como espa-
ços de resistência, onde os africanos buscaram preservar suas 
tradições culturais e religiosas (Barrios, 2014).

A diversidade étnica presente nos quilombos eviden-
cia a complexidade do processo de formação cultural no Brasil 
(Soula, 2022). As adaptações e acomodações familiares foram 
fundamentais para a sobrevivência dessas comunidades, que 
mantiveram vivas suas práticas religiosas, mesmo diante da per-
seguição e discriminação enfrentadas ao longo da história (Car-
doso, 2022).

Raimundo Nina Rodrigues3 foi um dos pioneiros no es-
tudo das religiões de matriz africana no Brasil. Sua obra contri-
buiu para desmistificar preconceitos e estereótipos em relação 
ao culto e ao transe das divindades brasileiras (Contreras; Tru-
jillo, 2017). No entanto, é importante destacar que, mesmo com 
avanços na compreensão e valorização dessas práticas religio-
sas, ainda persistem visões estigmatizadas e discriminatórias 
em relação aos praticantes dessas religiões (Soula, 2022).

3  Foi um médico, antropólogo e escritor brasileiro, reconhecido como um dos pionei-
ros nos estudos sobre as relações raciais e as religiões de matriz africana no Brasil. 
Nascido na Bahia, sua obra contribuiu para a compreensão das culturas afro-brasi-
leiras, desmistificando preconceitos e estereótipos. Nina Rodrigues é conhecido por 
seus estudos sobre a cultura, a sociedade e a psicologia dos afrodescendentes, sendo 
um dos primeiros intelectuais a defender a importância da preservação das tradições 
africanas no Brasil.
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Figura: Raimundo Nina Rodrigues. Fonte: Morte na História, 
Blog, 2018.

As insurreições de escravos no Brasil foram muitas vezes 
impulsionadas por preceitos religiosos, demonstrando a impor-
tância da religião como instrumento de resistência e luta contra 
a opressão (Marcinik; Mattos, 2021). Contudo, também enfren-
taram repressão por parte do Estado, como ocorreu durante o 
Estado Novo de Getúlio Vargas, quando intelectuais que se dedi-
cavam ao estudo das religiões de origem africana foram perse-
guidos e presos (Coelho, 2022).

Neste momento, ressaltamos a importância de reconhe-
cer e valorizar as contribuições culturais e religiosas das comu-
nidades afro-brasileiras, bem como de combater o preconceito 
e a discriminação baseados em concepções equivocadas sobre 
essas práticas.

Diversos movimentos sociais têm surgido com o desígnio 
de promover transformações em questões relacionadas à iden-
tidade, igualdade, equidade, justiça social e outras formas de 
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luta. Destacam-se os movimentos feministas, que têm mobiliza-
do ações contra a violência de gênero, feminicídios, e pela auto-
nomia das mulheres sobre seus corpos, além de abordar temas 
como o tráfico humano, de mulheres (Contreras; Trujillo, 2017). 
Outros movimentos importantes incluem os juvenis, ambientais, 
de diversidade sexual, e os que lutam contra o desaparecimento 
político e os efeitos do crime Organizado (Santos; Wedig; Coro-
na, 2021; Jacomini, 2020).

A cultura de participação é compreendida como um pro-
cesso social no qual os indivíduos se engajam, cooperam e to-
mam decisões, desenvolvendo uma consciência coletiva e com-
partilhando valores em um contexto histórico característico 
(Cardoso, 2022). Esse engajamento possibilita que os partici-
pantes transcendam o espaço político convencional, delimitan-
do práticas participativas baseadas em experiências comparti-
lhadas (Marcinik; Mattos, 2021).

O conceito de sociedade civil tem evoluído ao longo da 
história, sendo considerado como resultado de um pacto so-
cial de trégua relativa ou oposição limitada pelos marcos legais. 
Diferentes correntes filosóficas, como as de Locke e Rousseau 
(2020), ofereceram interpretações diversas desse conceito, des-
tacando sua relação com o Estado e os direitos individuais (Ja-
comini, 2020). 

Antonio Gramsci (2011), influenciado pelas teorias mar-
xistas, propôs que a sociedade civil desempenha um papel na 
construção da hegemonia, enquanto a sociedade política ou Es-
tado exerce o domínio direto. Essas concepções organizacionais 
e conectivas contribuem para a compreensão das relações de 
poder na sociedade.
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Gramsci (2011) enfatiza a importância da sociedade civil 
na busca pelo consenso entre as massas populacionais, visando 
superar as divisões entre dirigentes e dirigidos. O conceito de 
bloco histórico, proposto por Gramsci, refere-se à situação em 
que uma classe social ascende ao poder e exerce sua hegemonia 
sobre toda a sociedade. 

Nesse contexto, a participação das crianças na sociedade 
civil, no âmbito da educação, desempenha um papel fundamen-
tal na formação de suas consciências, refletindo diferentes in-
fluências e fatores sociais (Bento, 2022).

Quilombos: Resistência, 
Identidade e Transformação 

Social
O conceito de quilombo, ao longo do tempo, tem sido atri-

buído aos territórios onde negros africanos se organizavam para 
resistir à condição de escravos durante a colonização portugue-
sa (Brasil, 2008). Esses territórios representam pontos de re-
sistência sociopolítica e cultural, caracterizados por trajetórias 
próprias e relações territoriais específicas, associadas à ances-
tralidade negra e à luta contra a opressão histórica, preservando 
a identidade quilombola (Teixeira, 2016; Dias, 2020). 

Tais comunidades se autodenominam como quilombos 
devido aos seus costumes, tradições e condições sociais, cultu-
rais e econômicas distintas que as diferenciam de outros grupos 
da sociedade (Castells, 2018).
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A luta dos quilombos desempenha um papel fundamen-
tal na transformação da sociedade, dos sistemas político, jurídi-
co e econômico (Cardoso, 2022). Por meio de sua organização, 
essas comunidades estabelecem vínculos, promovem valores e 
objetivos comuns voltados para o bem-estar geral, buscando su-
perar a dominação do poder econômico sobre a sociedade civil 
(Santos; Paixão, 2015; Barrios, 2014). 

No contexto brasileiro, os quilombos se tornam um elo de 
defesa dos direitos da terceira geração, mobilizando-se pela or-
ganização, promoção e exigência de direitos que protejam a paz, 
o desenvolvimento e o meio ambiente (Santos; Paixão, 2015; 
Barrios, 2014).

É	essencial	distinguir	entre	tipos	de	territórios,	como	aqueles	
estabelecidos	 por	 decisões	 políticas	 com	 limites	 pré-defi	nidos	 e	
os	 territórios	 construídos	 a	partir	 das	 interações	de	 atores	 sociais.	
Nestes	últimos,	nasce	uma	identidade	cultural	associada	ao	espaço	
de	ação	coletiva,	formada	por	relações	histórico-culturais	(Barrios, 
2014). Assim, o território quilombola é socialmente construído, 
gerando identidade cultural que se manifesta por meio do sen-
timento de pertencimento a uma coletividade (Castells, 2018).

A relação entre quilombolas, natureza, território e conhe-
cimento é intrínseca, sendo o território a base de suas vidas e 
um campo de luta por seus direitos (Dias, 2020). No entanto, 
esse modo de vida comunitário enfrenta obstáculos diante do 
modelo de desenvolvimento global, que muitas vezes coloca em 
risco a sustentabilidade e a preservação ambiental dessas comu-
nidades (Cardoso, 2022).

Conflitos como a contaminação de lençóis freáticos por 
agrotóxicos, a erosão do solo e a perda da agrobiodiversidade 
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representam obstáculos para a continuidade do modo de vida 
quilombola e para o bem-estar das gerações presentes e futuras 
(Caldart, 2017; Foerste et al., 2018).

Educação do Campo e 
a Luta por Direitos dos 

Quilombos
A Educação do Campo surge da resistência e organização 

dos trabalhadores rurais por meio de Movimentos Sociais que 
contestam a exploração e a opressão (Cardoso, 2022). Originada 
na luta dos camponeses, esta modalidade educacional propõe 
uma ruptura com o modelo predominante de agricultura, carac-
terizado pela concentração de terra, agricultura de negócios e 
exploração da mão de obra (Silva et al., 2023). 

Sua consolidação é resultado de um longo processo histó-
rico de intensas lutas, organização e manifestações na sociedade 
civil e no Estado, refletindo os acúmulos políticos, intelectuais e 
filosóficos dos movimentos sociais populares e dos sujeitos que 
habitam o campo em suas diversas realidades (Bicalho; Macedo; 
Rodrigues, 2021).

O paradigma da Educação do Campo reconhece a 
diversidade do campo brasileiro, abrangendo a produção 
agropecuária, as diversas formas de organização e produção 
da vida (Castro, 2023). É o território dos camponeses, dos 
indígenas, dos quilombolas, dos ribeirinhos, entre outros, onde 
a educação é entendida como uma dimensão essencial para 
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articular as demandas dos movimentos sociais e promover a 
soberania nacional (Foster, 2015; Bento, 2022).

Contrapondo-se ao entendimento que reduz o campo a 
um território de produção econômica, a Educação do Campo va-
loriza o espaço histórico-social e suas relações políticas e sociais 
(Barrios, 2014). Enquanto isso, a educação rural convencional, 
orientada pelos referenciais urbanos e industriais, perpetua as 
exclusões e desigualdades no meio rural, fortalecendo a visão 
do campo como espaço de acumulação de capital (Foerste et al., 
2018; Silva et al., 2023).

A Educação do Campo se constituiu na luta por escola, 
mas não se deixou prender pelas paredes da escola (Silva et al., 
2023). É sinônimo de resistência, contém em sua gênese o ger-
me da relação e da inter-relação capaz de dialogar com diversas 
realidades, contendo em si a perspectiva da mudança, aliada ao 
processo contínuo de conscientização e construção coletiva. É 
mais do que educação escolar, é uma prática social, que se faz no 
dia a dia, enfrentando suas contradições (Foerste et al., 2018).

A organização de uma escola que atenda aos princípios 
da educação do campo transcorre diversas esferas. Além da sua 
organização, professores, alunos, comunidade, é preciso que 
o Estado assuma essa concepção e dê condições para que seja 
posta em prática (Bicalho; Macedo; Rodrigues, 2021). A escola 
do campo tem como pressuposto superar a fragmentação do co-
nhecimento, promover uma educação emancipatória que rompa 
com a dicotomia entre trabalho manual e intelectual, valorizan-
do e dialogando com a cultura (Foerste et al., 2018).

Os processos educativos desenvolvidos nas escolas 
do campo são resultado de escolhas políticas. Não existe 
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neutralidade educativa, sobretudo na educação escolar (Bicalho, 
Macedo; Rodrigues, 2021). Os sujeitos envolvidos possuem 
concepções e projetos de vida e de sociedade. Sendo assim, as 
escolas do campo fazem sua opção desenvolvendo processos 
educativos onde a educação contribua para os processos de 
transformação da sociedade (Foerste et al., 2018).

As alterações na LDBEN proporcionam maior destaque 
ao entendimento de educação do campo, ao incluir os sistemas 
de ensino do meio rural dentro da finalidade das escolas do cam-
po, indígenas e quilombolas (Cardoso, 2022), o que pode repre-
sentar uma ruptura com o conceito inicial de escolas da zona 
rural presente na legislação (Foerste et al., 2018). O desígnio 
é asseverar que o fechamento dessas escolas só aconteça após 
manifestação favorável da comunidade, e não por decisão unila-
teral do poder público (Silva et al., 2023).

Essa ação política foi resultado de uma mobilização social 
intensa, especialmente do MST, que disseminou a campanha na-
cional “Fechar escola é crime” em 2011, expondo o cenário das 
comunidades camponesas afetadas pelo fechamento das escolas 
(Taffarel; Munarim, 2015).
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Figura: Fechar escola é crime. Fonte: Revista Fórum, 2019.

No entanto, a ruptura democrática em 2015 trouxe ele-
mentos ao cenário brasileiro, evidenciando o avanço do conser-
vadorismo e da extrema direita, o que tem dificultado o diálogo 
da classe trabalhadora com o Estado. Os efeitos disso são ime-
diatos, com maior vulnerabilidade e insegurança para campone-
ses, quilombolas e indígenas diante dos ataques da classe rura-
lista (Silva et al., 2023). 

Durante o governo de Michel Temer (2016-2018), a 
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extinção da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR), vinculada ao Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos (MDH), foi um exemplo desse retrocesso 
(Bicalho, Macedo; Rodrigues, 2021).

Esses retrocessos negam aos sujeitos do campo o direito 
à educação, suas memórias, saberes, diversidade étnico-cultural 
e identitária, além das formas produtivas e de organização do 
trabalho coletivo (Castells, 2018). Ao negar as múltiplas identi-
dades dos sujeitos do campo, quilombolas e indígenas, impõe-se 
uma lógica de silenciamento e imposição cultural por meio de 
projetos hegemônicos (Bicalho, Macedo; Rodrigues, 2021).

Metodologia
Para realizar esta pesquisa, foi adotada uma abordagem 

qualitativa, com análise bibliográfica e documental. Foram con-
sultadas fontes acadêmicas, documentos oficiais e dados do Cen-
so Escolar disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

A análise dos dados do Censo Escolar foi realizada com 
base em indicadores relacionados a matrículas, docentes e esco-
las em comunidades quilombolas no Brasil, no período de 2014 
a 2023. Os resultados foram interpretados com base nos teóri-
cos discutidos em relação aos objetivos propostos.
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Análise do Censo Escolar 
nas Redes de Ensino em 

Comunidades Quilombolas 
no Brasil: 2014-2023

Essa análise teve como base os dados coletados do painel 
de Estatísticas Censo Escolar da Educação Básica do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), referentes aos últimos 10 anos das redes de ensino qui-
lombolas no Brasil, no período de 2014 a 2023.

O Censo Escolar é a principal pesquisa estatística da edu-
cação básica, coordenada pelo Inep e realizada em colaboração 
com as secretarias estaduais e municipais de Educação, englo-
bando todas as escolas públicas e privadas do país. Esse levan-
tamento abrange as diversas etapas e modalidades da educação 
básica, como o ensino regular, a educação especial, a educação 
de jovens e adultos (EJA) e a educação profissional.

As matrículas e os dados escolares coletados são funda-
mentais para o repasse de recursos do governo federal, além de 
subsidiarem o planejamento e a divulgação de dados das avalia-
ções realizadas pelo Inep. O Censo Escolar é uma ferramenta es-
sencial para os atores educacionais compreenderem a situação 
educacional do país, das unidades federativas e dos municípios, 
bem como das escolas, possibilitando o acompanhamento da 
efetividade das políticas públicas.

Para nossa análise, utilizamos indicadores que nos 
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permitem monitorar o desenvolvimento da educação quilombola 
brasileira. Os critérios selecionados incluem dados sobre 
matrículas, docentes e escolas. 

Inicialmente, ao analisar os indicadores relacionados às 
escolas, observamos que, em 2023, o panorama da educação bá-
sica em comunidades quilombolas no Brasil revela a existência 
de um total de 2.601 escolas. Destas, a maioria, correspondente 
a 92%, está localizada em áreas rurais, enquanto apenas 8% es-
tão situadas em áreas urbanas. Essa distribuição reflete a reali-
dade das comunidades quilombolas, muitas das quais estão em 
regiões remotas e de difícil acesso, afastadas dos centros urba-
nos e com infraestrutura limitada.

Figura: Percentual de escolas por localização – educação básica – es-
colas em comunidades quilombolas, Brasil, 2023. Fonte: Inep, 2024.

Ao longo do período de 2014 a 2023, houve uma variação 
discreta no número de escolas nessas comunidades. Iniciando 
com 2.289 escolas em 2014, o número oscilou ao longo dos anos, 
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alcançando 2.406 escolas em 2023. Essa evolução gradual suge-
re um esforço contínuo para expandir e manter a rede escolar 
em comunidades quilombolas, demonstrando o compromisso 
com a educação nessas regiões.

Figura: Evolução do número de escolas por rede de ensino – quilom-
bolas- Brasil, 2014-2023. Fonte: Inep, 2024.

No período de 2014 a 2023, observa-se um aumento gra-
dual no número de docentes atuando na educação básica em 
comunidades quilombolas no Brasil. Em 2019, havia 17.122 do-
centes, e esse número cresceu para 19.118 em 2023. Esse au-
mento sugere um investimento contínuo na contratação e na 
capacitação de professores para atender às demandas educacio-
nais dessas comunidades. 
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Figura: Evolução do número de docentes – educação básica – quilom-
bola- Brasil, 2014-2023. Fonte: Inep, 2024.

Além disso, a escolaridade dos docentes também apre-
sentou uma evolução positiva ao longo desses anos. Em 2019, 
66,4% dos docentes tinham formação adequada, e esse percen-
tual aumentou para 71,6% em 2023, indicando uma melhoria na 
qualificação do corpo docente.

Figura: Evolução da escolaridade (%) dos docentes – educação 
básica - quilombola- Brasil, 2014-2023. Fonte: Inep, 2024.
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Ao analisar o número de docentes por etapa de ensino, 
percebe-se uma distribuição equitativa em diferentes níveis 
educacionais. Em 2023, havia um contingente significativo de 
docentes em todas as etapas, desde a educação infantil até o 
ensino médio e a educação de jovens e adultos (EJA). Essa dis-
tribuição reflete o compromisso em oferecer uma educação in-
clusiva, capaz de atender às necessidades de aprendizagem de 
todos os alunos em comunidades quilombolas.

Figura: Evolução do número de docentes por etapa de ensino – qui-
lombola- Brasil, 2014-2023. Fonte: Inep, 2024.

A análise do percentual de docentes por rede e etapa 
de ensino em 2023 revela que a maioria dos docentes atua na 
rede municipal (98,6%), seguida pela estadual (93%) e federal 
(21,3%). Essa distribuição indica a predominância da gestão 
municipal na oferta de educação básica em comunidades qui-
lombolas. 
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Figura: Percentual de docentes por rede e etapa de ensino – quilombo-
la- Brasil, 2023. Fonte: Inep, 2024.

Além disso, verifica-se uma presença expressiva de do-
centes em todas as etapas de ensino, com destaque para a edu-
cação infantil, onde 98,6% dos docentes estão presentes, evi-
denciando o foco na continuidade e na conclusão da educação 
básica nessas comunidades.

Em análise sobre as matrículas de redes de ensino em 
escolas quilombolas no Brasil, identificou-se um problema re-
lacionado à sua evolução. Em 2023, houve um total de 278.030 
matrículas, das quais a maioria (81,9%) estava na rede munici-
pal, seguida pela rede estadual (17,1%) e uma pequena parcela 
na rede federal (0,7%) e na rede privada (0,2%). 
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Figura: Número de matrículas por rede de ensino – quilombolas- Bra-
sil, 2023. Fonte: Inep, 2024.

No entanto, ao analisar o número de matrículas por eta-
pa de ensino, percebe-se que a distribuição não é uniforme. A 
maioria das matrículas está concentrada no ensino regular, com 
242.472 matrículas, seguido pela educação infantil, com 55.754 
matrículas, e os anos iniciais do ensino fundamental, com 95.524 
matrículas. Por outro lado, as matrículas nas etapas de ensino 
médio, creche e pré-escola são significativamente menores. Esse 
desequilíbrio na distribuição das matrículas pode indicar desa-
fios no acesso e na oferta de determinadas etapas de ensino em 
escolas quilombolas, especialmente no que diz respeito à tran-
sição para o ensino médio e à atenção à primeira infância. Esses 
dados apontam para a necessidade de políticas e ações especí-
ficas para fortalecer a educação básica nessas comunidades, ga-
rantindo uma oferta equitativa e inclusiva em todas as etapas de 
ensino. 
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Figura: Número de matrículas por etapa de ensino – quilombolas- Bra-
sil, 2023. Fonte: Inep, 2024.

Análise e Discussão dos 
Resultados

Os resultados apresentados revelam disparidades na 
distribuição de escolas em comunidades quilombolas no Brasil, 
especialmente devido à sua localização em regiões remotas 
e de difícil acesso. No entanto, ao longo do período analisado, 
observou-se um crescimento gradual no número de escolas, 
refletindo um compromisso contínuo com a expansão da rede 
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escolar nessas regiões e com a promoção da educação.
A análise dos dados sobre os docentes também aponta 

para avanços. Houve um aumento no número de professores 
atuando na educação quilombola, além de uma melhoria na 
qualificação desses profissionais ao longo dos anos, que reflete 
investimentos na contratação e na capacitação de professores 
para atender às demandas educacionais dessas comunidades.

A distribuição equitativa de docentes em diferentes níveis 
educacionais demonstra um compromisso com a oferta de uma 
educação inclusiva. No entanto, apesar desses avanços, os dados 
apresentaram uma distribuição desigual de matrículas por eta-
pa de ensino. Enquanto o ensino regular e a educação infantil 
registram um número expressivo de matrículas, outras etapas, 
como o ensino médio, creche e pré-escola, possuem deficiências 
de acesso e oferta.

Diante do exposto, entende-se que essa disparidade des-
taca a necessidade de políticas e ações voltadas para o fortaleci-
mento da educação básica nessas comunidades, garantindo uma 
oferta equitativa em todas as etapas de ensino. 

Considerações Finais
Neste capítulo, exploramos a dinâmica cultural nas co-

munidades afro-brasileiras, destacando a importância dos 
conceitos de identidade e tradição sob a perspectiva cultural. 
Observamos como as influências do meio ambiente moldam a 
identidade cultural, bem como a aplicação desses conceitos nas 
festas realizadas em comunidades religiosas afro-brasileiras. 
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Ao longo da história, as comunidades quilombolas sur-
giram como espaços de resistência, preservando suas tradições 
culturais e religiosas mesmo diante da opressão e discrimina-
ção. Destacamos sua importância como pontos de resistência 
sociopolítica e cultural, pois a luta dessas comunidades atua 
na transformação da sociedade, promovendo valores comuns e 
buscando superar a dominação econômica. 

Também analisamos os dados do Censo Escolar nas redes 
de ensino em comunidades quilombolas no Brasil entre 2014 e 
2023. Observamos um crescimento gradual no número de esco-
las e docentes, refletindo um compromisso com a expansão da 
rede escolar e a melhoria na qualificação dos profissionais. No 
entanto, identificamos uma distribuição desigual de matrículas 
por etapa de ensino, destacando a necessidade de políticas para 
garantir uma oferta equitativa de educação básica nessas comu-
nidades.

Diante do exposto, conclui-se que é fundamental reco-
nhecer, valorizar e fortalecer as comunidades afro-brasileiras 
e quilombolas, promovendo sua cultura, identidade e direitos, 
especialmente no contexto educacional.
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